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Resumo 

A dissertação “Português Suave” e “Arquitetura Doce”. Contributos para uma 

historiografia da Arquitetura Portuguesa, tem como principal objetivo o estudo dos 

conceitos “Português Suave” e “Arquitetura Doce” através da análise dos textos de José 

Manuel Fernandes e Pedro Vieira de Almeida, respetivamente. 

Os dois conceitos em estudo relacionam-se ao contexto arquitetónico do século XX, 

nomeadamente à linguagem arquitetónica que se desenvolveu entre as décadas de 30 e 50, e 

que surge associada ao Estado Novo. 

O conceito de “Português Suave” a partir da definição de José Manuel Fernandes 

refere-se à arquitetura que se produziu em Portugal entre 1940 e 1955 de caracter neo-

tradicionalista representativa dos valores ideológicos do regime, nacionalista e conservador. 

Por analogia, Pedro Vieira de Almeida define o conceito de “Arquitetura Doce”, entendendo 

que a arquitetura que se desenvolve entre as décadas de 30 e 50 resulta da conciliação “doce” 

entre modernidade e regionalismo. 

Desta forma, os conceitos de “Português Suave” e “Arquitetura Doce” constituem duas 

leituras distintas da arquitetura do segundo quartel do século XX, e constituem um 

contributo para a historiografia da Arquitetura Portuguesa. 

Palavras-chave: “Português Suave”; “Arquitetura Doce”; José Manuel Fernandes; Pedro Vieira 

de Almeida. 
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Abstract 

The main objective of the thesis "Português Suave" and “Arquitetura Doce”. Contributions to 

a Portuguese Architecture historiography, is the study of the concepts "Português Suave" and 

“Arquitetura Doce” through the analysis of texts by José Manuel Fernandes and Pedro Vieira 

de Almeida, respectively. 

The two concepts under study relate to the architectonic context of the 20th century, 

particularly architectural language that developed between the decades of 30 and 50, and that 

appears associated with the Portuguese New State Regime. 

From the definition of José Manuel Fernandes, the concept of "Português Suave" refers 

to architecture that took place in Portugal between 1940 and 1955 of a neo-tradicionalist 

character, representative of the ideological values of the nationalist and conservative regime. 

By analogy, Pedro Vieira de Almeida defines the concept of “Arquitetura Doce”, considering 

that the architecture developed between the decades of 30 and 50 results from the conciliation 

“soft” between modernity and regionalism. 

Thus, the concepts of "Português Suave" and “Arquitetura Doce” are two different 

readings of the architecture of the second quarter of the 20th century, and constitute a 

contribution to the historiography of Portuguese Architecture. 

Keywords: “Português Suave”; “Arquitetura Doce”; José Manuel Fernandes; Pedro Vieira de 

Almeida. 
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INTRODUÇÃO 

A dissertação “Português Suave” e “Arquitetura Doce”. Contributos para uma historiografia da 

Arquitetura Portuguesa tem como principal objetivo uma abordagem historiográfica dos 

conceitos “Português Suave” e “Arquitetura Doce” a partir da análise dos textos de José Manuel 

Fernandes e Pedro Vieira de Almeida, respetivamente. 

Os conceitos em estudo desenvolvem-se a partir da compreensão arquitetónica e da relação 

com o seu contexto histórico, estabelecendo duas construções distintas da história da arquitetura 

do segundo quartel do século XX. 

O conceito de “Português Suave” tem a sua origem na expressão popular que remete para a 

noção, então explorada pelo Estado Novo, dos “brandos costumes” que caracterizam o povo 

português. O “Português Suave” vai ser tomado de forma pejorativa e irónica pelo meio 

arquitetónico para fazer significar a arquitetura de carácter nacionalista e neo-tradicionalista que 

se desenvolveu em Portugal no período do Estado Novo, sendo considerada a década de 40 o 

momento mais expressivo. 

José Manuel Fernandes recupera o conceito de “Português Suave” para a historiografia da 

arquitetura em Portugal do século XX, inscrevendo-o cronologicamente entre 1940 e 1955, 

período em que se desenvolve uma arquitetura que considera conotada com o Estado Novo por 

ser representativa dos valores ideológicos do regime de Salazar, nacionalista e conservador, e que 

assentam na exaltação do mundo rural entendido como origem da Nação. Esta arquitetura no 

entender do autor, tem como momento-chave a Exposição do Mundo Português, realizada em 

1940, e como momento charneira o I Congresso Nacional de Arquitetura, em 1948, que permitiu 

o debate sobre a situação da arquitetura nacional, contudo só na década de 50 se terminam as 

últimas obras em “Português Suave”. 

Esta arquitetura é entendida como o corte com o desenvolvimento do Movimento Moderno 

no país, com os princípios de uma arquitetura que se estabelece por via da função e do espaço, em 

detrimento de uma arquitetura que se estabelece pelo seu valor simbólico, assente numa 

gramática arquitetónica de referência nacionalista, tradicionalista e historicista. 

Tendo como ponto de partida o conceito de “Português Suave” surge como conceito 

análogo “Arquitetura Doce”, definido por Pedro Vieira de Almeida em 1996, e que tem como 
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significado a “nossa arquitetura decentemente e docemente moderna”  que se desenvolve em 1

Portugal nas décadas de 30, 40 e 50 do século XX. No entender do autor, a maioria dos arquitetos 

modernos desenharam uma “Arquitetura Doce”, de natureza moderna e gramática vernacular, 

resultado das próprias hesitações entre modernidade e tradição, e não por imposição do regime. 

Neste sentido, Pedro Vieira de Almeida propõe uma leitura diferente deste período da 

história estabelecendo um percurso de desenvolvimento desta “Arquitetura Doce”, compreendido 

entre as décadas de 30 e 50, que coincide com início de uma produção arquitetónica moderna ao 

serviço do regime e que vai dar origem ao conflito entre “modernos” e “tradicionalistas”, que o 

autor considera retomar o debate que marca a situação arquitetónica nacional desde o inicio do 

século XX entre “progressistas”, em que se destaca Ventura Terra, e “culturalistas” que tem como 

principal figura Raul Lino. 

Em Portugal a arquitetura que se produziu entre as décadas de 30 e 50 do século XX, tem-

se relacionado na historiografia a dois aspetos: à Arquitetura Moderna em Portugal e ao regime 

político do Estado Novo. A linguagem arquitetónica que se desenvolve nestas décadas é na 

generalidade entendida como rutura com o Movimento Moderno, no sentido da procura de uma 

arquitetura oficial, de valor simbólico e ideológico nacionalista do regime. A leitura 

historiográfica do quadro arquitetónico nacional dos conceitos “Português Suave” e “Arquitetura 

Doce” estabelece-se de forma distinta e marcada pela questão entre modernidade e tradição. 

A presente Dissertação pretende contribuir para a compreensão da história da arquitetura da 

década de 40 século XX.  

Estado da Arte 

Diversos autores têm tratado este período da história da arquitetura nacional no sentido de uma 

abordagem histórica da arquitetura que se desenvolveu nas décadas de 30, 40 e 50 do século XX, 

contudo não incidindo especificamente nos conceitos de “Português Suave” e “Arquitetura 

Doce”.  

No que se refere à periodização deste período, e apesar de cada autor procurar defini-lo 

cronologicamente, é consentâneo ser os anos 40 os mais expressivos. Este aspeto de isolamento 

 Almeida, Pedro Vieira de (1996) ed. lit. – Viana de Lima:1913-1991, Lisboa, Fundação Calouste 1

Gulbenkian, p.58
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temporal é bem marcado nos discursos, uma vez que estes anos assumem a importância de 

designar esta arquitetura e que pretende exprimir a situação arquitetónica em Portugal. 

Na historiografia nacional, a arquitetura associada aos conceitos em estudo surge 

relacionada ao quadro arquitetónico nacional do Movimento Moderno e no contexto histórico-

politico do Estado Novo, interpretada como período de interrupção do desenvolvimento da 

arquitetura moderna resultado da procura de uma arquitetura oficial assente nos valores 

ideológicos do regime.  

No âmbito da historiografia da arquitetura portuguesa, destaca-se Nuno Portas, o texto 

Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal (1970) e José-Augusto França, no livro A Arte 

em Portugal no Século XX (1974), por constituírem duas referências no estudo da história da 

arquitetura do século XX.  

A linguagem arquitetónica em estudo, muitas vezes associada à questão de desenho, é 

tendencialmente relacionada com o regime político, e nesse sentido os textos de Nuno Teotónio 

Pereira, que nos anos 50 afirmava um certo engajamento político de oposição ao regime e à 

situação da arquitetura nacional, são uma referência pela contemporaneidade com a fase 

correspondente a uma segunda geração de arquitetos que procuraram retomar a linguagem 

moderna na arquitetura nacional. O texto, A situação da Arquitectura em Portugal (1953) escrito 

em resposta às questões colocadas pelo jornal Ler, constitui uma fonte sobre a situação da 

arquitetura na época, na leitura do arquiteto. Na relação entre a arquitetura e o regime refere-se 

ainda os textos do mesmo arquiteto, Foi o salazarismo um fascismo? O que diz a Arquitectura 

(1993), e ainda A Arquitectura do Regime, 1938-1948 (1997).  

No mesmo sentido, Sérgio Fernandez, no livro Percurso: Arquitectura Portuguesa 

1930-1974 (1985) relaciona a produção arquitetónica com o contexto político, na relação do 

Estado Novo com a modernidade, e a arquitetura enquanto veículo de propaganda do regime, 

uma vez consolidado ideologicamente. 

No que respeita à afirmação de uma arquitetura de cariz nacionalista, e representativa, no 

contexto da arquitetura nacional da época, refere-se os contributos de Margarida Acciaiuoli, na 

Tese de Doutoramento Os anos 40 em Portugal. O país, o regime e as artes. Restauração e 

celebração (1991), sobretudo pela importância da participação portuguesa nas Exposições 

Internacionais para a definição estética da ideologia do regime, procurada entre o desejo de 

modernidade e identidade nacional; João Vieira Caldas, no texto Cinco entremeios sobre o 
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Ambíguo Modernismo (1997), no qual se explora os aspetos, que num contexto de indefinição de 

uma linguagem arquitetónica com a qual o regime se identificasse, conduzem à interrupção do 

desenvolvimento da arquitetura moderna portuguesa, e Ana Tostões, no texto Arquitectura 

Moderna Portuguesa: os Três Modos (2004), no qual define, e relaciona, três momentos na 

história da arquitetura da primeira metade do século XX e isola a década de 40 no percurso do 

Movimento Moderno em Portugal iniciado nos anos 20. No sentido da reflexão crítica de 

conceitos inerentes à historiografia da arquitetura em estudo, Paula Pinto, na Tese de 

Doutoramento Arquitectura Moderna e Portuguesa: Lisboa 1938-1948 (2010), relaciona dois 

conceitos, modernidade e tradição, que são centrais e nos quais assenta a polémica em torno da 

arquitetura deste período, que baliza cronologicamente entre 1938 e 1948.  

O conceito de “Português Suave” não tem constituído, em si mesmo, objeto de estudo, 

sendo que a historiografia tem tratado esta arquitetura num contexto específico da história da 

arquitetura nacional do século XX. Contudo, é de salientar o debate realizado em 2009 pela TSF, 

no programa Encontros com o Património, intitulado “Português Suave”, e sobre o qual 

participaram, além do arquiteto José Manuel Fernandes, os arquitetos Nuno Teotónio Pereira e 

João Vieira Caldas . 2

O discurso historiográfico nacional da arquitetura destas décadas segue uma estrutura base 

de interpretação comum e nesse sentido é aqui importante, após elencar cronologicamente e 

introduzir as obras de referência dos autores, desenvolver a análise a partir de uma linha coerente 

que se estabelece através do contributo de cada autor na abordagem ao tema da arquitetura 

associada aos conceitos.  

É no contexto ideológico, de exaltação da identidade nacional, que a arquitetura vai 

recorrer a temas nacionalistas, tradicionalistas e conservadores, que se pretendiam aliados a uma 

linguagem arquitetónica moderna num estilo “moderno mas português”, como refere Keil do 

Amaral ter sido exigência do programa no concurso para o Pavilhão de Portugal na Exposição 

Internacional de Paris em 1937 . Na formulação da linguagem arquitetónica dentro de uma “arte 3

 Transcrição [sic.] do programa Encontros com o Património: Português Suave no Anexo C2

 No artigo sobre o pavilhão português na Exposição Internacional de Paris de 1937, publicado na 3

Revista Oficial do Sindicato Nacional de Arquitectos, de Keil do Amaral, onde se refere ter sido 
exigência do programa do concurso “ um edifício moderno mas português”. Amaral, Francisco 
Keil do (1938) “O Pavilhão de Portugal na Exposição Internacional de Paris de 1937”, Revista 
Oficial do Sindicato Nacional de Arquitectos, 1, pp.21-17 
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nacional”  participaram os arquitetos da “geração do compromisso” , da qual fazia parte Carlos 4 5

Ramos (1897-1969), Cristino da Silva (1896-1976), Pardal Monteiro (1897-1957), Cottineli 

Telmo (1897-1948), Gonçalo Melo Breyner (1896-1947), Norberto Correia (?), Raul Martins 

(1893-1934), Veloso Reis Camelo (1899-1985), Cassiano Branco (1898-1969), Adelino Nunes 

(1903-1948), Paulino Montês (1897-1988) e Rogério de Azevedo (1898-1983). 

José-Augusto França, no livro A Arte em Portugal no Século XX (1974) destaca, entre os 

“pioneiros”  da arquitetura moderna em Portugal, cinco figuras fundamentais no contexto 6

arquitetónico dos anos 30 e 40 do século XX, Carlos Ramos, Cristino da Silva, Cassiano Branco, 

Pardal Monteiro e Duarte Pacheco (1900-1943), pela introdução dos valores modernos na 

arquitetura nacional e em direção oposta, na definição de um “formulário oficial”  de cariz 7

nacionalista. 

Carlos Ramos, dentro de uma orientação moderna na arquitetura, projeta o pavilhão da 

Rádio do Instituto Português de Oncologia, em 1933. Este edifício marca a influência 

internacionalista, da corrente de Walter Gropius (1883-1969) , na arquitetura nacional, 8

contrariamente ao projeto para a Leprosaria Rovisco Pais (1947-1949), de desenho ruralista. A 

grande contribuição de Carlos Ramos viria a ser no ensino da Escola do Porto a partir de 1940, e 

seu diretor em 1952. Para José-Augusto França, Carlos Ramos “desempenhou um papel 

importante na definição da arquitetura nacional, até fins de 60, reservando-se assim, de certo 

modo, um lugar-chave na sua história” . 9

Numa posição diferente, Cassiano Branco foi, segundo José-Augusto França, “um arquiteto 

exemplar da sua geração – exemplo de intransigência ao fim vencida, num desprezo pela 

 Em 1936, em entrevista a Pardal Monteiro, o jornal A Verdade, questiona o então presidente do 4

Sindicato Nacional de Arquitetos, sobre as “possibilidades de uma arte nacional”. (1936), jornal A 
Verdade, p.4 

 A designação de “geração do compromisso” deve-se ao arquiteto Carlos Ramos. Almeida, Pedro 5

Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, Lisboa, 
Publicações Alfa, vol.14, p.112

 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.6

159
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.7

164
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.8

163
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.9

163
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involução das formas arquiteturais em Lisboa” . Opositor do regime, na sua obra contam-se um 10

dos mais exemplares edifícios modernos dos anos 30 em Portugal, o Éden Teatro, inaugurado em 

1937. Contrariando as suas próprias convicções, foi o arquiteto do “Portugal dos Pequenitos”, em 

1937, que segundo José-Augusto França é “uma resposta de humor que ridicularizava o profundo 

ruralismo beirão do regime” , o Grande Hotel do Luso, de 1938, “adaptado a um «manifesto 11

portuguesismo»” ,e em Lisboa, dentro dos “novos padrões tradicionalistas municipalmente 12

impostos” , o edifício da Praça de Londres, de 1947-1951. 13

Pardal Monteiro inicia a prática nos anos 20, dentro do movimento Art Déco. Das suas 

obras José-Augusto França destaca o Instituto Superior Técnico, projeto de 1927, e a Igreja de 

Nossa Senhora de Fátima em Lisboa (1934-1938), que considera marcantes para “o princípio e o 

fim monumentais do Modernismo da sua geração, definido em dez anos de realizações possíveis, 

hesitantes e contraditórias” . 14

Pardal Monteiro vai ser, segundo José-Augusto França, uma figura importante no primeiro 

período de uma política de obras públicas, impulsionadas pelo Estado Novo através do 

engenheiro Duarte Pacheco, “definindo um sentido de monumental idade mais moderno, ou 

realmente mais «ousadamente moderno», do que aquele que o outro grande participante delas, 

Cristino da Silva, podia ou pôde propor” . 15

A arquitetura de Cristino da Silva, de finais dos anos 20 e início dos anos 30, marcou a 

arquitetura moderna em Portugal, em que se destaca o Cinema Capitólio, projetado em 1925 e 

inaugurado em 1931, que constitui uma “base do Modernismo português na arquitetura”  e o 16

 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.10

165
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.11

165
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.12

165
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.13

165
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.14

179
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.15

179
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.16

164
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Liceu de Beja, finalizado em 1935. Contudo, a sua obra viria também a ser marcada pela 

adaptação “aos princípios estruturais do novo sistema certos elementos da tradição portuguesa” .  17

A obra de Cristino da Silva, dentro dos temas tradicionais da arquitetura nacional, vai ser 

marcante na definição de um modelo arquitetónico iniciado a partir do desenho da Praça do 

Areeiro (1938-1943) com continuidade no Pavilhão de Honra da Exposição do Mundo 

Português, em 1940, nos projetos para a Avenida António Augusto de Aguiar (1943), Praça D. 

João da Câmara (1946-1958), Ministérios das Obras Públicas e das Comunicações (1951), 

Palácio do Ultramar e a zona marginal de Belém (1953-1961) .  18

José-Augusto França, considera Cristino da Silva uma referência no contexto arquitetónico 

destas décadas, uma vez que foi “uma figura exemplar, na evolução havida, dos primórdios 

heróicos do Modernismo à definição dum formulário oficial, nos anos 40-50” , que através de 19

Duarte Pacheco, como Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, adotou a Praça do Areeiro 

como modelo para a unidade das fachadas dos novos prédios urbanos da zona da Avenida 

António Augusto de Aguiar.  

Constituindo-se como modelo para as novas edificações na capital, no ano de finalização 

do Areeiro, Cristino da Silva orientava os projetos de Rodrigues Lima, Jacobetty Rosa, Veloso 

Reis Camelo e Raul Tojal, no sentido da monumentalidade desejada por Duarte Pacheco, que 

José-Augusto França caracteriza como “assegurada por frontões seiscentistas, por cunhais de 

pilastra e pináculos” , a partir do “desejo camarário que os arquitetos se inspirassem no Palácio 20

 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.17

164, referência que o autor remete para a entrevista de Cristino da Silva, publicada na revista 
Arquitectura, 119, de 1971.

 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.18

164
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.19

164
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.20

181
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Ludovice, na Casa das Varandas de antes do Terramoto e no palácio italianizante da Companhia 

das Águas, de meados de 1800” . 21

Os arquitetos que se empenharam, nos primeiros anos do regime, numa linguagem 

moderna vão ser os mesmos que cedem ao conservadorismo, dentro da discussão que na época 

marcava o meio cultural nacional. Em 1933, como refere José-Augusto França, o Noticias 

Ilustrado, questionava Pardal Monteiro, Cristino da Silva, Paulino Montês e irmãos Rebelo de 

Andrade sobre o “estilo” que devia assumir o Palácio da Justiça de Lisboa, e considera que as 

respostas dos arquitetos foram o reflexo das suas próprias posições. Se por um lado se defendia 

um estilo “absolutamente, ousadamente moderno” , segundo Pardal Monteiro, por outro, como 22

Paulino Montês, reivindicava-se “um estilo contemporâneo mas não moderno, orientado pelos 

princípios estéticos que presidiram a todas as grandes épocas arquiteturais do passado” , 23

manifestava-se, assim, a polémica que só se viria a definir, no sentido contrário ao moderno, no 

inicio da década seguinte com a Exposição do Mundo Português. 

A Exposição no entender de José-Augusto França foi “um ponto de chegada e não de 

partida”  do “formulário oficial dos anos 40-50” , uma vez que os modelos então definidos nos 24 25

pavilhões, “onde o Modernismo estilizava dados culturais do passado, dentro do rumo ideológico 

 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.21

181 
Francisco Keil do Amaral faz referência a estas influências num dos artigos de uma série intitulada 

“Maleitas da Arquitectura Nacional”, em que afirma “há tempos a Câmara Municipal de Lisboa 
pôs em praça uma porção de lotes de terreno junto à Av. António Augusto de Aguiar e decidiu 
orientar «a arquitectura dessa nova zona da cidade. (...) aconselhou-os (arquitetos) a inspirarem-se 
no Palácio Ludovice, no edifício da Companhia das Águas, num prédio setecentista da rua dos 
Bacalhoeiros...um imbróglio dos diabos.” Amaral, Francisco Keil do (1948) “Maleitas da 
Arquitectura Nacional 2: o Arquitecto e o Atelier”, Arquitectura: Revista de Arte e Construção, 
19, pp.17-18 

 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.22
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 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.23

173
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.24

157
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.25
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traçado”  deriva da “involução do espirito moderno”  que se inicia em finais da década de 30, 26 27

“anos difíceis”  num contexto de polémica e confronto entre uma tendência racional, funcional, 28

moderna e uma tendência assente em referentes simbólicos, nacionalista, tradicional. Esta última 

vai consolidar-se na Exposição do Mundo Português, numa linguagem arquitetónica que vai 

marcar a generalidade da arquitetura produzida na década de 40, anos que José-Augusto França 

define como “anos de acomodação” .  29

No entender de Nuno Portas, em Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal (1970), a 

geração de arquitetos formada nos anos 20, e os “pioneiros”  da arquitetura moderna em 30

Portugal, vão acabar por se identificar com a “ideologia nacionalista que, nesses anos difíceis, 

consegue um consenso bastante amplo” . As primeiras décadas do regime são, ao nível da 31

arquitetura, caracterizadas por uma primeira fase de rotura com o passado através de um 

“purismo racionalista” , que numa segunda fase vai ser substituído pela “reconstituição de uma 32

linguagem regional-monumental, fatalmente eclética e trapalhona que, embora focada nas 

fachadas, arrasta também o desinteresse pela própria organização funcional dos espaços dos 

edifícios ou das cidades” . Neste sentido, Nuno Portas defende que o distanciamento do desenho 33

urbano por parte do arquitetos nacionais, aliado a fatores de ordem teórica, pedagógica e de 

relação com o meio internacional, condenou a consolidação de uma arquitetura racionalista e 

funcional, entendendo que a “dimensão urbanística do movimento, a qual a ter existido, seria a 

 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.26

157
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.27

159
 Classificação que o autor remete a Nuno Portas. França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal 28

no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.182
 França, José-Augusto (2009) A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa, Horizonte, p.29

182
 Portas, Nuno (1973) “A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação”, em 30

Bruno Zevi, História da Arquitetura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.707
 Portas, Nuno (1973) “A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação”, em 31

Bruno Zevi, História da Arquitetura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.723
 Portas, Nuno (1973) “A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação”, em 32

Bruno Zevi, História da Arquitetura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.724
 Portas, Nuno (1973) “A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação”, em 33

Bruno Zevi, História da Arquitetura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.724
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pedra de toque da sua consistência reformadora, a prova de que a mudança de linguagem 

arquitetónica resultava de uma nova consciência social e não de uma questão de gosto” .  34

Nuno Portas defende que no final da década de 30 termina “a utilização e tolerância”  por 35

parte do regime, do “moderno”  na arquitetura, neste sentido os arquitetos, que numa primeira 36

fase do Estado Novo empreenderam uma linguagem arquitetónica racional e funcionalista vão, 

nestes últimos anos, refletir nas suas obras a “inflexão” ou como prefere “conversão”  no sentido 37

de uma arquitetura de linguagem “regional-monumental”, resultado das próprias “dúvidas na 

questão do moderno e da tradição” .  38

Na sequência da abordagem de Nuno Portas, é de referir a Tese de Doutoramento de Paula 

Pinto, Arquitetura Moderna e Portuguesa: Lisboa 1938-1948 (2010), na qual percorre a questão 

do paralelismo existente entre o moderno e a tradição, com base nas entrevistas realizadas por 

Nuno Portas , e sobre as quais refere a confissão por parte dos arquitetos das “dúvidas entre 39

moderno e tradição”  que, no entender de Paula Pinto vai representar a “produção de uma 40

 Portas, Nuno (1973) “A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação”, em 34

Bruno Zevi, História da Arquitetura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.725
 Portas, Nuno (1973) “A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação”, em 35

Bruno Zevi, História da Arquitetura Moderna, Lisboa, Arcádia. p.718
 Portas, Nuno (1973) “A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação”, em 36

Bruno Zevi, História da Arquitetura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.718
 Portas, Nuno (1973) “A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação”, em 37

Bruno Zevi, História da Arquitetura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.720
 Portas, Nuno (1973) “A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação”, em 38

Bruno Zevi, História da Arquitetura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.723
 Paula Pinto refere que em 1962 Nuno Portas solicita uma bolsa ao Serviço de Belas-Artes da 39

Fundação Calouste Gulbenkian com vista ao estudo de obras de arquitetura e urbanismo 
significativas para a história da arquitetura moderna em Portugal. Desse estudo vão fazer parte 
entrevistas, realizadas em 1963, ao Professor Mário Tavares Chicó (1905-1966), ao crítico 
Roberto Nobre (1903-1969), ao artista Almada Negreiros (1893-1970), ao engenheiro Freitas 
Morais, ao Dr. Manuel Pedro Rio de Carvalho (1928-1994), ao engenheiro Pardal Monteiro e aos 
arquitetos Rogério dos Santos Azevedo (1898-1983), Alfredo Evangelista Viana de Lima 
(1913-1990), Januário Godinho (1910-1990), Arménio Taveira Losa (1908-1988), Viriato 
Cassiano Branco (1897-1970), Jorge de Almeida Segurado (1898-1990), Luís Cristino da Silva 
(1896-1975/6), Francisco Keil do Amaral (1910-1975), João Chambres Carlos Ramos 
(1897-1969), Raul Rodrigues Lino (1879-1974), José Porto (?-1963), Couto Martins (?-1970) e 
Artur de Almeida Júnior. Em Pinto, Paula (2010) A Arquitetura Moderna e Portuguesa: Lisboa 
1938-1948, Tese de Doutoramento, Lisboa, ISCTE-IUL, pp.99-100

 Pinto, Paula (2010) A Arquitetura Moderna e Portuguesa: Lisboa 1938-1948, Tese de 40

Doutoramento, Lisboa, ISCTE-IUL, p.100
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arquitetura dual quer pelas diferenças quer pelas sínteses” . Neste sentido, Paula Pinto defende 41

que a produção arquitetónica de finais dos anos 30 a finais dos anos 40 surge na hesitação entre 

moderno e tradicional , e que “a arquitetura deste período em Portugal, na maior parte dos casos 42

é dual”  e propõem a designação “moderna e portuguesa” sendo que “portuguesa engloba 43

nacionalista, tradicionalista” . 44

Neste contexto de hesitação, Margarida Acciaiuoli, em Os anos 40 em Portugal. O país, o 

regime e as artes. Restauração e celebração (1991), refere que, as construções promovidas por 

Duarte Pacheco, como o Instituto Superior Técnico (1925-1935) Instituto Nacional de Estatística 

(1931-1935) de Pardal Monteiro, o Pavilhão da Rádio (1927-1933), no IPO de Lisboa, de Carlos 

Ramos, os liceus, como o Liceu de Beja (1931-1935) de Cristino da Silva, a Casa da Moeda 

(1934) de Jorge Segurado, a partir de 1935, ganham ecos críticos contra a sua modernidade, 

levando os arquitetos a desistirem “dos internacionais rigores modernos” . Os arquitetos, no 45

entender de Margarida Acciaiouli, vão cedendo ao “aportuguesamento” das construções 

encontrando justificação no “constrangimento das encomendas ou nas imposições do gosto e do 

orçamento do Estado”  contudo “tal como a pintura, a arquitetura há muito que vivia num 46

compromisso com a tradição” , do qual era exemplo a revista Arquitectura Portuguesa, 47

publicada entre 1908 a 1958, apresentando obras nas categorias de “tradicional portuguesa”, 

“português moderno” e “nacional modernizada” . 48

A discussão entre o moderno e o tradicional, inicialmente, fez-se no contexto das 

representações nacionais nas Exposições Internacionais, sobretudo na procura de uma linguagem 

arquitetónica, que segundo Margarida Acciaiouli, representasse a identidade nacional que fosse 

“moderna mas portuguesa”, tal como António Ferro sugeriu no programa do concurso, em 1936, 

 Pinto, Paula (2010) A Arquitetura Moderna e Portuguesa: Lisboa 1938-1948, Tese de 41

Doutoramento, Lisboa, ISCTE-IUL, p.100
 Pinto, Paula (2010) A Arquitetura Moderna e Portuguesa: Lisboa 1938-1948, Tese de 42

Doutoramento, Lisboa, ISCTE-IUL, p.419
 Pinto, Paula (2010) A Arquitetura Moderna e Portuguesa: Lisboa 1938-1948, Tese de 43

Doutoramento, Lisboa, ISCTE-IUL, p.426
 Pinto, Paula (2010) A Arquitetura Moderna e Portuguesa: Lisboa 1938-1948, Tese de 44

Doutoramento, Lisboa, ISCTE-IUL, p.426
 Acciaiuoli, Margarida (1998) Exposições do Estado Novo 1934-1940, Lisboa, Horizonte, p.3145

 Acciaiuoli, Margarida (1998) Exposições do Estado Novo 1934-1940, Lisboa, Horizonte, p.3146

 Acciaiuoli, Margarida (1998) Exposições do Estado Novo 1934-1940, Lisboa, Horizonte, p.3147

 Acciaiuoli, Margarida (1998) Exposições do Estado Novo 1934-1940, Lisboa, Horizonte, p.3248
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para o Pavilhão de Portugal na Exposição Internacional de Paris de 1937 . E ainda, para a 49

Exposição do Mundo Português, de 1940, o diretor do S.P.N pedia “o estilo português de 1940”, 

“um estilo moderno, forte, saudável, que viesse do passado sacudindo a poeira do caminho” . 50

No mesmo sentido, de uma certa permanência da tradição paralelamente aos anseios 

modernos, João Vieira Caldas  defende, em Cinco Entremeios sobre o Ambíguo Modernismo, 51

que depois de 1930, e do Liceu de Beja, a questão de uma arquitetura nacionalista que 

representasse o país, já vinha sendo desenvolvida nos pavilhões para as exposições internacionais, 

em neo-barroco, ao estilo “D. João V”, ao qual será exceção o Pavilhão de Portugal para a 

Exposição de Paris de 1937, de Keil do Amaral.  

Nesse ano, segundo Vieira Caldas, estava aberta a discussão entre modernidade e tradição, 

através da Igreja de Nossa Senhora de Fátima, iniciada em 1934 com projeto de Pardal Monteiro, 

seguindo a modernidade de influência do movimento francês de renovação da arquitetura 

religiosa. Esta será a ultima obra, no entender Vieira Caldas, na qual o poder político vai aceitar e 

apoiar a sua modernidade e inicia-se a defesa de uma arquitetura “pseudonacionalista”  segundo 52

um modelo à semelhança do italiano e espanhol de “estilização de temas construtivos e 

decorativos historicistas” .  53

João Vieira Caldas, no debate promovido pela TSF, no programa Encontros com o 

Património: “Português Suave” , em relação à designação de “Português Suave”, como 54

conceito que define a arquitetura que se produziu entre os últimos anos da década de 30 e se 

prolonga por toda a década de 40, considera ser mais correto “Arquitetura Nacionalista”, uma vez 

 Acciaiuoli, Margarida (1998) Exposições do Estado Novo 1934-1940, Lisboa, Horizonte, p.3349

 A autora cita a “Carta Aberta aos Portugueses de 1940”, publicada no Diário de Noticias, a 50

17/6/1938, em Acciaiuoli, Margarida (1998) Exposições do Estado Novo 1934-1940, Lisboa, 
Horizonte, p.125 

 Caldas, João Vieira (1997) “Cinco Entremeios sobre o Ambíguo Modernismo” em Annette Becker, 51

Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, Portugal-
Frankfurt 97, pp.23-32

 Caldas, João Vieira (1997) “Cinco Entremeios sobre o Ambíguo Modernismo” em Annette Becker, 52

Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, Portugal-
Frankfurt 97, p.30

 Caldas, João Vieira (1997) “Cinco Entremeios sobre o Ambíguo Modernismo” em Annette Becker, 53

Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, Portugal-
Frankfurt 97, p.30

 TSF (2009) “O Português Suave”, Encontros com o Património, 28 de Março de 2009, 54

apresentação Miguel Villas Boas (Anexo C)
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que apesar da utilização corrente de “Português Suave”, esta designação não explica o que é esta 

arquitetura  enquanto, e abrangendo as várias expressões que assumiu, se a designarmos de 55

“Arquitetura Nacionalista” , segundo João Vieira Caldas, “podemos sempre pensá-la em 56

oposição com a arquitetura modernista” . 57

Ana Tostões, no texto Arquitectura Moderna Portuguesa: os Três Modos, estabelece quatro 

fases no contexto da arquitetura nacional entre 1920 e 1970, definindo-se o período em estudo 

como o momento de interrupção do processo de desenvolvimento da arquitetura moderna em 

Portugal, ao qual designa por “os duros anos 40” . Ana Tostões afirma que, dentro de uma 58

“política de espirito” fomentada pelo S.P.N de António Ferro, através da revista Panorama, 

assente na reposição histórica de um Portugal simultaneamente imperial e folclórico “entendido 

na superficialidade da sua doçura como virtude de resistência à degeneração dos tempos 

modernos” , a arquitetura nacional assume o tradicionalismo contra o moderno num processo 59

que já vinha sendo feito desde finais dos anos 30, pelos mesmos arquitetos, que nos anos 20 se 

constituíram como os “primeiros modernistas” . 60

A Exposição do Mundo Português, em 1940, é, segundo Ana Tostões, o “momento 

decisivo na recuperação dos revivalismos de sentido nacionalista” e “marca o fim do primeiro 

modernismo na arquitetura portuguesa” . No entanto, o conjunto da Praça do Areeiro, iniciado 61

em 1938, como refere Ana Tostões, vai constituir-se como paradigmático, através da expressão 

monumental de “desenho classicizante baseado num padrão tradicionalista de estilização da 

arquitetura erudita de Seiscentos ou Setecentos, (...) andar nobre avarandado, pilastras e vão 

emoldurados em pedra beiral de remate superior, telhados pontiagudos e arcarias de pedra no piso 

 TSF (2009) “O Português Suave”, Encontros com o Património, 28 de Março de 2009, 55

apresentação Miguel Villas Boas min.09:55
 TSF (2009) “O Português Suave”, Encontros com o Património, 28 de Março de 2009, 56

apresentação Miguel Villas Boas min.10:10
 TSF (2009) “O Português Suave”, Encontros com o Património, 28 de Março de 2009, 57

apresentação Miguel Villas Boas min.10:18
 Tostões, Ana (2004) “Arquitectura Moderna em Portugal: os Três Modos”, em Arquitectura 58

Moderna Portuguesa 1920-1970, Lisboa, IPPAR, pp. 118-124
 Tostões, Ana (2004) “Arquitectura Moderna em Portugal: os Três Modos”, em Arquitectura 59

Moderna Portuguesa 1920-1970, Lisboa, IPPAR, pp. 118
 Tostões, Ana (2004) “Arquitectura Moderna em Portugal: os Três Modos”, em Arquitectura 60

Moderna Portuguesa 1920-1970, Lisboa, IPPAR, pp. 118
 Tostões, Ana (2004) “Arquitectura Moderna em Portugal: os Três Modos”, em Arquitectura 61

Moderna Portuguesa 1920-1970, Lisboa, IPPAR, pp. 119

!13



térreo” . Estes elementos historicistas compunham a fachada que “mascarava” a estrutura em 62

betão armado, contrariando o “desenvolvimento da ideia de tecnologia como padrão cultural”  63

das décadas de 20 e 30, no qual o método construtivo era determinante na formação da linguagem 

arquitetónica, racional. Como refere Ana Tostões, o progresso tecnológico permitido pelo betão, 

nos anos vinte, vai desenvolver “a ideia de tecnologia como padrão cultural” , permitindo o 64

desenvolvimento de uma nova da linguagem arquitetónica de “autonomia estética própria” . 65

Nuno Teotónio Pereira, no texto A situação da Arquitectura em Portugal (1953) , defende 66

que existem duas tendências na arquitetura, no início dos anos 50 em Portugal, uma que 

“pretende ser moderna” e outra que “pretende ser tradicional” . Nesta última tendência, Nuno 67

Teotónio Pereira caracteriza-a como “mascarada”, uma vez que os “edifícios com esqueleto de 

betão armado são vestidos com pináculos, pilastras, volutas, cimalhas, pedras de fecho” . Esta 68

arquitetura pretensamente tradicional, reflete a situação do país, que como refere Nuno Teotónio 

Pereira, vivia na “imposição de normas que visam a um estreito nacionalismo” . 69

Além da questão entre moderno e tradicional, conceitos centrais no que se respeita à 

produção arquitetónica em estudo, o facto da situação política de ditadura do Estado Novo e a 

procura de uma linguagem arquitetónica nacional, e oficial, leva a que seja corrente na 

historiografia, a arquitetura do período que compreende a década de 40, ser designada de 

“Arquitetura do Estado Novo” ou “Arquitetura do Fascismo”.  

 Tostões, Ana (2004) “Arquitectura Moderna em Portugal: os Três Modos”, em Arquitectura 62

Moderna Portuguesa 1920-1970, Lisboa, IPPAR, pp. 120
 Tostões, Ana (2004) “Arquitectura Moderna em Portugal: os Três Modos”, em Arquitectura 63

Moderna Portuguesa 1920-1970, Lisboa, IPPAR, pp. 120
 Tostões, Ana (2004) “Arquitectura Moderna em Portugal: os Três Modos”, em Arquitectura 64

Moderna Portuguesa 1920-1970, Lisboa, IPPAR, pp. 106
 Tostões, Ana (2004) “Arquitectura Moderna em Portugal: os Três Modos”, em Arquitectura 65

Moderna Portuguesa 1920-1970, Lisboa, IPPAR, pp. 106
 Texto de resposta ao questário feito pelo jornal Ler, em 1953. Pereira, Nuno Teotónio (1996) “A 66

situação da Arquitectura em Portugal”, em Escritos (1947-1996, selecção), Porto, FAUP, p.15
 Pereira, Nuno Teotónio (1996) “A situação da Arquitectura em Portugal”, em Escritos (1947-1996, 67

selecção), Porto, FAUP, p.15
 Pereira, Nuno Teotónio (1996) “A situação da Arquitectura em Portugal”, em Escritos (1947-1996, 68

selecção), Porto, FAUP, p.15
 Pereira, Nuno Teotónio (1996) “A situação da Arquitectura em Portugal”, em Escritos (1947-1996, 69

selecção), Porto, FAUP, p.18
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 Nuno Teotónio Pereira, no texto Foi o Salazarismo um fascismo? O que diz a 

Arquitetura , relaciona diretamente a arquitetura com o regime político, considerando que a 70

produção arquitetónica foi fortemente manipulada, obrigando os arquitetos da primeira geração 

moderna a renunciar de uma linguagem moderna e a seguir os “dogmas do portuguesismo” num 

pastiche de elementos barrocos ou tradicionais, e de “monumentalidade retórica”  de influência 71

nazi. A opinião de Teotónio Pereira é clara quando afirma que o facto de ter existido uma 

arquitetura imposta através de métodos administrativos, e portanto totalitária, revela uma 

“componente fascista hegemônica”  durante este período.  72

É na linha ideológica da exaltação da Nação que o regime, uma vez consolidado na sua 

essência fascista e ideológica, vai utilizar a arquitetura como veículo da mensagem do Estado 

Novo. Neste contexto, a arquitetura moderna, internacionalista, vai ser entendida como comunista 

e bolchevista, e logo “inimigo principal” . 73

Nuno Teotónio Pereira, em A Arquitectura de Regime, 1938-1948 refere que, o regime de 

Salazar, com o engenheiro Duarte Pacheco, promoveram na década de 30 uma dinâmica política 

de Obras Públicas, que viria a dar “um importante impulso à arquitetura portuguesa (…) 

justamente no momento em que se adotavam em Portugal os figurinos do movimento moderno”  74

que caracterizaram a arquitetura que se produziu no país na primeira década do Estado Novo, 

permitida por uma “atitude de indiferença perante a criação arquitetónica” . No entanto, como 75

refere Nuno Teotónio Pereira, “a base social e cultural da ditadura era caracterizada por um 

 Texto original publicado em 1993, no jornal Público. Pereira, Nuno Teotónio (1996) “Foi o 70

salazarismo um fascismo? O que diz a Arquitectura”, em Escritos (1947-1996, selecção), Porto, 
FAUP

 Pereira, Nuno Teotónio (1996) “Foi o salazarismo um fascismo? O que diz a Arquitectura”, em 71

Escritos (1947-1996, selecção), Porto, FAUP, pp.271-272
 Pereira, Nuno Teotónio (1996) “Foi o salazarismo um fascismo? O que diz a Arquitectura”, em 72

Escritos (1947-1996, selecção), Porto, FAUP, p.273
 Pereira, Nuno Teotónio (1997) “A Arquitectura de Regime, 1938-1948” em Annette Becker, Ana 73

Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, Portugal-Frankfurt 
97, pp.33-39

 Pereira, Nuno Teotónio (1997) “A Arquitectura de Regime, 1938-1948” em Annette Becker, Ana 74

Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, Portugal-Frankfurt 
97, pp.33

 Pereira, Nuno Teotónio (1997) “A Arquitectura de Regime, 1938-1948” em Annette Becker, Ana 75

Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, Portugal-Frankfurt 
97, pp.33
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extremo conservadorismo”  que se viria a afirmar nas criticas feitas contra o carácter moderno 76

dos novos edifícios, e na defesa dos valores do “portuguesismo” representado por António Ferro, 

então diretor do S.P.N. . 77

É neste quadro de debate e polémica que, segundo Nuno Teotónio Pereira, os arquitetos 

modernos, em 1935, no âmbito do Concurso para o Monumento ao Infante D. Henrique em 

Sagres, vão defender num documento dirigido a Salazar “um estilo moderno e português” , que 78

não viria a ser aceite por serem conceitos que, no entender daqueles que se opunham a uma 

arquitetura moderna, eram “inconciliáveis” . 79

A Exposição do Mundo Português vai ser marcante na definição dos valores a seguir na 

arquitetura oficial e vai constituir-se como momento-chave, daquilo a que Nuno Teotónio Pereira 

classifica como a “interrupção de um processo crítico de desenvolvimento do movimento 

moderno decretado violentamente por um estado ditatorial” . 80

Na participação no debate promovido pela TSF, no programa Encontros com o Património: 

“Português Suave”, Nuno Teotónio Pereira, no que respeita à designação desta arquitetura, 

defende que “Português Suave” e “Arquitetura do Estado Novo” têm o mesmo significado, uma 

vez que se refere ao “período mais duro da ditadura Salazarista” , mesmo tendo existido, numa 81

fase inicial do regime, arquitetura moderna, esta foi, segundo Nuno Teotónio Pereira, tolerada, até 

 Pereira, Nuno Teotónio (1997) “A Arquitectura de Regime, 1938-1948” em Annette Becker, Ana 76

Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, Portugal-Frankfurt 
97, pp.33

 Pereira, Nuno Teotónio (1997) “A Arquitectura de Regime, 1938-1948” em Annette Becker, Ana 77

Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, Portugal-Frankfurt 
97, pp.34

 Pereira, Nuno Teotónio (1997) “A Arquitectura de Regime, 1938-1948” em Annette Becker, Ana 78

Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, Portugal-Frankfurt 
97, pp.34

 Pereira, Nuno Teotónio (1997) “A Arquitectura de Regime, 1938-1948” em Annette Becker, Ana 79

Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, Portugal-Frankfurt 
97, pp.34

 Pereira, Nuno Teotónio (1997) “A Arquitectura de Regime, 1938-1948” em Annette Becker, Ana 80

Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, Portugal-Frankfurt 
97, p.37

 TSF (2009) “O Português Suave”, Encontros com o Património, 28 de Março de 2009, 81

apresentação Miguel Villas Boas, min.10:55 
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o Estado Novo sofrer “um processo de fascização”  que se define na identificação do regime 82

português com as ditaduras europeias da Itália fascista e da Alemanha nazi, assumindo “os 

aspetos mais suaves dos regimes totalitários” . É neste período que Nuno Teotónio Pereira 83

considera que o Estado Novo vai procurar a arquitetura “como expressão, como forma de 

inculcação ideológica, para divulgar os seus próprios ideais” . Nesse sentido, defende o 84

“Português Suave” poder designar-se “Arquitetura do Estado Novo” uma vez que no entender de 

Nuno Teotónio Pereira, esta arquitetura foi “desejada, impulsionada ao nível de edifícios públicos 

e foi até, quando era necessário, imposta aos arquitetos” . 85

No entender de Sérgio Fernandez, no livro Percurso: Arquitetura Portuguesa 1930-1974 a 

“produção arquitetónica que o regime de Salazar originou, suscitou ou animou, direta ou 

indiretamente, não constitui um bloco” . 86

A fragilidade no domínio dos princípios do Movimento Moderno, por parte dos arquitetos e 

a crescente contestação em relação a esta arquitetura, nomeadamente a partir do Liceu de Beja e 

da Igreja de Nossa Senhora de Fátima, vai obrigar a uma inflexão, não só por parte do Estado, 

personalizado pela figura de Duarte Pacheco, mas também dos arquitetos, que se reflete, em 

1938, no projeto para Praça do Areeiro, de Cristino da Silva, “símbolo da era salazarista e marco 

na mudança da linguagem arquitetónica” , que segundo Sérgio Fernandez, se viria a afirmar e 87

definir na Exposição do Mundo Português, uma vez que “fornece os tópicos: numa organização 

espacial facilmente legível, evidenciam-se os valores de monumentalidade, os atributos de 

carácter histórico nos elementos arquitetónicos usados e a exaltação da ruralidade com o exemplo 

da reconstituição das aldeias portuguesas” . 88

 Nuno Teotónio Pereira remete a ideia do Estado Novo ter sofrido um “processo de fascização” ao 82

historiador Fernando Rosas. TSF (2009) “O Português Suave”, Encontros com o Património, 28 
de Março de 2009, apresentação Miguel Villas Boas, min.11:40 

 TSF (2009) “O Português Suave”, Encontros com o Património, 28 de Março de 2009, 83

apresentação Miguel Villas Boas, min.12:44 
TSF (2009) “O Português Suave”, Encontros com o Património, 28 de Março de 2009, 84

apresentação Miguel Villas Boas min.12:15 
TSF (2009) “O Português Suave”, Encontros com o Património, 28 de Março de 2009, 85

apresentação Miguel Villas Boas, min.13:00 
 Fernandez, Sérgio (1988) Percurso: Arquitectura Portuguesa 1930-1974, Porto, FAUP, p.1586

 Fernandez, Sérgio (1988) Percurso: Arquitectura Portuguesa 1930-1974, Porto, FAUP, p.2587

 Fernandez, Sérgio (1988) Percurso: Arquitectura Portuguesa 1930-1974, Porto, FAUP, pp.29-3088
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A linguagem arquitetónica oficial então definida, “pretensamente nacionalista” , como 89

refere Sérgio Fernandez, vai recorrer a  “todo o receituário de cantarias profusamente trabalhadas, 

de beirais mais ou menos complicados, azulejos com funções meramente decorativas (...) ferros 

forjados de inspiração oitocentista ou popular”, com recurso “a materiais que simulam soluções 

construtivas, de há muito postas de parte” .  90

Este “estilo nacional”, “progressivamente simplificado e empobrecido, com argamassa 

simulando cantarias, as sacadas desaparecendo e reduzindo-se a mais uma janela uniformizada 

onde o estore substitui a gelosia” , segundo Sérgio Fernandez, “deixará de ser aquilo a que se 91

chamava «a casa portuguesa» para passar a chamar-se, coerentemente com a desqualificação ou 

ausência de desenho, «Português Suave»” . 92

O conceito de “Português Suave” não tem constituído objeto de estudo em si mesmo, sendo 

que a historiografia tem tratado a arquitetura associada aos conceitos em estudo, num contexto 

específico da história da arquitetura do século XX, sobretudo no sentido de interrupção no 

processo de desenvolvimento da arquitetura moderna nacional, incidindo nos seus intervenientes, 

na relação com o contexto politico e no carácter formal que assume, em oposição aos valores 

arquitetónicos modernos. É na interpretação crítica dos contextos em que se desenvolve a 

arquitetura deste período, que Pedro Vieira de Almeida, e por analogia, define o conceito de 

“Arquitetura Doce”.  

Desta forma, a presente Dissertação tem como ponto de partida o conceito de “Português 

Suave” que tem, na generalidade, significado a linguagem arquitetónica que se começa a 

desenvolver em finais dos anos 30 e se prolonga até ao início dos anos 50, mas que tem na década 

de 40 o seu período mais expressivo. 

Na historiografia, uma série de designações têm procurado significar esta arquitetura, 

contudo não atingiram a força de “Português Suave”, que não remete para o período cronológico 

como “anos difíceis”, “anos de acomodação” ou “duros anos 40”, não remete para o contexto 

politico, como “Arquitetura do Estado Novo” ou “Arquitetura Fascista”, nem remete para uma 

 Fernandez, Sérgio (1988) Percurso: Arquitectura Portuguesa 1930-1974, Porto, FAUP, p.3889

 Fernandez, Sérgio (1988) Percurso: Arquitectura Portuguesa 1930-1974, Porto, FAUP, p.3890

 Fernandez, Sérgio (1988) Percurso: Arquitectura Portuguesa 1930-1974, Porto, FAUP, p.3891

 Fernandez, Sérgio (1988) Percurso: Arquitectura Portuguesa 1930-1974, Porto, FAUP, p.3892
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carga ideológica, como “Arquitetura Nacionalista” ou “Arquitetura Neo-tradicional”, no entanto 

teve o impacto de se formar enquanto conceito que define esta arquitetura. 

Neste sentido, a presente Dissertação tem como objetivos: 

i. Procurar a origem do “Português Suave” no intuito de perceber de que forma se 

tornou completamente operativo enquanto conceito na história da arquitetura do 

século XX; 

ii. Compreender o que o conceito “Português Suave” pretende significar no contexto 

arquitetónico nacional; 

iii. Entender o significado de “Arquitetura Doce” enquanto conceito definido a partir 

da leitura crítica de Pedro Vieira de Almeida; 

iv. Estabelecer a relação entre os conceitos em estudo, no sentido da atualização da 

história da arquitetura dos anos 30, 40 e 50. 

Para o concretizar, o trabalho desenvolve-se do seguinte modo: 

Capitulo 1. “Português Suave” 

Neste capítulo pretende-se analisar os textos de José Manuel Fernandes sobre o “Português 

Suave”, com o objetivo de compreender o conceito, que o próprio recupera para a história da 

arquitetura que baliza entre 1940-1955. 

Apresenta-se ainda, a partir das referências utilizadas na arquitetura em estudo, a análise 

semântica dos elementos que constituem a linguagem arquitetónica da década de 40. Assim, e 

uma vez que o conceito de “Português Suave” se refere a uma linguagem arquitetónica especifica 

e de características próprias a apresentação de imagens constitui um instrumento fundamental 

para o entendimento do tema da arquitetura associada ao conceito. Nesse sentido, num 

subcapitulo que antecede a análise dos textos de José Manuel Fernandes, estabelece-se uma 

fotogenia da arquitetura associada aos conceitos em estudo, apresentando-se as obras 

significativas desta arquitetura por autor enunciadas por José Manuel Fernandes ao longo dos 

seus estudos. 
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Capitulo 2. “Arquitetura Doce” 

Neste capítulo faz-se a análise dos textos de Pedro Vieira de Almeida, no sentido de compreender 

a leitura do autor relativamente à arquitetura em estudo, e que entende poder definir-se o conceito 

de “Arquitetura Doce”. 

O conceito de “Arquitetura Doce” define-se a partir da interpretação crítica da arquitetura 

das décadas de 30, 40 e 50 do século XX por Pedro Vieira de Almeida que identifica uma matriz 

moderna nesta arquitetura.  

Nesse sentido, por se considerar as imagens um instrumento fundamental para a 

compreensão da interpretação de Pedro Vieira de Almeida, reúne-se num subcapitulo que 

antecede a análise dos textos do autor as imagens das obras que no entender de Pedro Vieira de 

Almeida se estabelecem como referências da modernidade presente na arquitetura deste período, 

tanto ao nível nacional como internacional, destacando-se as obras e os arquitetos que o autor 

refere ao longo dos seus estudos. 

A metodologia utilizada na Dissertação, prende-se com a análise e reflexão dos conceitos, através 

da leitura em paralelo dos textos de Pedro Vieira de Almeida e José Manuel Fernandes. Além da 

realização de entrevistas, ao longo do estudo, a José Manuel Fernandes.  

A análise do conceito de “Português Suave” faz-se através dos seguintes textos de José Manuel 

Fernandes: 

1981 – Fernandes, José Manuel (1981) “«Arquitectura» e Fascismo”, Arquitectura, 142, p.17; 

1980 – Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “A Arquitectura do Fascismo em 

Portugal”, Arquitectura, 142, pp.38-48; 

1986 - Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo 

de 1926 a 1959”, em O Estado Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do 

Colóquio, Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, pp. 323-357; 

2003 – Fernandes, José Manuel (2003) Português Suave – Arquitecturas do Estado Novo, Lisboa, 

IPPAR; 
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2005 – Fernandes, José Manuel (2005) “A Arquitectura em Portugal nos anos 1930-40. Do 

«Modernismo» ao «Estado Novo»: Heranças, Conflitos, Contextos”, DCpapers, revista critica y 

teoria de la arquitectura, 13-14, pp.60-67; 

2009 – TSF (2009) “O Português Suave”, Encontros com o Património, 28 de Março de 2009, 

apresentação Miguel Villas Boas; 

2015 – Entrevista a José Manuel Fernandes na qual se colocaram as seguintes questões: 

- Qual é a origem desta expressão “Português Suave”, que se vai construir enquanto 

conceito que engloba toda esta arquitetura? 

- O professor Pedro Vieira de Almeida diz que foi o arquiteto Keil do Amaral que designou 

esta arquitetura de “Português Suave”, estará relacionado com um “moderno português”?  

- O arquiteto Keil do Amaral podia ser o exemplo da definição que Pedro Vieira de 

Almeida faz de “Português Suave”? 

- O “Português Suave” é a “Arquitetura do Estado Novo”? 

- Considera que tem havido evolução da perceção do “Português Suave” no sentido da 

compreensão enquanto linguagem moderna, possível? 

- Que qualidades e valores patrimoniais podemos identificar no “Português Suave”? 

- Tendo em vista a origem do conceito, sabe a quem se deve a designação de “Português 

Suave” à arquitetura do Estado Novo? 

- Poderíamos reduzir o universo dos modelos do “Português Suave” ao modelo que segue 

os temas da “cultura portuguesa, tradicional”? 

A análise do conceito de “Arquitetura Doce” faz-se através dos seguintes textos de Pedro Vieira 

de Almeida: 

1986 – Almeida, Pedro Vieira de (1986) “O «arrabalde» do céu”, em Pedro Vieira de Almeida e 

José Manuel Fernandes, “Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, Lisboa, Alfa, 

pp.105-145; 

1994 – Almeida, Pedro Vieira de (1994) “A noção de «passado» na arquitectura das décadas 

difíceis. O caso de Lisboa”, Rassegna, 59, Milão, pp.52-62; 

1996 – Almeida, Pedro Vieira de (1996) ed.lit. – Viana de Lima: 1913-1991. Lisboa, Fundação 

Calouste Gulbenkian;   
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1997 – Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em 

Annette Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, 

Lisboa, Portugal- Frankfurt 97 pp. 93-97; 

1998- Almeida, Pedro Vieira de Almeida (1998) Os Concursos de Sagres - a “representação 35”. 

Condicionantes e consequências, Tese de Doutoramento, Valladolid, Universidade de Valladolid; 

2002 - Almeida, Pedro Vieira de (2002) O Tronco da Arquitectura – Do Racionalismo como 

borbulha, Porto, Centro de Estudos Arnaldo Araújo da CESAP/ESAP – Edições Caseiras, 4 

Considera-se parte fundamental deste trabalho uma antologia dos diversos textos dos autores 

sobre o tema da arquitetura associada aos conceitos em estudo, a transcrição das entrevistas 

realizadas, assim como do programa “Encontros com o Património: Português Suave”, e ainda 

outras fontes importantes para a abordagem ao tema. Assim, reúne-se nos anexos os seguintes 

documentos: 

- Anexo A: Entrevista realizada a José Manuel Fernandes a 29 de Abril de 2015, transcrita [sic.] 

tendo sido suprimida uma parte do discurso do autor por não se relacionar diretamente com o 

tema, e que surge assinalada com reticências entre parenteses. Considerou-se fundamental para a 

compreensão do discurso ilustrar a entrevista com imagens das obras referidas pelo autor, assim 

como dois esquemas relativos à caracterização do conceito de “Português Suave”, feitos por José 

Manuel Fernandes durante a entrevista. A esta entrevista foram acrescentadas duas questões 

colocadas ao autor por correio eletrónico no dia 9 de Julho de 2015 e que estão assinaladas no 

documento.  

- Anexo B: Antologia dos textos de José Manuel Fernandes sobre a arquitetura associada ao 

conceito de “Português Suave”, entre 1980 e 2005, e analisados na presente dissertação. 

- Anexo C: Transcrição [sic.] do programa Encontros com o Património: Português Suave, 

realizado a 28 de Março de 2009 pela TSF, tendo sido suprimidas partes que se consideraram 

irrelevantes na discussão do tema, assinaladas com reticências entre parenteses.  
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- Anexo D: Análise da entrevista realizada por José Manuel Fernandes e Nuno Coutinho a Pedro 

Vieira de Almeida em 1979 e publicada na revista Arquitetura, nomeadamente as questões que 

se prendem com a Exposição retrospetiva da obra de Raul Lino, realizada em 1970 na 

Fundação Calouste Gulbenkian, que gerou polémica na época e para a qual veio a contribuir o 

facto de Pedro Vieira de Almeida defender Raul Lino enquanto arquiteto moderno. Esta 

análise é acompanhada da digitalização da entrevista, assim como de artigos citados por Pedro 

Vieira de Almeida sobre a polémica em torno da exposição. 

- Anexo E: Antologia dos textos de Pedro Vieira de Almeida sobre a arquitetura associada ao 

conceito de “Arquitetura Doce”, entre 1986 e 2002, e analisados na presente dissertação. 
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CAPITULO I. “PORTUGUÊS SUAVE” 

1.1 AS IMAGENS DO “PORTUGUÊS SUAVE” 

A arquitetura produzida durante o Estado Novo, à qual se associam os conceitos em estudo, 

define-se pelas suas características formais, na utilização de certos elementos classicizantes, 

tradicionalistas, regionalistas e historicistas. 

Segundo José Manuel Fernandes, o “Português Suave” define-se em três tipos, neo-

tradicional, nacionalista e neo-conservador . 93

O tipo neo-tradicional, de cariz regionalista, segue os temas da “Casa Portuguesa” ou 

“estilo tradicional”, que estão presentes nos equipamentos públicos, como CTT, sedes de distrito, 

Escolas Primárias do Plano dos Centenários, pousadas regionais e moradias em bairros 

periféricos, e caracteriza-se pela utilização de elementos retirados dos estudos de Raul Lino, nos 

quais este arquiteto procura a tipologia do habitar em Portugal. 

O tipo nacionalista, é o mais representativo do poder do Estado, estando presente nos 

edifícios mais emblemáticos do Poder, tais como Tribunais (Palácios da Justiça), Universidades e 

Hospitais, que se exprime através da utilização de uma linguagem classicizante de influência da 

Itália fascista e da Alemanha Nazi. 

Por último, o tipo neo-conservador, de cariz historicista e nacionalista, tem como referência 

os edifícios nobres setecentistas e do pombalino, que se reflete nos prédios urbanos, liceus e 

colégios e seminários. No caso da arquitetura religiosa o modelo é neo-medieval tendo como 

referencia o românico e o gótico.  

Assim, pretende-se a análise semântica dos elementos que constituem a linguagem do 

“Português Suave”, através dos referentes que constituem os modelos e das obras dos arquitetos 

enunciadas por José Manuel Fernandes em 2003, no livro Português Suave – Arquiteturas do 

 Em entrevista com José Manuel Fernandes, no dia 29 de Abril de 2015, o autor refere que o 93

“Português Suave” “tem fundamentalmente o neo-tradicional, o neo-conservador e o nacionalista, 
e depois isto desencadeia subtipos, por exemplo, o neo-tradicional tem o regional, o regional 
adapta-se bem as cidades de província, às sedes distritais , aos correios, dessas vilas e povoações. 
O nacional adapta-se mais aos palácios da justiça, quer dizer é o clássico, é neo-clássico, porque o 
neo-clássico é mais emblemático do poder autoritário central, depois temos muitos outros, dentro 
dos conservadores, temos as igrejas, com o neo-medieval, o neo-gótico ou o neo-românico, praça 
de Londres, Igreja do Santo Condestável”. (Anexo A) 
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Estado Novo , e nesse sentido, sendo as imagens um instrumento fundamental no entendimento 94

do “Português Suave” estabelece-se uma fotogenia do conceito através das obras e dos autores 

que José Manuel Fernandes destaca e apresentam-se, ao longo da análise das referências, obras 

que se consideraram importantes para a leitura da linguagem arquitetónica que constitui o 

conceito. 

1.1.1 A “Casa Portuguesa” 

A Casa Portuguesa insere-se, segundo João Leal , num processo, no âmbito da etnografia, de 95

objetivação que “consiste na transformação de determinados traços da vida tradicional em objetos 

representativos de uma cultura nacional, coisas que só nós temos e outros não, coisas sobre que 

repousa a possibilidade mesma de se falar de uma cultura nacional como própria, especifica, 

distinta, original” . 96

 A figura pioneira a sugerir o tema da habitação na pesquisa etnográfica portuguesa de 

finais do século XIX, foi Francisco Adolfo Coelho (1847-1919), que logo em 1880, faz uma 

breve referência da importância do estudo etnográfico da arquitetura popular  e que se vem a 97

desenvolver no “Programa de 1886” numa secção dedicada ao tema da habitação, intitulada de 

“A habitação e em especial a habitação rural e as suas dependências” na qual identifica os 

elementos e formas a considerar no estudo da arquitetura tradicional portuguesa .  98

 O interesse sobre o tema da habitação tradicional no âmbito do movimento da Casa 

Portuguesa, vai ser desenvolvido através da análise e propostas por parte de arquitetos, 

historiadores de arte e curiosos , e de certa forma negligenciado pelos antropólogos e etnólogos, 99

à exceção de poucos, entre os quais António da Rocha Peixoto (1866-1909). 

 Fernandes, José Manuel (2003) Português Suave – Arquitecturas do Estado Novo, Lisboa, IPPAR94

 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 95

Lisboa, Dom Quixote, pp.107-143
 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 96

Lisboa, Dom Quixote, p.108
 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 97

Lisboa, Dom Quixote, p.108
 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 98

Lisboa, Dom Quixote, p.109
 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 99

Lisboa, Dom Quixote, p.109
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O movimento da “Casa Portuguesa” vai desenvolver-se num longo período que vai desde 

finais do século XIX até, sensivelmente, 1950 e procurou defender simultaneamente “a existência 

de um tipo específico de habitação popular que seria caracteristicamente português”  e “a 100

institucionalização de um formulário arquitetónico inspirado nesse tipo de habitação” . 101

Dentro das figuras centrais no desenvolvimento de uma tipologia de habitação portuguesa, 

destaca-se Henrique das Neves (?-1915), militar de carreira que por ocupação se dedicava ao 

estudo da Cava de Viriato. É na publicação sobre o tema desta fortaleza, em 1893, numa nota de 

rodapé, refere que um tipo de habitação que se havia sugerido  como característico de Trás-os–102

Montes também se poderia encontrar pela Beira e por todo o Norte do País . Esta nota passa ser 103

um documento fundamental na discussão cultural da época, que vem a ser editada sob o título de 

“A Casa Portuguesa” . 104

Duas figuras vão ter um papel significativo através das suas contribuições no âmbito da 

polémica de uma tipologia da habitação tradicional portuguesa, Rocha Peixoto, com a publicação 

de um artigo em 1904, “A Casa Portuguesa”, e João Barreira (1866-1961), historiador de arte, que 

em 1909, estabelece “a primeira grande abordagem sistemática da casa portuguesa subsequente 

aos contributos iniciais de Henrique das Neves” . 105

 A partir do desenvolvimento da discussão teórica, o movimento vai ter interesse por parte 

de “arquitetos, engenheiros e construtores civis, fundamentalmente interessados na 

 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 100

Lisboa, Dom Quixote, p.109
 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 101

Lisboa, Dom Quixote, p.109
 João Leal refere que Henrique das Neves “lembrando-se de uma conversa antiga com Paula de 102

Oliveira – entretanto falecido – sugere poder-se encontrar também na Beira um tipo de habitação 
que aquele antropólogo físico havia sugerido ser característico de Trás-os-Montes” em Leal, João 
(2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, Lisboa, 
Dom Quixote, p.110
 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 103

Lisboa, Dom Quixote, p.110
 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 104

Lisboa, Dom Quixote, p.111
 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 105

Lisboa, Dom Quixote, p.111
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experimentação prática das virtualidades arquitetónicas do ideal de um tipo português de 

habitação” . 106

É nos últimos anos de oitocentos que “as pesquisas estéticas tendentes ao 

reaportuguesamento da habitação em Portugal se fazem mais notórias” , refletindo-se 107

isoladamente na Casa O´Neil, no Estoril de 1900, de Francisco Vilaça, e a Casa Ricardo Severo, 

de 1904, no Porto. Através das revistas da época, tais como A Construção Moderna ou A 

Arquitectura Portuguesa, vão sendo conhecidas as obras, sob a designação de “casa portuguesa”, 

ou de “estilização regionalista”, “tradicional”, ou “tradicionalista” . 108

Entre os arquitetos que seguem as propostas de “A Casa Portuguesa”, Raul Lino 

(1879-1974) vai ser o arquiteto mais representativo e “o mais persistente e qualificado intérprete 

da casa portuguesa e o seu principal teorizador e divulgador” . 109

Raul Lino, nasce em Lisboa, e cedo vai para Londres e mais tarde para a Alemanha, onde 

vem a frequentar a Handwerker und Kunstgewerbeschule e a Technishe Hochule, tendo como 

mestre Albrecht Haupt, que o vai influenciar na personalidade filosófica e na sensibilidade para a 

história e tradição, à qual se relaciona um certo romantismo bucólico que vai estar presente na sua 

linguagem arquitetónica. 

O romantismo na arquitetura de Raul Lino, tem paralelo no romantismo literário que em 

finais do século XIX se havia desenvolvido em Portugal como reação ao contexto político que se 

vivia no país, o Ultimatum inglês, refletindo-se numa exaltação nacionalista na qual se defende as 

raízes do povo como o único meio de regeneração da arte . 110

Ramalho Ortigão, figura que vai ter um papel fundamental na defesa pela preservação do 

património histórico nacional, escreve em 1896 O Culto da Arte em Portugal onde defende que 

 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 106

Lisboa, Dom Quixote, p.111
 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 107

Lisboa, Dom Quixote, p.112
 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 108

Lisboa, Dom Quixote, p.112
 Leal, João (2000) Etnografias portuguesas (1870-1970): cultura popular e identidade nacional, 109

Lisboa, Dom Quixote, p.112
 Alexandre Alves Costa cita Ramalho Ortigão em “A Problemática, a Polémica e as Propostas da 110

Casa Portuguesa”. Provas para titulo de Professor Agregado pela E.S.B.A.P (1980) – Costa, 
Alexandre Alves (1995) Introdução ao estudo da história da arquitectura portuguesa: outros 
textos sobre arquitectura portuguesa, Porto, F.A.U.P, p.67
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“o que constitui a originalidade na arquitetura de qualquer povo é, como em Portugal, na época 

manuelina, a subordinação de um sistema qualquer de geometria arquitetural às condições do 

clima e da paisagem, à natureza dos materiais empregues, à flora, à conceção religiosa, à história, 

à poesia, ao temperamento e á psicologia dos artistas, em cada região” . 111

De regresso a Portugal, Raul Lino com o pintor Roque Gameiro (1864-1935), parte para o 

Alentejo, iniciando a pesquisa e levantamento da arquitetura tradicional, e entendendo que ai se 

encontravam as raízes nacionais, nas origens romanas e árabes facto que, mais tarde, leva Raul 

Lino a viajar para Marrocos, e que vai marcar a importância da luz e da materialidade na sua 

arquitetura. 

O levantamento empreendido no Sul contava com uma série de apontamentos 

arquitetónicos, detalhes construtivos, chegando inclusive ao pormenor do recorte de uma folha, o 

que reflete a importância da materialidade e da natureza no entendimento de Lino, ao que não é 

alheio a influência Arts and Crafts e as ideias de John Ruskin (1819-1900), William Morris 

(1834-1896)  e Camilo Sitte (1843-1903) . 112

Contrariamente a Rocha Peixoto, para Raul Lino, a questão da Casa Portuguesa será mais 

que um conjunto de elementos absorvidos da arquitetura tradicional, ele entende que a Casa 

Portuguesa é aquela que se identifica com o lugar, paisagem, clima, geografia e sendo a natureza 

a essência da arquitetura. 

 Alexandre Alves Costa cita Ramalho Ortigão em “A Problemática, a Polémica e as Propostas da 111

Casa Portuguesa”. Provas para titulo de Professor Agregado pela E.S.B.A.P (1980) – Costa, 
Alexandre Alves (1995) Introdução ao estudo da história da arquitectura portuguesa: outros 
textos sobre arquitectura portuguesa, Porto, F.A.U.P, p.67
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 112

Lisboa, Publicações Alfa, vol. 14, p.82
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Fig.1.1 Casa nos arredores de Coimbra 
“Construção toda condocionada pelo corpo alpendrado que domina , sobranceiro, a extensa veiga. 
Materiais da região”. Em Lino, Raul (1954) Casas Portuguesas Est.I

Fig.1.2 Casa no Sul “Dois pisos, mas o superior tem parte esconsa que serve só para arrumos. Área 
ocupada pela construção: 94m

2. 
O eirado do 1º andar é coberto pela parreira, - solução económica, e 

muito aprazivel, pela qual se obtém sombra durante os meses de calor”. Em Lino, Raul (1954) 
Casas Portuguesas Est.XIX 
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Na passagem do século XIX para o século XX, Portugal vivia um momento de 

transformação, política, social e consequentemente urbana. A revolução industrial, que se dá 

na Europa na primeira metade de oitocentos, tardou a chegar ao país. O desenvolvimento, 

que se inicia entre 1890 até à I Guerra Mundial, vai provocar o aumento demográfico e a 

migração do interior para o litoral, e o consequente surgimento da classe operária e da alta-

burguesia, fatores aos quais a capital teria de se adaptar .   113

Desta forma, Lisboa inicia um processo de desenvolvimento com vista à construção de 

uma capital moderna equiparada a outras capitais da Europa, assente na construção de 

infraestruturas, transportes e serviços necessários ao progresso e a uma nova sociedade. É no 

contexto de crescimento que se inicia a expansão urbana de Lisboa a noroeste, com o plano 

das Avenidas Novas. No novo centro, de referência ortogonal haussmanniana , vão 114

Fig.1.3 Casa Solarenga na Beira Alta “Construção de categoria talvez já fora dos limites que nos 
impusemos na presente colecção de casa simples, mas que serve, melhor que aquelas, para 
demonstrar como a evolução da arquitectura se dá por força quando atendemos simplesmente a 
todas as circunstancias que determinam e condicionam a obra. Destinada a familia fidalga, houve o 
propósito de não romper com as tradições da nossa arquitectura; as actuais condições económicas 
da vida, porém obrigam a abandonar a velha e cara disposição do edificio baixo e extenso a favor 
da planta concentrada em andares sobrepostos. A linguagem arquitectónica da casa relaciona-se 
com o mais próximo e recente estilo histórico, evitando-se assim forte anacronismo.” Em Lino, 
Raul (1954) Casas Portuguesas 

 Silva, Raquel Henriques da (1997) “A «Casa Portuguesa» e os Novos Programas, 1900-1920”, em 113

Annette Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang, Arquitectura do Século XX: Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, p.15
 Silva, Raquel Henriques da (1997) “A «Casa Portuguesa» e os Novos Programas, 1900-1920”, em 114

Annette Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang, Arquitectura do Século XX: Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, p.15
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implantar-se os prédios urbanos da burguesia, construindo uma nova cidade, moderna, 

projetada pelos arquitetos fortemente marcados pelo gosto parisiense, da época, 

influenciados pelo ensino Beaux-Arts. 

É neste contexto que Raul Lino se vai afirmar por oposição a uma arquitetura, que 

embora aliada ao progresso tecnológico de novos processos de construção, ferro e vidro, 

estava estilisticamente dependente de Paris.  

A primeira reação de Raul Lino contra o estrangeirismo marca o concurso para o 

pavilhão português na Exposição Internacional de Paris de 1900, no qual se destacam duas 

propostas, a de Ventura Terra (1866-1919) dentro do espírito Beaux-Arts, e que saiu 

vencedora, e a proposta de Raul Lino, uma composição que remetia à arquitetura do solar 

alentejano do século XVI. 

!  

!  

Fig.1.4 Proposta de Raul Lino para o Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Paris de 
1900. Em Almeida, Pedro Vieira de (1986) “Arquitetura Moderna”, em História de Arte em 
Portugal, Lisboa, Alfa, p. 82 
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Desta forma, entra em confronto duas correntes, a “progressista” de Ventura Terra e a 

“culturalista” de Raul Lino . Este momento vai constituir-se, segundo Pedro Vieira de 115

Fig.1.5 Proposta de Ventura Terra para o Pavilhão de Portugal na Exposição Universal de Paris de 
1900. Em Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em 
Annette Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, p.93 

 os conceitos de “progressista” e “culturalista” foram definidos por Françoise Choay, 115

caracterizando o modelo “progressista” no qual se entendia que  “a tecnologia deve ajudar a 
resolver os problemas colocados pelas relações dos homens com o mundo e com ou outros. Este 
pensamento otimista é orientado para o futuro, dominado pela idéia de progresso. A revolução 
industrial é o evento histórico chave que conduzirá o futuro humano e promoverá o bem-estar. 
Estas premissas ideológicas permitem-nos chamar de progressista o modelo que eles inspiraram.” 
pp.16-17. O modelo “culturalista” surge dos estudos de Ruskin e William Morris e na reação 
contra o “desaparecimento da antiga unidade «orgânica» da cidade sob a pressão destruidora da 
industrialização”. Inseridos no contexto do romantismo e apoiados no desenvolvimento de 
estudos históricos e arqueológicos, vão desenvolver o debate critico contra as realizações da 
civilização industrial, estabelecendo a gênese da distinção de “cultura” e “civilização”, na 
oposição dos conceitos “ orgânico e mecânico, qualitativo e quantitativo, participação e 
indiferença.” p.21. Choay, Françoise (1965) L’urbanisme, utopies et réalités. Une anthologie, 
Paris, Éditions du Seuil
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Almeida, como momento “charneira na evolução da arquitetura nacional”  e o inicio da 116

obra de Raul Lino. 

Pedro Vieira de Almeida estabelece quatro períodos na obra de Raul Lino, 1900-1920, 

1920-1930, 1930-1940 e de 1940 até 1974, ano em que morre. 

O primeiro período, o mais rico, Raul Lino projeta quatro casas de clara influência 

marroquina e sugestão alentejana, a Casa Monsalvat, Jorge O’Neil, Silva Gomes e Tânger.  

A Casa Monsalvat transmite o domínio da escala e o entendimento formal e a 

sensibilidade na organização dos espaços, humanizados, na qual os “elementos são 

entendidos estruturalmente, e não como aposições de sentido decorativo (...) em Monsalvat 

Raul Lino inicia esse subtil entendimento da luz como concreto material arquitetónico” . A 117

compreensão do valor de materialidade e dos efeitos de luz está presente por meio da 

aplicação de azulejo no sentido de “reforçar a volumetria e a espessura de uma parede, quer 

para pontuar uma tensão plástica numa superfície, quer ainda para controlo das tonalidades 

de luz, ou então para acentuar aquela ambiguidade entre interior e exterior que constituía 

uma das preocupações definidas a nível programático” . 118

Na Casa Jorge O’ Neil reafirmam-se as preocupações do arquiteto nos temas de luz, 

materialidade através do azulejo, que como se definia, mais do que um elemento decorativo, 

um elemento plástico definidor da essência do espaço. 

Outro dos aspetos fundamentais na obra de Lino era a compreensão da envolvente, o 

que ele chamou de “espírito do lugar” e que se constituía através da leitura da paisagem e do 

terreno. Esta característica na obra do arquiteto vai se revelar na Quinta da Comenda, em 

Setúbal, de 1909, e terá como expoente a Casa do Cipreste, para o próprio, em Sintra, e terá 

sido pensada ainda enquanto estava na Alemanha e só se definindo em 1912.  

Neste sentido, a Casa do Cipreste foi o ponto alto da procura espacial, dos “valores-de-

habitar” , e era o que realmente interessava a Raul Lino, a arquitetura estruturava-se 119

Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 116

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.82
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 117

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.83
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 118

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.83
 Almeida, Pedro Vieira de (1970) ed. lit - Raul Lino: Arquitecto Moderno, Lisboa, Fundação 119

Calouste Gulbenkian, p.128
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através da natureza e não de formalismos, contrariamente à leitura que anos mais tarde será 

feita da sua obra e que o próprio viria a criticar. 

Os valores entendidos por Raul Lino, fundamentais na arquitetura, estiveram também 

presentes na proposta, de 1933, para o Monumento ao Infante D. Henrique, em Sagres, 

nomeadamente na leitura e compreensão do lugar, e no Pavilhão do Brasil para a Exposição 

do Mundo Português, no que se refere à expressividade dos materiais. Estes dois exemplos 

são representativos de um olhar arquitetónico à frente da sua época, não tendo sido 

entendidos no seu tempo, mesmo por aqueles que o seguiam.  

A arquitetura do “Português Suave”, de cariz regionalista e neo-tradicional, desvirtuou 

a essência que Raul Lino absorveu da tradição e explorou na sua obra. Os arquitetos dos 

anos 40 e 50, não compreenderam o que propunha Raul Lino e reduziram a sua obra a 

“beirais de telha encanudada, que ostenta uma espécie de alpendre, painéis de azulejo e um 

lampião pendente de braço de ferro mais ou menos floreado” , e que vão ser os elementos 120

definidores, numa política de “bom gosto”, no modelo neo-tradicional, regionalista, da 

arquitetura que se desenvolve nas escolas do Plano dos Centenários, dos edifícios regionais 

do C.T.T e nos edifícios de serviços e sedes de distrito, pelas províncias e vilas de Portugal, 

assim como nas Pousadas Regionais. 

!  

!  

Fig.1.6 Escola Primária da Maia – escola do Plano dos Centenários – Rogério de Azevedo (s.d)  
© Biblioteca de Arte Fundação Calouste Gulbenkian 

 Lino, Raul (1954) Casas Portuguesas. Alguns apontamentos sobre o arquitectar das casas 120

simples, Lisboa, Valentim de Carvalho, p.129 (texto original publicado em 1945 na revista “Ver e 
Crer”, nº8)
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As propostas de Raul Lino da “Casa Portuguesa” vão ser utilizadas como modelos a 

seguir, dentro da ideologia nacionalista que encontra no mundo rural as raízes do povo. No 

entanto, a arquitetura tradicional como veículo ideológico nacionalista de um regime 

totalitário não foi caso isolado português, tendo estado presente em toda a Europa, e não só 

em regimes totalitários.  

Fig.1.7 CTT de Torres Vedras – Adelino Nunes (1939-1943)  
© Biblioteca de Arte Fundação Calouste Gulbenkian 

Fig.1.8 Habitação unifamiliar- Prémio Municipal 1946 – Carlos Ramos  
© Arquivo Municipal de Lisboa 
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1.1.2. O classicismo da arquitetura nazi e fascista 

No que se refere a regimes totalitários, estes têm em comum a exaltação da Nação como 

ideologia, que se prende com o regresso a uma identidade, nacional, perdida ou esquecida, 

usada no sentido de uma aproximação ao povo que, no momento de fragilidade do pós I 

Guerra Mundial e da crise financeira de 1929, procura a segurança. É neste contexto, que o 

recurso a uma arquitetura tradicionalista, historicista e conservadora, e a procura de uma arte 

nacional, não surge como facto isolado em Portugal, como também na Alemanha e em Itália. 

Contudo esta exaltação nacional na arquitetura reflete-se de forma diferente nestes dois 

países, tendo como princípios idênticos a procura das raízes e do passado histórico glorioso.  

·Alemanha Nazi 

O desejo de uma arte nacional, e uma arquitetura representativa do regime vai confrontar-se 

com uma arquitetura que rejeita a função simbólica, requerida pelos ditadores, neste sentido 

a “tendência da arquitetura moderna a reduzir todas as formas à abstração fez dela um estilo 

insatisfatório para representar o poder e a ideologia do estado” , no entanto, a modernidade 121

era, em certa medida, admirada pelos ditadores. 

Na Alemanha nazi, que se estrutura em função do partido Nacional Socialismo, vai 

entender que a arquitetura representativa do III Reich, não podia ser resolvida num só 

modelo. Nesse sentido, arquitetura moderna vai estar presente nos edifícios fabris devido ao 

seu carácter funcional, mas ao mesmo tempo a linguagem racionalista do Movimento 

Moderno vai ser rejeitada por ser entendida como “cosmopolita e degenerada” .  122

De acordo com a ideologia nacionalista, o nacional-socialismo vai defender a ideia de 

que o verdadeiro significado da identidade germânica estava nas raízes do povo, na 

ruralidade. É sob a ideia de retorno às origens rurais que se vai fundamentar a arquitetura 

tradicional germânica, o Heimatstill, o estilo pátrio, vernáculo, e que viria a constituir-se 

enquanto matriz para a habitação fomentada pelo partido. 

 Frampton, Kenneth (2009) História critica de la arquitectura moderna, Barcelona, Gustavo Gili, 121

p.212
 Frampton, Kenneth (2009) História critica de la arquitectura moderna, Barcelona, Gustavo Gili, 122

p. 217
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Um dos elementos fundamentais na definição do Heimatstill, e simultaneamente do 

conflito com a arquitetura moderna, vai ser a cobertura, uma vez que se rejeita a cobertura 

plana, caracterizadora da arquitetura moderna, em função da cobertura em duas águas. Paul 

Schultze-Naumburg (1869-1949) arquiteto conotado com o partido, informado dentro do 

movimento Arts and Crafts, defendeu o Heimatstil em reação à arquitetura de Weimar, e da 

Bauhaus. Schultze-Naumburg entendia que a cobertura plana pertencia a um povo 

desenraizado, contrariamente à cobertura inclinada característica da casa alemã, construção 

que à imagem de uma árvore, nasce da terra e se mantém arraigada .   123

Outros modelos foram surgindo, como em Portugal, mediante a função dos edifícios, 

as escolas públicas nas províncias, as Ordensburgen, assumiram estilo neo-medieval 

germânico e nas instalações recreativas do movimento Kraft durch Freude, “A força 

mediante a alegria”, num neo-rococó, que também se aplicava no interior de teatros e 

noutros programas de carácter lúdico . 124

Contudo, o Heimatstil não tinha o impacto e a dimensão do grande império nazi, que 

se vai rever na herança clássica de Friedrich Gilly (1772-1800) autor do Monumento a 

Frederico o Grande, Carl Gottard Langhans (1732-1808) que desenhou as Portas de 

Brandenburgo e Albert Schinkel (1781-1841) arquiteto do Altes Museum ou ainda Leon von 

Kenze (1784-1864) com o Propyläen, através dos arquitetos, que a partir dos anos 30, vão 

ser os arquitetos do Reich, Paul Ludwig Troost (1878-1934) e Albert Speer (1905-1981) que 

vão reinterpretar a herança de Schinkel no modelo representativo do poder do partido, na 

qual a delicadeza da escala se perde para dar lugar à monumentalidade colossal e a 

construção cenográfica de uma arquitetura de massas, num “classicismo espartano” . 125

 Pinto, Paula (2010) Arquitectura Moderna e Portuguesa: Lisboa 1938-1948, Tese de 123

Doutoramento, Lisboa, ISCTE-IUL, p. 318
 Frampton, Kenneth (2009) História critica de la arquitectura moderna, Barcelona, Gustavo Gili, 124

p.220
 Frampton, Kenneth (2009) História critica de la arquitectura moderna, Barcelona, Gustavo Gili, 125

p. 220
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Fig.1.9 Monumento a Frederico O Grande (1797) – Friedrich Gilly (1772-1800) 
© google.com 

Fig.1.10 Altes Museum(1823-1830)- Albert Schinkel (1781-1841) 
© Institut für Architektur – Fachgebiet Historische Bauforschung – Masterstudium Denkmalpflege 
(2005) www.hbf-msd.tu-berlin.de 
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A arquitetura de Speer vai caracterizar-se pela grande escala, e utilização da linguagem 

clássica de colunas retangulares lisas ou estriadas, onde a “esterilização do classicismo 

romântico – construída com uma precisão fanática – só carregava vida quando estes vastos 

elementos decorativos se usavam para as concentrações de massas”  numa forma de 126

projetar arquitetura a pensar no cinema. 

!   !  

!  

Fig.1.11 Propileu (1797) – Leon von Kenze (1772-1800) 
© greatartgermanart.wordpress.com 

Fig.1.12 e fig.1.13 Casa da Arte Germânica (1934) – Paul Ludwing Troost (1878-1934) 
© greatartgermanart.wordpress.com 

 Frampton, Kenneth (2009) História critica de la arquitectura moderna, Barcelona, Gustavo Gili, 126

p. 220
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O aspeto cenográfico da obra de Speer, é ainda mais evidenciado após o filme de Leni 

Riefenstal, Triumph des Willens (O triunfo da Vontade) filmado durante a concentração nazi 

de Núremberg em 1934, e no qual através do cinema, a arquitetura ganha mais força 

enquanto imagem de propaganda. 

Fig. 1.14 Palácio do Füher (1932-1942)– Albert Speer (1905-1981) 
© google.com 

Fig.1.15 Praça Ortogonal (1932-1942) - Albert Speer (1905-1981) 
© greatartgermanart.wordpress.com 
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·Itália fascista 

A arquitetura fascista italiana surge do conflito entre a arquitetura racionalista, representada 

por Giuseppe Terragni (1904-1943) e o Gruppo 7, mais tarde Movimento pela Arquitetura 

Racional (MIAR), e o classicista Marcello Piacentini (1881-1960), responsável por propor 

um stille littorio, que mediasse o tradicionalismo do Novecento (movimento arquitetónico de 

retorno aos modelos do passado) e a vanguarda do racionalismo, num estilo que fosse 

representativo do fascismo. 

Fig.1.16. Zeppelinfield Stadium (1934) – Albert Speer (1905-1981) 
© google.com 

Fig.1.17 Zeppelinfield Stadium (concentração de Nuremberg,1934)– Albert Speer (1905-1981) 
© google.com 
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Foi na vanguarda arquitetónica de Giovanni Muzio (1893-1982), que se começou a 

reinterpretar as formas clássicas do Mediterrâneo como reação ao Futurismo e ao culto da 

máquina. A compreensão da arquitetura da antiguidade clássica, vai ter como referência, a 

obra de Giovanni Battista Piranesi (1720-1778) e os seus estudos sobre a arquitetura. O 

edifício, ironicamente apelidado de Ca’ Brutta, em Milão, de 1923, vai ser a obra de 

referência dos racionalistas italianos e simultaneamente do stile littorio de Piacentini, na 

Universidade de Roma, iniciada em 1932 . 127

!  

!  

Como refere Bruno Zevi, Piacentini foi determinante no fim do Movimento Moderno 

italiano. O início da sua obra é marcado pelo neoclassicismo tradicionalista, contudo, entre 

1920 a 1925, a sua linguagem arquitetónica vai aproximar-se do estilo vienense, entrando 

numa “polémica de carácter modernista”  contra os académicos, como Gustavo 128

Giovannoni (1873-1947), até ao regresso de Piacentini ao estilo “romano monumental” . 129

Segundo Bruno Zevi, a arquitetura de Piacentini, vai assumir uma linguagem “um pouco 

moderna, um pouco antiga” , Piacentini “escolhia acomodaticiamente o terceiro caminho 130

de um classicismo despojado de decorações, que substituía as colunas gigantescas por 

Fig. 1.18 Cittá Universitaria di Roma (1932) – Marcello Piacentini (1881-1960) 
© www.romasparita.it 

 Frampton, Kenneth (2009) História critica de la arquitectura moderna, Barcelona, Gustavo Gili, 127

p.205
 Zevi, Bruno (1970) História da Arquitectura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.241128

 Zevi, Bruno (1970) História da Arquitectura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.242129

 Zevi, Bruno (1970) História da Arquitectura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.242130
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pilastras de grandes dimensões e eliminava os arcos quando se tornava oportuno” e que 

resulta do “estilo monumental simplificado” . 131

!  

!  

As diferenças entre o racionalismo italiano, representativo da modernidade, e o 

tradicionalismo, eram ténues, uma vez que ambos defendiam uma linguagem classicista. No 

entanto, a arquitetura racionalista caracterizava-se pela dureza das formas e a ausência de 

iconografia, aspeto que fez ser rejeitada pelo fascismo, uma vez que não seria capaz de 

transmitir a ideologia nacionalista.  

O stille littorio vai definir-se pela repetição de elementos simples, coerente, expresso 

num corpo de pedra ou ladrilho de quatro pisos, rematado por cornijas elementares e 

articuladas unicamente mediante um módulo de vãos retangulares. A expressão 

representativa restringia-se principalmente às entradas nas quais, com colunatas, baixos-

relevos e frisos com inscrições, adotava uma forma clássica .  132

Fig.1.19 Palazzo Uffici (1940) – Marcello Piacentini (1881-1960)  
© www.eurspa.it 

 Zevi, Bruno (1970) História da Arquitectura Moderna, Lisboa, Arcádia, p.242131

 Frampton, Kenneth (2009) História critica de la arquitectura moderna, Barcelona, Gustavo Gili, 132

p.205
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Fig.1.20 Palácio da Justiça (1948) – Rodrigues Lima (1909-1979) 
© Tribunal da Relação do Porto 

Fig.1.21 Cidade Universitária de Coimbra (1943-1948)- Cottinelli Telmo (1897-1948) e 
Cristino da Silva (1896-1976) 
 © www.uc.pt 
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Fig.1.22 Conjunto urbano do Areeiro (1938-1943) – Cristino da Silva (1896-1976) 
© Arquivo Municipal de Lisboa 

Fig.1.23 Conjunto urbano do Areeiro (1938-1943) – Cristino da Silva (1896-1976) 
© Arquivo Municipal de Lisboa 
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A definição da arquitetura fascista, que tal como na arquitetura nacional-socialista da 

Alemanha, tem como principal linha ideológica o passado, as origens da pátria, as ideias 

revolucionárias fascistas e a relação com as vanguardas futuristas vão permitir que, 

inicialmente, o fascismo se tenha reconhecido na arquitetura racionalista que, dentro da 

vanguarda, estruturava-se a partir da arquitetura da antiguidade clássica.  

Pietro Maria Bardi (1900-1999), apoiante do Movimento Racionalista, defendeu que 

“a arquitetura racionalista era a única expressão verdadeira dos princípios revolucionários 

fascistas” . A pureza dada as formas clássicas e a simplicidade dos elementos não responde 133

ao desejo de uma arquitetura retórica e monumental, contudo vai influenciar os arquitetos 

que defendiam o tradicionalismo, e nesse sentido a arquitetura fascista vai definir-se pela 

estilização dos arquétipos classicistas sem perda da identidade que o povo reconheça. 

1.1.3. O historicismo setecentista e medieval 

O historicismo na arquitetura surge em Portugal no século XIX, no contexto europeu 

romântico, com interesse na época medieval, construindo uma expressão assente, sobretudo, 

no gótico.  

Fig.1.24 Estádio do Jamor (1944) - Jacobetty Rosa (1901-1970) 
© Biblioteca de Arte Fundação Calouste Gulbenkian 

 Frampton, Kenneth (2009) História critica de la arquitectura moderna, Barcelona, Gustavo Gili, 133

p.206

!47



O exemplo paradigmático em Portugal é o Palácio da Pena, mandado construir por D. 

Fernando II, na Serra de Sintra, no local onde se encontrava o Convento de Nossa Senhora 

da Pena, de monges jerónimos, erguido no século XVI. O romantismo da ruína e do local, 

construíram o complexo palaciano, que aproveita o claustro do antigo convento.  

O retorno ao passado, tem como na “Casa Portuguesa” a mesma exaltação 

nacionalista, e por esta época os estilos mais reinterpretados vão ser o manuelino e mais 

tarde o românico, o primeiro por se entender como linguagem única no seu tempo e 

exclusiva de Portugal, e o segundo por remeter ao estilo arquitetónico da origem da nação. 

O recurso a modelos do passado vai ser uma constante na arquitetura portuguesa, 

nomeadamente aquela que representa o país nas Exposições Internacionais, e que se inicia 

em 1900 com a proposta de Raul Lino para a Exposição Internacional de Paris. O arquiteto 

propunha uma linguagem de sugestão manuelina, um neo-manuelino com referência na 

arquitetura erudita alentejana do século XVI. 

Desta forma, o pavilhão de Raul Lino vem propor a reflexão sobre a imagem 

nacionalista que deveria ter as representações nacionais no meio internacional, e assim, surge 

o neo-barroco de referência ao período de Ouro do reinado de D. João V, também designado 

de “joanino”. 

Em Portugal, o Barroco compreende um período que vai desde finais do século XVII a 

finais do século XVIII, desenvolve-se essencialmente na arquitetura religiosa e pelos 

arquitetos João Nunes Tinoco (c.1610-1689) e João Antunes (1643-1712). O grande 

expoente do barroco “joanino” vai ser o Mosteiro e Palácio de Mafra, de João Frederico 

Ludovice. Iniciado em 1717, apresenta um conjunto diverso de influências, das correntes 

barrocas alemãs, romanas e também a referência ao Paço da Ribeira, desaparecido após o 

terramoto de 1775. 

O Barroco nacional vai ser desenvolvido sobretudo no Norte, por Nicolau Nasoni, que 

vai conciliar a corrente barroca italiana com o gosto português.  

No que respeita à arquitetura civil, o Barroco vai ser o estilo por excelência da Casa 

Nobre setecentista, segundo Carlos de Azevedo, em Solares Portugueses. Introdução ao 

estudo da casa nobre, de 1969 , vai caracterizar-se pela horizontalidade da fachada, por 134

 Referência em Alves, Joaquim Jaime B. Ferreira (2005) “Ensaio sobre a arquitectura barroca e 134

neoclássica a norte da bacia do Douro”, em Revista da Faculdade de Letras, IV, pp.135-153
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vezes dividida por pilastras ornamentadas por pináculos que acentuam a verticalidade, andar 

nobre “que se distingue na fachada pela qualidade da linguagem arquitetónica e 

decorativa” , distingue-se na fachada a centralidade da entrada, nobre, composta pelo 135

pórtico, janela de sacada e pedra de armas .   136

A decoração é um dos principais aspetos da arquitetura barroca, que remete para as 

ordens arquitetónicas clássicas, do dórico ao compósito, como volutas, colunatas, e motivos 

vegetalistas e marinhos, enriquecem a composição. Em Portugal a decoração na arquitetura 

civil é sóbria, e no caso do pombalino ao pragmatismo alia-se a simplicidade decorativa. 

Em 1896, Ramalho Ortigão na obra O Culto da Arte em Portugal afirmava que “o que 

se convencionou chamar decadência na última evolução do estilo gótico em Portugal é a 

modificação portuguesa desse estilo, é a sua nacionalização, à a originalidade local, imposta 

pelos arquitetos portugueses do século XVI, a um sistema geral de construção, comum em 

toda a Europa”  e o mesmo se aplica ao Barroco. 137

O neo-barroco que vai ser utilizado no “Português Suave” tem como referência os 

solares e palácios que, inicialmente no século XVII, seguem princípios renascentistas e de 

arquitetura chã, caracterizados pela planta retangular, que a partir do pombalino se 

organizam em torno de um pátio. O “Português Suave”, neo-barroco, vai apresentar as 

características das fachadas da casa nobre barroca, no sentido da composição horizontal 

evidenciada pelo andar nobre, a verticalidade marcada através dos pináculos, a centralidade 

marcada pelo portal e janela de sacada, e pela estilização de elementos decorativos. 

Segundo Keil do Amaral, e referido também por José-Augusto França, os organismos 

administrativos do Estado Novo, particularmente a Câmara Municipal de Lisboa, vão sugerir 

que os arquitetos se inspirem em três edifícios notáveis deste período da arquitetura na 

 Alves, Joaquim Jaime B. Ferreira (2005) “Ensaio sobre a arquitectura barroca e neoclássica a 135

norte da bacia do Douro”, em Revista da Faculdade de Letras, IV, pp.145
 Alves, Joaquim Jaime B. Ferreira (2005) “Ensaio sobre a arquitectura barroca e neoclássica a 136

norte da bacia do Douro”, em Revista da Faculdade de Letras, IV, pp.145
 Alexandre Alves Costa cita Ramalho Ortigão em “A Problemática, a Polémica e as Propostas da 137

Casa Portuguesa”. Provas para titulo de Professor Agregado pela E.S.B.A.P (1980) – Costa, 
Alexandre Alves (1995) Introdução ao estudo da história da arquitectura portuguesa: outros 
textos sobre arquitectura portuguesa, Porto, F.A.U.P, p.67
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capital, “Palácio Luduvice, no edifício da Companhia das Aguas, num prédio setecentista da 

rua dos Bacalhoeiros” . 138

!  !  !  

!  

!   !  

!  

Fig.1.25 Edificios de referência para o edificio urbano em Lisboa, segundo Keil do Amaral - 
Palácio Ludovice (solar urbano setecentista); Edifício das Janelas (edifício setecentista na rua dos 
Bacalhoeiros); Edifico da Companhia das Águas (edifício pombalino)  
© Arquivo Municipal de Lisboa 

Fig.1.26 e fig.1.27 Edificio de habitação Av. Sidónio Pais, nº12 (1942) – Cristino da Silva 
(1896-1976) 
© Biblioteca de Arte Fundação Calouste Gulbenkian 

 Amaral, Francisco Keil do (1948) Maleitas da Arquitectura Nacional 2: o arquitecto e o atelier”,  138

Arquitectura. Revista de arte e construção, 19, pp.17-18 

!50



Os referentes que vão ser aplicados na arquitetura urbana, prédios, liceus e seminários, 

sedes da Caixa Geral de Depósitos e outros equipamentos de serviço público, vão ser os 

frontões, o andar nobre avarandado, o portal, ou super-portal, de decoração estilizada, tal 

como os frontões das janelas.  

O gótico e o românico, estilos arquitetónicos medievais, utilizados na arquitetura 

religiosa, exprime-se pela utilização de arcaria ogival e a fachada apresenta sempre uma 

matriz geométrica triangular.  

!  

!  

As imagens da arquitetura que se desenvolve no período do Estado Novo, vão além da 

aplicação de elementos, tal como foram utilizados. A “Casa Portuguesa” é um bom exemplo 

do desconhecimento da arquitetura tradicional tal como fez Raul Lino e a falta reflexão sobre 

a obra deste arquiteto.  

Os arquitetos, e os organismos do Estado olharam para os edifícios, que vão constituir-

se como referentes, como um conjunto de elementos formais, ausentes de uma leitura critica 

e de compreensão da obra. 

Fig. 1.28 Igreja do Santo Condestável (1946-1951) – Vasco Regaleira (1897-1968) 
© Arquivo Municipal de Lisboa 
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Estes elementos, retirados de um formulário desenhados por eles, vão desenvolvendo 

três tipos de imagens, que qualquer português quando a olha reconhece como sendo 

“Arquitetura do Estado Novo”.  

Assim, a “Casa Portuguesa” de Raul Lino, é mais do que um formulário decorativo é 

uma atitude moderna, no seu tempo, e que tenta estabelecer num objeto arquitetónico, 

relações de espaço, interior, e interior-exterior, de luz e sombra, a harmonia com a natureza, 

que se encontra na singularidade de uma “casa simples”. 

A arquitetura fascista e nazi, importada para Portugal e tida como moderna, foi 

utilizada para representar o poder do Estado à imagem da dimensão, fascista ou nacional-

socialista, que Salazar pretendia ter, assim como a arquitetura setecentista e pombalina, 

refletem mais do que a sugestão a um passado glorioso, o imperialismo de D. João V, ou 

poder de uma figura como Marquês de Pombal, que após o desastre do terramoto de 1775, 

reconstruiu Lisboa. 

1.1.4. Os arquitetos e as obras  139

Os arquitetos que, conotados ou não com o regime, participaram na conceção desta 

“Arquitetura do Estado Novo” são Luís Cristino da Silva, Carlos Ramos, Cassiano Branco, 

Jorge Segurado, Pardal Monteiro, Cottinelli Telmo, João Simões, Raul Rodrigues Lima, 

Rogério de Azevedo, Veloso Reis Camelo, Adelino Nunes, Paulino Montez, Vasco Regaleira, 

Carlos e Guilherme Rebello de Andrade e Francisco Keil do Amaral. 

Luís Cristino da Silva (1896-1976) arquiteto do regime, desenvolveu alguns dos 

modelos “Português Suave”. Da sua obra destaca-se o conjunto urbano do Areeiro, de 

1941-1960, o Pavilhão de Honra e de Lisboa, na Exposição do Mundo Português de 1940, as 

filiais da Caixa Geral de Depósitos, entre 1938-1943, da Guarda, Castelo Branco e Leiria. 

Em Lisboa, o edifício de serviços nos Restauradores, iniciado em 1945, e a casa própria, 

Prémio Valmor em 1944. Num âmbito diferente, desenhou o monumento evocativo a Duarte 

Pacheco, erigido em Loulé no ano de 1953. 

 Subcapítulo com base na obra Português Suave - Arquitecturas do Estado Novo. Fernandes, José 139

Manuel (2003) Português Suave – Arquitecturas do Estado Novo, Lisboa, IPPAR, pp.68-97. 
Refere-se as obras e os arquitetos que José Manuel Fernandes e Pedro Vieira de Almeida mais 
destacam nos textos sobre este período da arquitetura nacional.
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Fig.1.29 Conjunto Urbano do Areeiro, Lisboa (1941-1960) – Cristino da Silva (1896-1976) 
©Arquivo Municipal de Lisboa - Nunes Abreu(?), (década de 50) 

Fig.1.30 Conjunto Urbano do Areeiro, Lisboa (1941-1960) – Cristino da Silva (1896-1976) 
©Arquivo Municipal de Lisboa - Eduardo Portugal (1900-1958), 1944 

Fig.1.31 Caixa Geral de Depósitos, Leiria (1938-1943) – Cristino da Silva (1896-1976) 
©Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983), 1982 
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Carlos Ramos (1897-1969), que José Manuel Fernandes define como 

“hipertradicionalista e «pesado» no projeto” , venceu o 1º prémio do 2º Concurso 140

Monumento de Sagres (1938), Prémio Municipal de 1946 com uma moradia no Restelo. 

Projectou o Liceu de Viseu, de 1941, os tribunais de Évora, Sabugal e Mirandela, entre 1959 

e 1960. Desenvolveu, em 1950, o estudo para a Praça Marques de Pombal, em Lisboa. 

Fig. 1.32 Casa própria. Prémio Valmor 1944, Lisboa – Cristino da Silva (1896-1976) 
©Arquivo Municipal de Lisboa - G. de Matos Sequeira (1907-1978), 1952 

 Fernandes, José Manuel (2003) Português Suave – Arquitecturas do Estado Novo, Lisboa, IPPAR, 140

p.72
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Fig.1.33 2º Concurso para o Monumento ao Infante D.Henrique, Sagres, 1938 - Carlos Ramos 
(1897-1969)  

Fig.1.34 Tribunal do Sabugal (1959-1960) - Carlos Ramos (1897-1969) 
© Câmara Municipal do Sabugal, atual 
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Cassiano Branco (1897-1970) arquiteto assumidamente anti-situacionista, a sua obra 

caracteriza-se pela densidade e pelo exagero simbólico, de que é exemplo a escala da 

chaminé algarvia do prédio de 11 pisos na Praça de Londres, de 1951, como a janela joanina 

da fachada . Projetou uma diversidade de programas, como o Cinema “Império” 141

Fig.1.35 Tribunal de Mirandela (1959-1960) - Carlos Ramos (1897-1969) 
© Câmara Municipal de Mirandela, atual 

Fig.1.36 Moradia no Restelo, Prémio Municipal 1946, Lisboa- Carlos Ramos (1897-1969) 
© Arquivo Municipal de Lisboa 

 José Manuel Fernandes no documentário sobre o arquiteto Cassiano Branco, realça que “tudo ali 141

aponta para transformações de escala deliberadas, não sei se com sentido de humor (...) a verdade 
é que ele fez aquilo assim e é um edifício muito interessante, porque é irónico (...) questiona toda 
essa gramática da arquitetura do Estado Novo, «Português Suave»”. RTP (1991) “A Vida e a Obra 
de Cassiano Branco”, série Artes e Letras, realização de Edgar Pêra (40:30min)
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inaugurado em 1948, a Sede da Junta Nacional do Vinho, em Lisboa e ainda desenvolveu 

uma proposta de remodelação do Rossio, em 1934. Além da capital, a sua obra está também 

presente em Bragança, no castelejo/hotel de 1944, no Hotel do Luso, Mealhada, em 1938. 

Nas centrais elétricas de barragens de Belver, 1947, e Santa Catarina – Vale do Sado, 1936. 

Foi o arquiteto do “Portugal dos Pequenitos”, Coimbra, de 1937. 

!     !  

!  

!  

!  

Fig.1.37 e fig.1.38 Prédio da Praça de Londres – Avenida de Roma, Lote nº 64 (1951) Vista da Praça 
de Londres, Lisboa e alçado principal - Cassiano Branco (1897-1970) 
©Arquivo Municipal de Lisboa 

Fig.1.39 Cinema “Império” (1948) Lisboa - Cassiano Branco (1897-1970) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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Fig.1.40 e fig.1.41 Hotel do Luso (1938) Vila do Luso, Mealhada - Cassiano Branco (1897-1970) 
© Hotel do Luso 

Fig.1.42 Sede da Junta Nacional do Vinho (1941), Lisboa - Cassiano Branco (1897-1970) 
© Arquivo Municipal Lisboa - Arnaldo Madureira (1940-) 1961 
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Jorge Segurado (1898-1990) desenvolveu o modelo regionalista quase ao mimetismo 

do “Português Suave”, como é exemplo os Pavilhões da Exposição de Nova Iorque e São 

Francisco, em 1939, das “Aldeias Portuguesas” para a Exposição do Mundo Português de 

1940 e a Pousada do Infante D. Henrique, Sagres, em 1960.   

!  

!  

Fig.1.43 “Portugal dos Pequenitos” (1937), Coimbra - Cassiano Branco (1897-1970) 
© Biblioteca de Arte da Fundação Calouste  Gulbenkian - Mário Novais (1899-1967) 

Fig. 1.44 Pavilhão de Portugal na Exposição de Nova Iorque de 1938 - Jorge Segurado (1898-1990) 
©NYPLdigitalgallery 
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Pardal Monteiro (1897-1957) foi o arquiteto da sua geração, entre Cristino da Silva, 

Carlos Ramos, Cassiano Branco e Jorge Segurado, que melhor conseguiu assegurar a 

linguagem moderna, no contexto arquitetónico nacional da época, sobretudo nos projetos de 

carácter funcional, contudo foi autor dos prédios urbanos historicista-classicizantes da 

Avenida Sidónio Pais nº16, de 1945, e prémio Municipal em 1947, da Alameda Afonso 

Henriques, nº 39 e 41 de 1943 e da Avenida Da República, nº32, de 1946. No que respeita a 

obra pública desenvolveu, o Laboratório Nacional de Engenharia Civil, de 1949, a Cidade 

Universitária de Lisboa e a Biblioteca Nacional, que não completou e em 1937, o projeto não 

executado da fachada em colunata neo-clássica para o Banco de Portugal da Baixa. 

Fig.1.45 “Aldeias Portuguesas” Exposição do Mundo Português, 1940 - Jorge Segurado (1898-1990) 
© Arquivo Municipal Lisboa - Eduardo Portugal (1900-1958) 1940 

Fig.1.46 Pousada do Infante D. Henrique, Sagres (1960) - Jorge Segurado (1898-1990) 
© restosdecolecção.blogspot.pt 
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Fig.1.47 Prédio na Avenida Sidónio Pais (1945, Prémio Municipal em 1947) - Pardal Monteiro 
(1897-1957) 
© Arquivo Municipal Lisboa - Armando Serôdio (1907-1978) 1959 

Fig.1.48 Laboratório Nacional de Engenharia Civil (1949) - Pardal Monteiro (1897-1957) 
© Arquivo Municipal Lisboa – António Passaporte (1901-1983) 
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Cottinelli Telmo (1897-1948) um dos arquitetos oficiais do Estado Novo, foi o 

responsável pela Exposição do Mundo Português de 1940, pelo Pavilhão dos Portugueses no 

Mundo; o Monumento das Descobertas, a Praça do Império. Foi o arquiteto do plano geral e 

Faculdade de Ciências da Cidade Universitária de Coimbra, de 1943, projetou átrio da 

Estação do Rossio e a Standart Eléctrica na Junqueira, de 1948, em Lisboa. 

!  

!  

Fig.1.49 Reitoria da Universidade de Lisboa (1961) - Pardal Monteiro (1897-1957) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.1.50 Monumento das Descobertas/ Padrão dos Descobrimentos (1940) - Cottinelli Telmo 
(1897-1948) e Leopoldo de Almeida (1898-1975) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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Fig.1.51 Exposição do Mundo Português – Pavilhão dos Portugueses no Mundo (1940) - Cottinelli 
Telmo (1897-1948) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.1.52 Átrio da Estação do Rossio - Cottinelli Telmo (1897-1948) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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 João Simões (1908 – 1993) em Lisboa, projetou o armazém frigorífico de Alcântara, 

de 1938, e atual Museu do Oriente, os prédios premiados na Praça do Saldanha nº 31, 

Prémio Municipal em 1945 e na Rua Artilharia 1, nº105, Prémio Valmor em 1949. O prédio 

na Av. Das Forças Armadas, com revestimento azulejar, a ampliação do Banco Totta e 

Açores na Baixa de Lisboa, com o mimético prolongamento das colunatas de Ventura Terra, 

de 1950 e o Colégio dos Salesianos em Campo de Ourique. Foi ainda autor das filiais da 

Caixa Geral de Depósitos de Portalegre e Famalicão de 1937 e 1939, respetivamente. 

!  

!  

Fig.1.53 Standard Elétrica (1948) - Cottinelli Telmo (1897-1948) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.1.54 Alçado do projeto de ampliação do Banco Totta e Açores, Baixa de Lisboa (1950) - João 
Simões (1908 – 1993) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste de Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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Fig.1.55 Prédio na Praça do Saldanha nº31 (Premio Valmor em 1945) - João Simões (1908 – 1993) 
© Arquivo Municipal Lisboa - Armando Serôdio (1907-1978) 1959 

Fig.1.56 Prédio na rua Artilharia 1, nº105 (Prémio Valmor, 1949) - João Simões (1908 – 1993) 
© Arquivo Municipal Lisboa – Firmino Marques Costa (s.d) 
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Raul Rodrigues Lima (1909-1979) trabalhou sobretudo em três áreas funcionais de 

equipamentos públicos do Estado Novo, os Palácios da Justiça, do Porto, Beja, Santarém, 

Viseu, Vila Real e Portalegre, os Cine-Teatros “Monumental” em Lisboa, “Messias” na 

Mealhada, “Avenida” em Aveiro, “Império” em Lagos e “Micaelense” em Ponta Delgada, e 

ainda edifícios prisionais de que é exemplo o edifício em forma de H do complexo prisional 

de Alcoentre. 

!  

!  

Fig.1.57 Armazém frigorífico de Alcântara (1938) Atual Museu do Oriente - João Simões (1908 – 
1993) 
© Direcção Geral do Património Cultural - www.patrimoniocultural.pt 

Fig.1.58 Cinearte Lisboa (1937/1938) - Raul Rodrigues Lima (1909-1979) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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Rogério de Azevedo (1898-1983) foi o arquiteto das Escolas do “Plano dos 

Centenários”, construídas por todo o país, desenvolvendo as diversas variantes dentro do 

modelo regionalista, que também se refletiu nas Pousadas Regionais que projetou entre 1942 

e 1948, no Marão, Serra da Estrela e Serem do Vouga. No Porto, projetou os edifícios 

urbanos do Hotel do Infante de 1945 e o Edifício Rialto de 1941. 

Fig.1.59 Cinema Monumental (1951) - Raul Rodrigues Lima (1909-1979) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.1.60 Teatro Micaelense, Ponta Delgada (década de 1950) - Raul Rodrigues Lima (1909-1979) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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Fig.1.61 Pousada Regional do Marão (1942-1948) - Rogério de Azevedo (1898-1983) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.1.62 Pousada Regional de Serém do Vouga (1942-1948) - Rogério de Azevedo (1898-1983) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

!68



!  

!  

!  

!  

Veloso Reis Camelo (1899-1985) é um dos arquitetos do atual do Museu de Arte 

Popular, inicialmente construído por ocasião da Exposição do Mundo Português, de 1940, 

como Pavilhão Etnográfico, e autor das filiais da Caixa Geral de Depósitos de Coimbra, 

Viseu e Faro, de expressão classicizante e monumental, do prédio de habitação na rua da 

imprensa (nº25) em Lisboa e do Hotel Turismo de Castelo Branco, já demolido.    

Fig.1.63 Pousada Regional da Serra da Estrela (1942-1948) - Rogério de Azevedo (1898-1983) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig. 1.64 Edificio Rialto, Porto (1941) - Rogério de Azevedo (1898-1983) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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Fig.1.65 Prédio na rua da Imprensa, nº25 (Prémio Valmor em 1942) - Veloso Reis Camelo 
(1899-1985) 
© Arquivo Municipal Lisboa – Fernando Martinez Pozal (1899-1971) 

Fig.1.66 Edifício Av. António Augusto de Aguiar (Prémio Valmor 1945) - Veloso Reis Camelo 
(1899-1985) 
© Arquivo Municipal Lisboa 
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Adelino Nunes (1903-1948) foi o arquiteto dos edifícios de Correios Telégrafos e 

Telefones por todo o país, desenvolvendo as variantes regionais do modelo funcional. O 

“Palácio das Comunicações” na Praça D. Luís, em Lisboa, construído entre 1942 e 1953, é a 

obra mais paradigmática deste contexto histórico-arquitetónico, uma vez que o edifício que 

foi construído surge da resposta provocadora do arquiteto depois do projeto inicial ter sido 

Fig.1.67 Hotel Turismo, Castelo Branco (1945) - Veloso Reis Camelo (1899-1985) 
© restosdecoleccao.blogspot.pt 

Fig.1.68 Edifício da Caixa Geral de Depósitos, Coimbra (1948-50) - Veloso Reis Camelo 
(1899-1985) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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rejeitado pelo seu desenho moderno , linguagem que desenvolveu nos edifícios de Setúbal, 142

Leiria, Figueira da Foz e Funchal. De gosto regionalista projetou entre 1935 e 1943 os 

edifícios de Alcobaça, Abrantes, Loulé, Estremoz, Grândola, Crato, Fafe e Santo Tirso. 

!  

!  

!  

!  

Fig.1.69 Edifício dos CTT, Setúbal (1937-41) - Adelino Nunes (1903-1948) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.1.70 Edifício dos CTT, Figueira da Foz (1937-41) - Adelino Nunes (1903-1948) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste  Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

 O autor, sobre este edifício, refere que se conta, de forma anedótica, no meio dos arquitetos, a 142

origem do desenho deste edifício, como Raul Chorão Ramalho descreveu, que “vendo recusado 
um primeiro estudo de desenho moderno, ironizava com o representante do cliente” num esquisso, 
sobre o desenho inicial, que veio a ser o projeto aceite pelo cliente. Fernandes, José Manuel 
(2003) Português Suave – Arquitecturas do Estado Novo, Lisboa, IPPAR, p.122
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Paulino Montês (1897-1988) autor regional nomeadamente com obra na zona das 

Caldas da Rainha e Peniche, de que é exemplar pela simplicidade dentro de uma expressão 

classicizante o Museu José Malhoa, de 1940. Em Lisboa, projetou os “bairros económicos” 

mais caracterizados com a ideologia do Estado Novo, como o Bairro do Alvito ou Salazar, o 

Bairro da Ajuda de 1937 e o Bairro da Encarnação, de 1948. 

Fig.1.71 Edifício dos CTT, Loulé (1939-43) - Adelino Nunes (1903-1948) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.1.72 Edifício dos CTT, Praça D. Luís, Lisboa (1942-53) - Adelino Nunes (1903-1948) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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Fig.1.73 Bairro “económico” do Alvito, designado “Salazar”, Lisboa (1937) - Paulino Montês 
(1897-1988) 
© Arquivo Municipal Lisboa – Salvador de Almeida Fernandes, c.1958 

Fig.1.74 Bairro “económico” do Alvito, designado “Salazar”, Lisboa (1937) - Paulino Montês 
(1897-1988) 
© Arquivo Municipal Lisboa – Paulo Guedes (1886-1947) 
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Vasco Regaleira (1897-1968) da sua obra destaca-se sobretudo a arquitetura religiosa e 

o trabalho nas áreas ultramarinas, como a Igreja de Santo Condestável (1946-1951) e São 

João de Brito (1951-1955) em Lisboa. Em Angola, a Catedral de Humabo (Nova Lisboa), a 

Igreja de Nossa Senhora de Fátima no Lobito, e o Banco de Angola, de 1953, de gosto 

monumental-barroco-classicizante, com enorme cúpula. Foi também o arquiteto do Hotel da 

Guarda, inaugurado em 1948. 

Fig.1.75 Bairro “económico” da Ajuda, Lisboa (1937) - Paulino Montês (1897-1988) 
© Arquivo Municipal Lisboa – Domingos Galvão (1872-1946) 

Fig.1.76 Bairro “económico” da Encarnação, Lisboa (1948) - Paulino Montês (1897-1988) 
© Arquivo Municipal Lisboa – Kurt Pinto 
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Fig.1.77 Hotel da Guarda (1936-1948) - Vasco Regaleira (1897-1968) 
© restosdecolecção.blogspot.pt 

Fig.1.78 Igreja de São João de Brito, Lisboa (1951-1955) - Vasco Regaleira (1897-1968) 
© Arquivo Municipal Lisboa – António Passaporte (1901-1983) 1959 

Fig.1.79 Banco de Angola, Luanda (1953) - Vasco Regaleira (1897-1968) 
© restosdecolecção.blogspot.pt 

!76

http://restosdecolec%C3%A7%C3%A3o.blogspot.pt
http://restosdecolec%C3%A7%C3%A3o.blogspot.pt


Carlos (1887-1971) e Guilherme Rebello de Andrade (1891-1969), arquitetos 

marcadamente historicistas a que se associa o neo-joanino, sobretudo pelos projetos para os 

pavilhões nacionais do Rio de Janeiro de 1922 e Sevilha de 1929. Entre as suas obras estão 

os dois edifícios exemplares do “Português Suave”, o edifício para o Museu Nacional de 

Arte Antiga, de 1940, de desenho depurado de temática neo-barroca e a Fonte Monumental, 

de 1938 na Alameda D. Afonso Henriques, em Lisboa.  

!  

!  

!  

!  

Fig.1.80 - Pavilhão de Portugal na Exposição Ibero-Americana de Sevilha, 1929 - Carlos 
(1887-1971) e Guilherme (1891-1969) Rebello de Andrade  
© doportoenaoso.blogspot.com 

Fig.1.81 – Fonte Monumental na Alameda D. Afonso Henriques, Lisboa (1938) - Carlos (1887-1971) 
e Guilherme (1891-1969) Rebello de Andrade  
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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Francisco Keil do Amaral (1910-1975) arquiteto paradigmático no seu tempo, e que 

desde cedo marcou posição no contexto arquitetónico com o Pavilhão de Portugal para a 

Exposição de Paris de 1937, exemplar de uma atitude orientada na articulação de uma 

linguagem modernista, da qual não abdica, com os valores tradicionalistas, como o projeto 

para o Palácio da Cidade, no Alto do Parque Eduardo VII, entre 1945 e 1948 e os cineteatros 

de Évora, de 1945, e Nelas, de 1948, ambos de expressão regionalista. 

Fig.1.82 Edifício de Bernardo Moniz Maia (Prémio Valmor 1939) - Carlos (1887-1971) e Guilherme 
(1891-1969) Rebello de Andrade 
© Arquivo Municipal Lisboa – Fernando Martinez Pozal (1899-1971) 

Fig.1.83 Edifício do Museu Nacional de Arte Antiga (1940) - Carlos (1887-1971) e Guilherme 
(1891-1969) Rebello de Andrade 
© Arquivo Municipal Lisboa – Domingos Alvão  (1872-1946) 
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Fig.1.84 Pavilhão de Portugal na Exposição Internacional de Paris, 1937 - Francisco Keil do Amaral 
(1910-1975) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.1.85 Aeroporto de Lisboa (1942) - Francisco Keil do Amaral (1910-1975) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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1.2.  JOSÉ MANUEL FERNANDES  

José Manuel da Cruz Fernandes (Lisboa, 1953) formou-se em Arquitetura pela Escola de Belas-

Artes de Lisboa em 1977. Professor Catedrático em História da Arquitetura e Urbanismo da 

Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, desde 2010. Além da docência, foi diretor do 

Instituto de Arte Contemporânea do Ministério da Cultura (2001-2003) e mantém atividade como 

investigador, tendo diversos estudos publicados sobre o tema da História da Arquitetura e 

Urbanismo .  143

A Tese de Doutoramento, Cidades e Casas da Macaronésia. Evolução do Território e da 

Arquitectura Doméstica nas Ilhas Atlânticas sob Influência Portuguesa, apresentada em 1992 na 

Faculdade de Arquitetura da Universidade Técnica de Lisboa, desenvolve o estudo sobre a 

arquitetura urbana e habitacional, entre o século XV e o século XVIII, nas ilhas de colonização 

portuguesa no Atlântico Norte, procurando a identificação de um modelo arquitetónico e urbano de 

cultura portuguesa. 

Fig.1.86 Cineteatro “Salão Central”, Évora (1945) - Francisco Keil do Amaral (1910-1975) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

 Informação retirada do site do Centro de Investigação – Arquitetura, Urbanismo e Design, da 143

Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa. (consultado em Agosto de 2015)
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No que respeita ao tema da presente Dissertação, José Manuel Fernandes recupera o conceito 

de “Português Suave” para a história da arquitetura, do período que cronologicamente delimita entre 

1940 e 1955, considerando os anos 40 os mais significativos na produção desta arquitetura de 

linguagem nacionalista, historicista e tradicionalista. Esta arquitetura tem sido frequentemente 

interpretada na sua relação com o poder politico do Estado Novo, sendo que os primeiros textos do 

autor, escritos em colaboração com Nuno Teotónio Pereira, nos anos 80, refletem uma abordagem 

claramente enquadrada politicamente com o regime e nesse sentido o “Português Suave” ser 

entendido como a “Arquitetura do Estado Novo”, a arquitetura mais característica do regime, uma 

vez que tem na sua essência os valores nacionalistas, conservadores e tradicionalistas do Estado 

Novo. 

1.3. TEXTOS 

José Manuel Fernandes nos seus textos incide sobretudo na interpretação da arquitetura segundo o 

vocabulário que compõem a linguagem arquitetónica, seja do ponto de vista decorativo, seja do 

ponto de vista estrutural, construtivo e formal. Esta leitura arquitetónica da arquitetura “Português 

Suave” e através de uma visão liberta do contexto político em que se produziu e interpretando-as 

“simplesmente como arquitetura e construção” , procura salientar os valores desta arquitetura, que 144

tende a “constituir atualmente já um património conjunto com importante significado cultural e 

arquitetónico - e que uma visão mais apressada ou cripto-ideológica poderá condenar a uma 

destruição insensata e inútil” . 145

 Fernandes, José Manuel (2005) Arquitetura Portuguesa, Temas Actuais II, Lisboa, Livros 144

Cotovia, p.84
 Fernandes, José Manuel (2005) Arquitetura Portuguesa, Temas Actuais II, Lisboa, Livros 145

Cotovia, p.84
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1.3.1. A Arquitectura do Fascismo em Portugal (1980) 

A Arquitectura do Fascismo em Portugal , publicado na revista Arquitectura  e elaborado em 146 147

co-autoria com Nuno Teotónio Pereira, desenvolve-se em três partes, a primeira de cariz introdutório 

e de contexto histórico, à qual se segue a análise e definição dos modelos, sob o título de Os 

modelos da arquitectura do fascismo . No fim, os autores apontam algumas conclusões do estudo 148

apresentado no artigo. 

Na breve apresentação, os autores referem ser a primeira vez  que o tema é tratado no 149

âmbito específico da arquitetura e por arquitetos, sendo assim, uma primeira interpretação 

arquitetónica. 

Não há neste artigo a utilização de “Português Suave”, sendo que a arquitetura deste período 

se define, como aliás está presente no título, por Arquitectura do Fascismo em Portugal, 

nomeadamente na parte introdutória onde esta designação fica bem explícita, quando, no decurso da 

definição da arquitetura de regimes fascistas e que não sendo exclusivas destes, surge relacionada a 

sistemas políticos totalitários, nesse sentido “a existência de uma arquitetura deste tipo em Portugal 

de Salazar não poderá constituir prova suficiente – que deve ser procurada noutros domínios – da 

natureza fascista do regime. Mas é-o seguramente do seu carácter totalitário e repressivo e também 

estreitamente nacionalista e retrógrado” . Esta afirmação de uma natureza ideológica da 150

arquitetura, apesar de estar presente no título da segunda parte Os modelos na arquitectura do 

 Segundo nota no artigo, o texto foi apresentado pelos autores no colóquio sobre cultura e 146

fascismo, realizado na Faculdade de Letras de Lisboa em Março de 1980
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “ A Arquitectura do Fascismo em 147

Portugal”, Arquitectura, 142, pp. 38-48 (Anexo B)
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “ A Arquitectura do Fascismo em 148

Portugal”, Arquitectura, 142, p.41. Esta parte surge na íntegra no capitulo Os modelos da 
arquitectura dos anos 40 em Portugal, em Fernandes, José Manuel (1989) Lisboa – Arquitectura 
e Património, pp. 117-124
 Os autores referem, no início do artigo, que a abordagem ao tema da Arquitectura do Fascismo 149

em Portugal “é feita pela primeira vez, em termos específicos e minimamente sistemáticos, mas 
sem condições de tempo indispensáveis para o aprofundamento da análise. (...) uma primeira 
recolha de dados e apenas uma tentativa de interpretação dos resultados, por isso mesmo, 
provisória.” Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “ A Arquitectura do 
Fascismo em Portugal”, Arquitectura, 142, p.38
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “ A Arquitectura do Fascismo em 150

Portugal”, Arquitectura, 142, p.39
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fascismo é, no início, substituída pela expressão “arquitetura do chamado Estado Novo” , 151

relacionando a produção arquitetónica no nosso país ao regime politico especifico e limitado no 

tempo.  

Na terceira parte, na qual se apresenta algumas conclusões, a primeira apontada refere o 

“facto da existência de uma arquitetura do regime fascista português”  com base ideológica na 152

politica de espírito da propaganda salazarista. No mesmo ponto surge ainda expressões como 

“arquitetura do «Estado Novo»” ou “arquitetura do regime salazarista”, o que demonstra a ausência, 

nesse momento, de um termo que defina esta arquitetura. 

 Em Os modelos da arquitectura do fascismo  os autores propõem cinco fases de 153

desenvolvimento e construção da arquitetura deste período. A primeira fase é limitada 

cronologicamente entre 1926 e 1931, que coincide com a fase de definição do regime e na qual 

surge uma “linguagem modernista” , com a utilização de novos programas e técnicas construtivas, 154

como a utilização do betão.  

 A segunda fase, de 1932 a 1937, é o período das Obras Públicas, de Duarte Pacheco, e do 

recurso a “modelos arquitetónicos do modernismo” , que vêm a ser na fase seguinte contrariados e 155

mesmo rejeitados pelo poder político. Esta terceira fase, de 1938 a 1943, será então a fase de 

consolidação dos modelos que vão ao encontro de uma ideologia nacionalista, que terá na 

Exposição do Mundo Português o momento de definição. 

 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “ A Arquitectura do Fascismo em 151

Portugal”, Arquitectura, 142, p.41 
Segundo Luís Reis Torgal a designação de “Estado Novo” foi adoptada pelo Ministro do Interior, 

Mário Pais de Sousa, em 1931, para se referir ao sistema político de então, influenciado pela ideia 
de Stato nuovo do fascismo italiano. Salazar só utiliza a expressão, oficialmente, no discurso O 
Exército e a Revolução Nacional, em 1932. Torgal, Luís Reis (2008) “«O Fascismo nunca 
existiu...» Reflexões sobre as representações de Salazar” em Luís Reis Torgal e Heloisa Paulo 
(org.) Estados Autoritários e Totalitários e as suas Representações, pp.17-29 
Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “ A Arquitectura do Fascismo em 152

Portugal”, Arquitectura, 142, p.48
Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “ A Arquitectura do Fascismo em 153

Portugal”, Arquitectura, 142, pp.41-47
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “ A Arquitectura do Fascismo em 154

Portugal”, Arquitectura, 142, p.42
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “ A Arquitectura do Fascismo em 155

Portugal”, Arquitectura, 142, p.42
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 Esta arquitetura vai, assim, assumir diversas linguagens mediante o programa funcional. Um 

modelo nacionalista de cariz historicista, assente no solar do século XVII para os Liceus, e o estilo 

Joanino e Pombalino para os prédios de rendimento urbano. Ainda outro, regional, para os bairros 

sociais, escolas primárias, pousadas e CTT, ou nas moradias urbanas e suburbanas a referência do 

"estilo tradicional português". 

 Nos edifícios universitários e depois nos Palácios da Justiça, desenvolve-se um modelo 

monumentalista, classicizante e na arquitetura religiosa uma modelo de estilização medieval 

românico-gótica, que nos colégios e seminários terá influência setecentista. 

 Um último modelo, o compósito, do qual é exemplo Pardal Monteiro e Keil do Amaral, 

relacionam a linguagem monumentalista com a moderna, sendo exemplo, respetivamente, a sede do 

Diário de Noticias e o Aeroporto de Lisboa. 

As duas últimas fases vão ser de estabilização e declínio, sendo que a primeira, entre 1944 e 

1948, será a fase de aplicação dos modelos anteriormente definidos sem grandes variações e a 

segunda, que se vai estender pelos anos 50, será a fase de resistência por parte dos arquitetos a estes 

modelos, que coincide com o surgimento de dois grupos profissionais organizados o ICAT 

(Iniciativas Culturais Arte e Técnica) em Lisboa e o ODAM (Organização Dos Arquitetos 

Modernos) no Porto, e  com o I Congresso Nacional de Arquitetura em 1948. 

1.3.2. “Arquitectura” e Fascismo (1981) 

Na revista Arquitectura, dedicada, como refere Carlos Duarte no editorial, à Arquitectura do 

Fascismo, José Manuel Fernandes escreve uma nota, introdutória, sob o título “Arquitectura” e 

Fascismo , na qual coloca a questão se “existiu ou não de facto uma prática urbana e arquitetónica 156

identificável, coerente e caracterizável de acordo com o regime salazarista?” . Desta forma 157

considera, para a análise do tema, duas perspetivas, uma que define como histórico-critica, de 

procura das relações entre o regime e a produção urbano-arquitetónica, ou seja, da arquitetura 

vinculada com um contexto político especifico. Outra, a-histórica, de leitura da arquitetura 

independente do seu contexto ideológico, na perceção dos objetos arquitetónicos na sua dimensão 

simbólica, na relação entre a função e os modelos, a sua diversidade regional, decorativa e espacial, 

 Fernandes, José Manuel (1981) “«Arquitectura» e Fascismo”, Arquitectura, 142, p.17 (Anexo B)156

 Fernandes, José Manuel (1981) “«Arquitectura» e Fascismo”, Arquitectura, 142, p.17157

!84



na procura da “definição de uma linguagem simultaneamente moderna e culturalmente nossa” , 158

uma tensão entre a tradição e o desejo de aproximação a uma Europa moderna. 

Sendo uma nota introdutória ao tema da revista, José Manuel Fernandes, chama à atenção 

para o facto da compreensão da “Arquitectura do Fascismo” poder ser distinta, no sentido em que 

uma geração contemporânea desse momento histórico, terá uma leitura condenatória, enquanto a 

geração mais recente orientará o seu olhar para a interpretação arquitetónica, no sentido da procura 

de uma linguagem moderna, contudo, ambas fundamentais para a compreensão desta arquitetura. 

1.3.3. A Arquitectura do Estado Novo de 1926 a 1959 (1986) 

Na introdução de A Arquitectura do Estado Novo de 1926 a 1959 , escrito em colaboração com 159

Nuno Teotónio Pereira, no âmbito do “Colóquio sobre o Estado Novo – Das Origens ao Fim da 

Autarcia (1926-1959)”, realizado em 1986 , os autores referem que o ensaio é resultado do 160

desenvolvimento do estudo apresentado no colóquio sobre cultura e fascismo, realizado na 

Faculdade de Letras de Lisboa em Março de 1980 , intitulado A Arquitetura do Fascismo em 161

Portugal, e publicado na revista Arquitetura, em 1981 . 162

 Fernandes, José Manuel (1981) “«Arquitectura» e Fascismo”, Arquitectura, 142, p.17158

 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo de 1926 a 159

1959”, em O Estado Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, 
Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, pp. 323-357 (Anexo B)
 Colóquio realizado entre 4 e 6 de Novembro de 1986, em Lisboa, na Fundação Calouste de 160

Gulbenkian. As comunicações foram posteriormente publicadas em dois volumes pela Editorial 
Fragmentos, em 1987.
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo de 1926 a 161

1959”, em O Estado Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, 
Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, p. 323
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “A Arquitectura do Fascismo em 162

Portugal”, Arquitectura, 142, pp. 38-48
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A partir de 1925, tem inicio uma nova fase na arquitetura nacional, na qual se implementam 

os princípios do Movimento Moderno  que se vão desenvolver, no quadro arquitetónico nacional, 163

na primeira fase do regime, que delimitam cronologicamente entre 1926 e 1933, numa atitude, 

segundo os autores de “indiferença ou tolerância”  por parte do Estado,  que se prende com a 164

urgência de construção de obras públicas, a indefinição do “perfil ideológico” e nesse sentido “falta 

de base doutrinal para uma intervenção direta”  do Estado em relação às artes, o que vai 165

possibilitar o desenho dos projetos “mais significativos da arquitetura modernista” . 166

É, na fase de consolidação do regime (1933-1938), designado Estado Novo, por via de uma 

intensa política de Obras Públicas e no entendimento da arquitetura enquanto veículo de propaganda 

ideológica, que surge a necessidade de criar uma linguagem arquitetónica oficial que refletisse os 

valores basilares do regime “a autoridade, a disciplina e a ordem, por um lado, e por outro o culto da 

nacionalidade, da família e do mundo rural” . O Estado, com o crescimento da construção privada, 167

vai intervir no sentido deste setor “participar no processo de «aportuguesamento» que se 

ambicionava”  que para tal contribuía uma oposição, cada vez mais forte, contra o 168

 Os autores citam Nuno Portas quando o arquiteto no texto “A evolução da arquitetura moderna 163

em Portugal”, refere que a partir de 1925 um grupo de arquitetos afirma-se através de “uma 
linguagem comum, de facto nova ou de rutura (…) único momento em que se repercute neste 
país, e quase sem atraso, um movimento de vanguarda internacional”.  Fernandes, José Manuel e 
Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo de 1926 a 1959”, em O Estado 
Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, Lisboa, Editorial 
Fragmentos, vol.2, p. 323
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo de 1926 a 164

1959”, em O Estado Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, 
Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, p. 323
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo de 1926 a 165

1959”, em O Estado Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, 
Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, p. 324
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo de 1926 a 166

1959”, em O Estado Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, 
Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, p. 324
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo de 1926 a 167

1959”, em O Estado Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, 
Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, p. 324
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo de 1926 a 168

1959”, em O Estado Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, 
Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, p. 325
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“internacionalismo da arquitetura moderna” . Esta arquitetura “portuguesa”, ideologicamente 169

representativa do regime, vai definir-se como arquitetura oficial.  

No processo de construção desta linguagem arquitetónica do Estado Novo, os autores 

consideram duas correntes, a “Casa Portuguesa” que tem em Raul Lino o seu principal 

representante, e António Ferro que a frente do SPN/SNI, vai promover o “portuguesismo” através 

de uma série de iniciativas, como o “Concurso da Aldeia mais Portuguesa de Portugal”, além da 

revista Panorama, editada pelo SPN/SNI. Neste sentido, entende-se que a “convergência destas 

duas correntes é feita sob a égide de Salazar (…). Através de diretrizes discretas mas seguramente 

implacáveis, a intervenção do ditador parece ter sido de facto decisiva para o advento da arquitetura 

do Estado Novo” . 170

O formulário oficial é definido pelos arquitetos que na primeira fase do regime, desenvolvem 

uma linguagem arquitetónica moderna. No entender de José Manuel Fernandes e Nuno Teotónio 

Pereira a participação destes arquitetos com o Estado Novo não tendo sido imposta, surge como 

resposta, em contexto europeu, à crise que então o racionalismo vivia na época, que para tal 

contribui a ascensão dos regimes autoritários, à carência teórica sobre os princípios da arquitetura 

moderna pelos arquitetos nacionais, e ainda, às possibilidades de afirmação que o regime deu à 

classe profissional. Segundo Pardal Monteiro, no Congresso de 1948, no qual se discutiu as 

orientações oficiais na arquitetura, refere que os arquitetos tinham cedido às “caprichosas e quase 

tirânicas exigências municipais” , e Cottinelli Telmo no mesmo sentido de autocritica profissional, 171

 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo de 1926 a 169

1959”, em O Estado Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, 
Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, p. 325
 Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo de 1926 a 170

1959”, em O Estado Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, 
Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, p. 325
 Segundo o artigo de J. Manuel Pedreirinho, “A Arquitectura do Estado Novo”, publicado na 171

revista História, 48, citado em Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A 
arquitetura do Estado Novo de 1926 a 1959”, em O Estado Novo – Das Origens ao Fim da 
Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, p. 326
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sobre o “problema do portuguesismo”, refere a resposta por parte dos arquitetos se desenhou com 

base em “imitações, estilizações de tudo o que de superficial e exterior lhe revela o passado” . 172

Nesse sentido, José Manuel Fernandes e Nuno Teotónio Pereira defendem que o processo de 

desenvolvimento do Movimento Moderno fica limitado aos primeiros anos de vigência do regime, 

e, se uma primeira geração de arquitetos modernos tiveram uma atitude participativa na criação dos 

modelos arquitetónicos oficiais para o Estado Novo, a geração imediata foi em certa medida 

obrigada a aceitar e a aplicar esses modelos na sua arquitetura, uma vez que o Estado era o principal 

cliente. Assim, o processo crítico de desenvolvimento do Movimento Moderno na arquitetura 

nacional fica “vedado ou adiado” . 173

Na caracterização da arquitetura do Estado Novo, os autores consideram que esta se define 

“pelos volumes exteriores, pelo tratamento das fachadas e pelos espaços interiores de 

representação” , assumindo por um lado uma expressão de “monumentalidade retórica” , de 174 175

representação do poder do Estado, seguindo um vocabulário neoclássico , por outro assume a 176

expressão de um “tradicionalismo arcaizante, como exaltação dos valores nacionais, recorrendo a 

uma abundante e desconexa incorporação de elementos de arquitetura regional, deturpada” . 177

Dentro destas duas expressões pode-se distinguir, os modelos enunciados no estudo precedente , 178
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os modelos nacionalistas, um historicista e outro regional, um modelo monumentalista classicizante, 

e um modelo de estilização medieval românico-gótico, e ainda um modelo compósito, que 

assumindo diversas tendências, se relaciona a um certo desenho moderno.  

A linguagem arquitetónica do Estado Novo define-se “sobrevalorizando os alçados e 

carregando-os de elementos simbólicos, reduzindo-os assim, frequentemente, a simples 

cenografia” , contrariando os princípios do Movimento Moderno. 179

A difusão dos modelos arquitetónicos oficiais, ou uma arquitetura “nacional”, no entender dos 

autores, coube ao engenheiro Duarte Pacheco, figura dinamizadora da “política de obras públicas” 

no sentido de desenvolvimento do país, através da criação de organismos em cada sector que, sob a 

direção do Ministério da Obras Públicas, vão impor “os figurinos oficiais” e “assegurar com eficácia 

uma abundante produção arquitetónica dentro da linha estabelecida” .  180

O engenheiro Duarte Pacheco, sobretudo em Lisboa, vai promover a aplicação do formulário 

oficial, através de planos de urbanização e na criação de novas artérias da cidade como a Praça do 

Areeiro, a Avenida António Augusto de Aguiar e Sidónio Pais. O desenho dos novos edifícios a 

construir nas Avenidas, foi concedido aos arquitetos que deveriam seguir, como refere Keil do 

Amaral, diretivas camarárias , de fachada, inspirada “no Palácio Ludovice, no edifício da 181

Companhia das Águas, num prédio setecentista da Rua dos Bacalhoeiros” . No desenho do 182

modelo para a habitação unifamiliar a implantar nos bairros residenciais, como o Bairro do Restelo, 

este já não teve a participação de diretivas municipais, seguindo os modelos propostos por Raul 
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Lino de “casa portuguesa” quer serviam o gosto da burguesia e “chegaram para inundar de 

«Português Suave» aqueles loteamentos camarários, com efeitos propagadores pelo país fora” . 183

No que se refere aos bairros de casas económicas do Estado Novo, os autores referem a 

existência de diretrizes rígidas quanto à tipologia, unifamiliar, não podendo exceder os dois pisos. 

Em 1945, e com o final da guerra, estas diretrizes passam a permitir a tipologia plurifamiliar, não 

excedendo contudo os quatro pisos. Desta época, o Bairro de Alvalade vai constituir como exemplo 

paradigmático, por todo o país, do bairro de “casa de renda económica”, caracterizando-se “pelo 

traçado, em ilha, mesmo segregado, tentando reproduzir a dimensão e a imagem da aldeia, com a 

sua capela ao centro. Era uma recusa deliberada a construir cidade, traduzindo assim a ideologia do 

regime” . 184

Na arquitetura religiosa, toma-se o exemplo controverso da Igreja de Nossa Senhora de 

Fátima em Lisboa, de Pardal Monteiro, representativo do debate que, na fase de consolidação do 

regime, envolvia a arquitetura nacional entre conservadores e modernos. Após a polémica, a 

arquitetura religiosa vai adotar os modelos historicistas oficiais, nomeadamente na utilização de 

referentes da arquitetura medieval “dentro de um tema obrigatório de arcos: estes podiam ser, à 

escolha, ogivais ou de volta redonda” . 185

No entender dos autores, os modelos arquitetónicos oficiais historicistas, vão definir-se por 

um lado através de cerimónias públicas, e por outro da política de monumentos nacionais. Eventos 

importantes de propaganda do regime, as exposições, comemorações e restituições , e no que se 186

refere ao desenvolvimento de uma linguagem arquitetónica, pode-se distinguir “dois modelos-chave 
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no vocabulário utilizado” , um vocabulário fascizante, cenográfico, para as comemorações e 187

exposições do regime, e um vocabulário ruralizante para as evocações e reconstituições históricas, 

que se encontram ambas na Exposição do Mundo Português, evento considerado momento-chave 

na consolidação de uma arquitetura oficial. 

A política de monumentos nacionais, segundo José Manuel Fernandes e Nuno Teotónio 

Pereira, é reflexo da importância que o passado tinha para o regime, contudo é também reflexo da 

manipulação do passado histórico, recriado cenograficamente, destruindo-se elementos que contam 

a história do monumento, a partir da valorização de uma só época. Nesse sentido, a política de 

Monumentos Nacionais praticada pelo Estado Novo, não foi no sentido do valor patrimonial, mas 

sim no valor propagandístico de contar a história. 

A arquitetura deste período no Porto insere-se num contexto diferente de Lisboa, o que 

permitiu a continuidade do Movimento Moderno no Norte. Diversos aspetos contribuíram para que, 

nomeadamente no Porto, a situação da arquitetura fosse diferente da capital, em primeiro lugar a 

posição geográfica da cidade nortenha em relação ao centro do poder, em seguida a independência 

profissional dos arquitetos do norte em relação ao Estado, uma vez que os clientes eram sobretudo a 

burguesia industrial e comercial. Outro dos fatores, importantes na continuidade de uma cultura 

arquitetónica moderna, foi a Escola de Belas Artes do Porto, com a direção de Carlos Ramos, que 

permitiu a autonomia da escola aos conservadorismos e academismos da escola de Lisboa. 

Por via de alguns aspetos já enunciados para o caso do Porto, os modelos da arquitetura 

oficial encontraram também dificuldade de afirmação nas colónias, aspetos de distância geográfica, 

e autonomia, nomeadamente em Angola e Moçambique, no que respeita a dependência do Estado 

como cliente principal. Esta situação vai encontrar resolução na criação de um Gabinete de 

Urbanização do Ultramar, que a partir desse momento vai centralizar na capital as orientações para a 

construção em território colonial e segundo os modelos oficiais.  

No que se refere à imposição de modelos arquitetónicos oficiais, os autores defendem a 

existência de uma arquitetura de Estado Novo, imposta aos arquitetos, e mesmo que os arquitetos de 

uma primeira geração tivessem recuado em relação ao Movimento Moderno e interiorizado esta 

“arquitetura nacional”, este facto foi imposto, uma vez que a prática censória em arquitetura 
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“implicava a colaboração dos arquitetos, quer dizer, obrigava-os a uma atitude de cumplicidade; e se 

não aceitasse essa cumplicidade não teria obviamente mais encomendas oficiais” , e neste sentido 188

a existência “suave e discreta”  de imposições aos arquitetos. 189

José Manuel Fernandes e Nuno Teotónio Pereira consideram que o facto da existência efetiva 

da imposição de diretivas na arquitetura, é reflexo da natureza do regime, e nesse sentido estabelece-

se a relação com outros contextos na época, uma vez que a situação nacional se insere num quadro 

político-social e arquitetónico europeu. 

Na década de 30 inicia-se a crise no Movimento Moderno, através do frágil domínio 

tecnológico da construção, do “esgotamento da linguagem racionalista”  e a crescente opinião 190

condenatória em relação ao moderno e consequente força das correntes académicas . Outro dos 191

fatores prende-se com o quadro politico-social europeu que, após a crise de 1929, leva ao 

surgimento de “movimentos de tipo fascista”  que, uma vez no Poder, adotam uma atitude comum 192

de “sufocação do movimento moderno e a adoção forçada de uma arquitetura anacrónica, com 

raízes formais no classicismo e numa invocada tradição” . 193

Em Itália duas correntes se debateram no sentido de terem lugar como arquitetura do regime 

de Moussolini, uma na corrente do Movimento Moderno que, personalizada por Terragani e 

Pagano, defendiam ser a corrente mais representativa dos valores revolucionários do fascismo, 

enquanto outra, que tem como principal figura Piacentini, dentro da corrente académico-
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monumentalista, pretendia renovar “os valores da romanidade e do império, tão caros ao discurso 

fascista” . O fascismo italiano surge no contexto dos movimentos de vanguarda, o que explica a 194

prevalência do Movimento Moderno durante longos anos da vigência do regime, mas Moussolini 

no fim vai optar pela corrente de Piacentini, uma “arquitetura retórica e monumentalista, à base de 

colunatas e arcarias, mas despida de ornatos”, de que é exemplo o conjunto da EUR, construído para 

a Exposição Universal de Roma de 1942. A arquitetura de Piacentini vai, em Portugal, se repercutir 

fundamentalmente na obra de Cottinelli Telmo, como na Cidade Universitária de Coimbra, ou ainda 

na Cidade Universitária de Lisboa, de Pardal Monteiro. 

Em relação do III Reich, o processo de consolidação de uma arquitetura ao serviço do regime 

foi diferente do caso italiano. Na Alemanha, Hitler rejeitou perentoriamente o Movimento Moderno 

que se havia desenvolvido na Republica de Weimar e exilando os grandes arquitetos que para tal 

contribuíram. Como grande admirador e aliado, Albert Speer é chamado para ser o arquiteto do 

Reich, como exemplo, desenhou a chancelaria “símbolo da obsessão megalómana e desumana que 

essa arquitetura, de raiz clássica representa”  e que se caracteriza pela “utilização de extensas 195

colunatas com todo o apetrechamento clássico estilizado – bases, capiteis, caneluras, 

entablamentos” . Esta arquitetura representativa do III Reich, em Portugal, é sugerida no edifício 196

da CML na rua 1º de Dezembro, junto à Praça dos Restauradores, de Cristino da Silva, e na tribuna 

do Estádio Nacional, de Jacobetty Rosa . 197

O domínio do Estado sobre a produção arquitetónica não se deu em todos os regimes, nem 

mesmo a rejeição dos princípios da arquitetura moderna. Assim, no sentido da relação entre a 

natureza do regime e a arquitetura, os autores consideram que “os regimes enquanto autoritários, 
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não tiveram necessidade de instrumentalizar a arquitetura para atingir os seus objetivos políticos. Tal 

necessidade surge quando a natureza do regime é totalitária” . 198

Em relação ao estudo precedente, “A Arquitetura do Fascismo em Portugal” , José Manuel 199

Fernandes e Nuno Teotónio Pereira apresentam os mesmos pontos conclusivos sobre a “formação, 

desenvolvimento e degradação da arquitetura do Estado Novo” . Neste sentido defendem a 200

existência de uma arquitetura “característica do Estado Novo”  fomentada por uma política de 201

obras públicas que constitui a sua “base material”  e assenta numa política de espirito, que 202

constitui a sua “base ideológica” . A arquitetura do Estado Novo constrói-se a partir de modelos 203

formais que se foram desenvolvendo e sedimentando, paralelamente ao processo de consolidação 

do regime , esta arquitetura, imposta “numa utilização despótica e centralista do poder” , tem por 204 205

base um “espirito retrógrado”  em oposição ao moderno e é resultado de uma leitura acrítica do 206
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passado . A adesão dos arquitetos deve-se não só pelo quadro social conservador em que a classe 207

se inseria, como também pela formação de “carácter académico e desligado de uma formação 

técnico-artística atualizada” , e a continuidade da aplicação dos modelos oficiais que, com o fim 208

da guerra, foi assegurada por atitudes de imposição desses modelos. Assim, a “Arquitetura do 

Estado Novo” é aquela que “resultou expressamente das diretivas emanadas do Governo” , e 209

nesse sentido “não é toda a que foi produzida na sua vigência; nem a que corresponde à fase 

modernista, nos anos 20 e 30; nem a que se afirmou na recusa aos modelos impostos, o que ocorreu 

especialmente no Norte e nas colónias” , nem a que se desenvolveu quando deixou de haver 210

imposições. 

1.3.4. Português Suave - Arquitecturas do Estado Novo (2003) 

No livro Português Suave - Arquitecturas do Estado Novo, publicado em 2003, José Manuel 

Fernandes, no que se refere à terminologia, opta por "Arquitetura do Estado Novo" pela 

neutralidade, justificando em relação a "Arquitetura do Fascismo", uma conotação política extrema, 

e "Arquitetura do Português Suave" que considera uma expressão irónica . Além desta polémica 211

em torno da denominação da linguagem arquitetónica que se desenvolve a partir dos anos 40, há 

também a questão da culpabilização por um lado dos arquitetos, por outro do regime, referindo 
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Pedro Vieira de Almeida e Nuno Teotónio Pereira, respetivamente, leituras, que José Manuel 

Fernandes considera “viciadas”  resultado da proximidade destes arquitetos ao momento histórico. 212

Para o autor, os dois vetores, arquitetos e regime, contribuíram para a construção desta arquitetura 

do “Português Suave”. O Estado, através da Política de Obras Públicas, abriu caminho à arquitetura, 

e como cliente os diversos organismos estabeleceram as imposições às quais os arquitetos 

responderam.   

 José Manuel Fernandes desdramatiza o sentido de um Portugal dito atrasado e conservador, 

referindo o carácter tradicionalista da cultura portuguesa, que contribuiu para a continuidade do 

“Português Suave” anos depois do final da II Guerra, contextualizando que o regresso aos temas do 

passado, seguros, foi geral em todos os países da Europa como reação, pós I Guerra, ao 

experimentalismo do Movimento Moderno. 

 Na caracterização das "arquiteturas do Estado Novo", José Manuel Fernandes desenvolve os 

modelos apresentados no artigo A Arquitectura do Fascismo em Portugal , mostrando a 213

diversidade do “Português Suave” e consequentemente da criatividade dos arquitetos, demonstrando 

que é mais complexo que os modelos que apresenta no artigo referido , no qual define um modelo 214

nacionalista de cariz historicista e outro regional, um modelo monumentalista classicizante e por 

último um modelo compósito, monumentalista e ao mesmo tempo moderno.  

Assim, percorre uma série de programas de equipamentos que vai analisar, como os Palácios 

da Justiça e as Câmaras Municipais, as filiais da Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, os 

Correios, Telégrafos e Telefones, escolas primárias dos Centenários e liceus, cinemas, garagens, 

mercados, hotéis, pousadas e termas, edifícios militares, industriais, desportivos e hospitalares, 

infraestruturas, monumentos, arquiteturas religiosa, habitação, bairros sociais e conjuntos urbanos, e 

ainda, identifica os arquétipos formais que vão caracterizar o “Português Suave”, o coruchéu 

piramidal ou cónico, os volumes torreados, estes utilizados sobretudo nos edifícios municipais, a 

colunata de estilização clássica, verticalizante ou em arco, e o portal de sugestão barroca. 
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O “Português Suave” foi além de Portugal continental, surgindo nos Açores e Madeira, 

nomeadamente nas cidades principais, mas também nas capitais dos territórios ultramarinos, Cabo 

Verde, Guiné, São Tomé e Príncipe, Moçambique e Angola, que atestam o investimento de Obras 

Públicas nas colónias africanas, contudo menor em Macau e Timor, “mesmo nestas paragens o 

inconfundível desenho tradicionalista, monumentalizante e nacionalista do «Português Suave» 

encontra um ou dois casos de inegável valia” .  215

Enquanto arquitetura do Estado Novo, o “Português Suave” surge num contexto específico, 

com antecedentes associados a Raul Lino e ao movimento “Casa Portuguesa”. Foi desenvolvendo 

os modelos nas Exposições Internacionais e a procura de uma linguagem representativa do regime 

nos Concursos de Sagres, na década de 30, tendo na Exposição do Mundo Português o momento de 

definição arquitetónica. A “Campanha do Bom Gosto” de António Ferro, como diretor do 

Secretariado Nacional de Propaganda, vai promover a construção desta arquitetura que uma Política 

de Obras Publicas, com Duarte Pacheco, vai incentivar. 

A “Casa Portuguesa” foi um movimento cultural de valorização da identidade nacional e que, 

segundo José Manuel Fernandes, surge no contexto do Ultimato Inglês de 1890, e que se 

desenvolveu a partir do estudo etnográfico e antropológico. Raul Lino, uma das principais figuras 

neste contexto cultural, no âmbito da arquitetura, em 1900 recusa os modelos importados do centro 

da Europa e procura os modelos tradicionais portugueses, na pesquisa e formulação teórica e prática 

que veio a desenvolver. A Nossa Casa. Apontamentos sobre o bom gosto na construção das casas 

simples, publicado em 1918, é a primeira obra teórica resultante do seu estudo, e que terá reedições 

em 1929, A Casa Portuguesa, e em 1933 com Casas Portuguesas. Alguns apontamentos sobre o 

arquitectar das casas simples. Na prática, a sua pesquisa vai se desenvolver e refletir, na Casa 

Roque Gameiro, de 1898, nas casas do Estoril e de Cascais de 1900 e a Casa José Relvas em 

Alpiarça, ou “Solar dos Patudos”, de 1904. Assim, vai firmando os modelos nacionais neo-

conservadores, consolidados na Casa do Cipreste de 1912-1914 e na casa para António Sérgio, em 

1925. 

Nestas obras, Raul Lino define alguns princípios tais como a atenção à proporção em planta e 

nos alçados, a presença de alpendre, a aplicação de revestimento azulejar, paredes caiadas de branco 
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e cor na moldura dos vãos, cobertura em telha saqueada, com beiral, e curva ligeira, como a 

tradicional. 

Os temas de Raul Lino definiram a corrente estética designada a “Casa à Antiga Portuguesa”, 

à imagem do século XVIII, muito decorativa, com utilização de elementos barroquizantes, joaninos, 

pombalinos e vernáculos, num complexo de volumes caiados rematados por beiral, com arcadas, 

frontões e pináculos, com utilização de revestimento azulejar, figurativo, azul e branco. Estes 

elementos vão construir o modelo que se vai propagar em moradias e quintas, e nomeadamente nas 

Estações de Caminho-de-ferro, que surgem no primeiro quartel do século XX por todo o país. 

O trabalho desenvolvido por Raul Lino vai influenciar os arquitetos Eduardo Tavares, Jorge 

Segurado, Luís Benavente e Luís Cristino da Silva. Este “estilo tradicional português” ou 

“português antigo” vai contribuiu para consolidar as bases de uma arquitetura regional e tradicional 

do regime, e para entender a afirmação da arquitetura do Estado Novo. 

As Exposições Internacionais constituíam um terreno experimental para a elaboração dos 

modelos neo-tradicionlistas, como primeiro exemplo a proposta de Raul Lino para o pavilhão da 

Exposição de Paris de 1900, na qual o autor, através da aplicação de elementos tradicionais, 

manuelinos, alpendre e decoração cerâmica com influência no tardo-gótico alentejano, procurava 

definir uma obra simultaneamente eclética e nacional. Esta influência do sul do país vai também 

estar presente no pavilhão para a Exposição Colonial de Paris, em 1931, num edifício torreado, 

constituído por coruchéus cónicos, com a presença da Cruz de Cristo na torre. Outros exemplos se 

seguiram, como o Pavilhão de Honra da Exposição Internacional do Rio de Janeiro, em 1922, dos 

irmãos Rebello de Andrade, em neo-barroco, na mesma linha “D. JoãoV” o Pavilhão da Industria, 

de Carlos Ramos, Luís Alexandre e Cottinelli Telmo. 

O pavilhão de Carlos e Guilherme Rebello de Andrade, para a Exposição Ibero-Americana de 

Sevilha em 1929, reflete a procura na definição de um estilo neo-joanino ou neo-barroco nacional. 

Para o autor os concursos para o Monumento ao Infante D. Henrique, em Sagres, da década 

de 30, foram importantes na definição de uma estética do Estado Novo e “determinantes para 

aperfeiçoar um arquétipo apropriado ao tempo do «Português Suave»”  um monumento 216

classicizante, com recurso a símbolos e figuras relacionados aos Descobrimentos. Este concurso vai 
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ter reflexo no monumento das Descobertas em Belém edificado temporariamente, em 1940 por 

ocasião da Exposição do Mundo Português e construído em pedra em 1960. 

A Exposição do Mundo Português de 1940, vai constituir-se como o resultado da procura 

formal neo-tradicionalistas das décadas anteriores e consolidação dos modelos da arquitetura do 

Estado Novo, o tipo monumentalista presente no Pavilhão Portugueses no Mundo, de Cottinelli 

Telmo, composição historicista no Pavilhão de Honra e de Lisboa, de Cristino da Silva, classicizante 

no Pavilhão dos Descobrimentos, de Pardal Monteiro e o tipo de expressão regionalista, nas Aldeias 

Portuguesas, projetada por Jorge Segurado. 

Na procura da definição dos modelos arquitetónicos do regime, António Ferro, frente à 

direção do Secretariado de Propaganda Nacional, foi uma figura fundamental, nomeadamente 

através da revista Panorama, que sob o titulo de “Campanha do Bom Gosto” publicava a imagem 

de uma obra recente de características regionais-tradicionalistas que refletisse, “um feliz acerto do 

estilo e dos materiais no enquadramento da paisagem” . Esta identificação e utilização dos 217

modelos regionais vai se afirmar no programa das Pousadas Regionais que foram surgindo de Norte 

a Sul do país, graníticas ou caiadas, respetivamente.  

José Manuel Fernandes lembra que houve “certos arquétipos-símbolos essenciais na 

identificação coletiva com o «espírito do chefe» que constituíram os espaços de habitar de 

Salazar”  e aqueles que exaltam as origens regionais, no caso, beirãs . O autor enuncia alguns 218 219

exemplos, tais como a casa onde nasceu Salazar, na aldeia do Vimieiro, de construção vernácula, 

simples, com alpendre coberto ao longo da fachada. A casa de férias no Caramulo, de corpos 

caiados e estrutura em granito, rematada com beiral e com alpendre em arcaria. A Escola Cantina de 

Salazar, na aldeia natal, apresenta todo o formulário do modelo funcional de escolas regionais do 
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Estado Novo . Edificada em granito, de cariz regional-tradicionalista, arcaria, beiral e ferro forjado 220

nos óculos. 

A Política de Obras Publicas desenvolvida pelo então ministro Duarte Pacheco, de 1933 a 

1943, vai inicialmente utilizar uma “gramática arquitetónica modernista ou modernizante”  até 221

1940, data que marca a viragem no sentido conservador, tradicionalista, historicista e regional, visão 

que vai orientar os organismos direcionados a cada programa especifico, tais como os edifícios para 

os Correios Telefones e Telégrafos, filiais da Caixa Geral de Depósitos e “Bairros Sociais”. 

A década de 40 vai então refletir a contradição entre a inovação, com a utilização generalizada 

do betão armado como material estrutural, e o regresso aos temas do passado, em modelos formais 

que se vão divulgar por todo o país através de equipamentos públicos, incentivados pelo Estado 

através de uma política de Obras Públicas.  

Neste sentido, surgem os edifícios de expressão classicizante, de influência italiana fascista ou 

alemã nazi, caracterizada pela estilização da linguagem clássica, aplicados em edifícios “de 

representação” monumentalista, como a Cidade Universitária de Coimbra e o Palácio da Justiça do 

Porto, adaptado à função, caso dos Hospitais de Santa Maria e São João no Porto, Cidade 

Universitária de Lisboa, Biblioteca Nacional e Laboratório Nacional de Engenharia Civil. Para os 

espaços coletivos como o Estádio do Jamor ou a Alameda D. Afonso Henriques e Fonte Luminosa, 

são trabalhados no sentido de uma monumentalidade teatral, cénica. 

Os temas da “Casa Portuguesa” ou “estilo tradicional” vão ser aplicados sobretudo em 

equipamentos regionais, dos C.T.T, Escolas Primárias do Plano dos Centenários, nas Pousadas 

Regionais, e na habitação, nomeadamente moradias e casas germinadas dos bairros de rendimento. 

A influência dos modelos neo-setecentistas, pombalino e joanino, vão estar presentes nos 

prédios urbanos, como o caso do Areeiro e Avenida Sidónio Pais, que retratam o solar urbano do 

século XVIII nomeadamente no tratamento da fachada, com andar nobre, janelas de sacada e 

utilização do ferro forjado. Este modelo também vai ser utilizado nos seminários e colégios.  

 José Manuel Fernandes refere que a “Escola Cantina Salazar”, “certamente quis ser um exemplo 220
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Os edifícios religiosos vão apresentar a estilização da linguagem medieval gótico-românica, à 

exceção do conjunto edificado do Santuário de Fátima, de linguagem classicizante e monumental.  

No que se refere a edifícios de carácter utilitário, como o Aeroporto de Lisboa ou as gares 

marítimas de Alcântara e Conde de Óbidos, respetivamente de Keil do Amaral e Pardal Monteiro, o 

modelo utilizado é composto pela articulação de um desenho moderno com uma certa 

monumentalidade. 

1.3.5. A Arquitectura em Portugal nos anos 1930-40. Do “Modernismo” ao “Estado Novo”: 

Heranças, Conflitos, Contextos (2005) 

A Arquitectura em Portugal nos anos 1930-40. Do “Modernismo” ao “Estado Novo”: Heranças, 

Conflitos, Contextos , publicado na revista DCpapers, revista crítica y teoria de la arquitectura , 222 223

o autor  expõe os antecedentes do “Português Suave” desenvolvido com base em três questões,  

heranças, conflitos e contextos.  

A primeira As Heranças: de Raul Lino ao ensino das Belas Artes explora a herança da Casa 

Portuguesa e consequentemente de Raul Lino e da sua utilização pelo regime político, assim como a 

importância do ensino tradicional Beaux Arts, seguida por Os Conflitos: do entusiasmo modernista 

à prática estatal monumentalista, desenvolvido em torno dos exemplos do Estádio Nacional, 

1938-44 e dos Concursos de Sagres, 1933-35, 1936-38 e 1954-57, dos Pavilhões de Exposições 

Internacionais 1929-39 e por último Os Contextos: da relação dos arquitectos com o ambiente 

internacional, nomeadamente com os países europeus. 

Na introdução ao artigo, José Manuel Fernandes refere que em Portugal, pós Primeira Guerra, 

nas décadas de 1925-1945, houve na arquitetura e no urbanismo duas orientações opostas, por um 

lado de rutura com o passado e de introdução de uma nova linguagem dita modernista de carácter 

racional-funcionalista e outra historicista e tradicional a que se chamou “Português Suave”. Refere 

 Texto realizado no âmbito do V Congresso DOCOMOMO Ibérico, Outubro de 2005222

 Fernandes, José Manuel (2005) “A Arquitectura em Portugal nos anos 1930-40. Do 223

«Modernismo» ao «Estado Novo»: Heranças, Conflitos, Contextos”, DCpapers, revista crítica y 
teoria de la arquitectura, 13-14, pp.60-67 (Anexo B)
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que "entre uma e outra tendência (...) desenvolveu-se a chamada «Arquitetura do Estado Novo»" , 224

incentivada por uma política de obras públicas. Segundo esta afirmação, a Arquitetura do Estado 

Novo é constituída por duas linguagens, e nesse sentido o “Português Suave” é, dentro desta 

arquitetura, uma tendência historicista e tradicional, ou como também define o autor, estética 

tradicionalista de cariz neo-conservador, limitada cronologicamente entre 1940 a 1955, sendo os 

primeiros cinco anos os mais significativos.  

O artigo pretende fazer uma reflexão, no âmbito da arquitetura e nos primeiros anos do 

Estado Novo, dentro da tensão existente entre uma tendência modernista e outra tradicionalista, no 

período de definição não só do próprio regime como também das arquiteturas representativas do 

Estado. 

Defende o autor que a ideologia e o ensino artístico, foram os fatores com maior relevância na 

definição da estética tradicionalista e de valorização do passado na arquitetura destes anos. Neste 

sentido, Raul Lino e o movimento da "Casa Portuguesa", movimento que surge num contexto social 

e cultural especifico, em finais do século XIX, assente na valorização e procura de uma identidade 

nacional e influenciado pelas ideias do movimento Arts and Crafts.  

Raul Lino imbuído deste espírito, vai procurar as características próprias do habitar em 

Portugal, sugerindo a tipologia característica de cada região. Este estudo vai resultar no livro A 

Nossa Casa. Apontamentos sobre o bom gosto na construção das casas simples, editado em 1918, e 

com as reedições, A Casa Portuguesa (1929) e Casas Portuguesas. Alguns apontamentos sobre o 

arquitectar das casas simples (1933). O estudo de Lino vai ser, segundo o autor, "determinante na 

criação de um «lastro» de tipologias arquitetónicas e de modos neo-tradicionalistas de construir que 

serviriam de alimento à ideologia do Estado Novo" , como seguidores refere Luís Cristino da 225

Silva, Edmundo Tavares e Luís Benavente. A influência de Raul Lino vai ser marcante em Cristino 

da Silva, inicialmente nas habitações em "tradicional português" e posteriormente na Praça do 

Areeiro e no Pavilhão de Lisboa da Exposição do Mundo Português, já em “Português Suave”. 

Durante o período em que foi professor na Escola de Belas Artes de Lisboa (1931-1957), um 

 Fernandes, José Manuel (2005) “A Arquitectura em Portugal nos anos 1930-40. Do 224

«Modernismo» ao «Estado Novo»: Heranças, Conflitos, Contextos”, DCpapers, revista crítica y 
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carácter conservador, tradicionalista, academizante e classicista vai marcar o ensino da arquitetura 

na capital, distinto do ensino da Escola de Belas Artes do Porto, que com Carlos Ramos, abria a 

outras possibilidades. 

Entre 1930 e 1940, nos primeiros anos do Estado Novo a arquitetura, como já foi referido, 

desenvolvia-se num debate entre uma estética modernista e uma tradicionalista, na procura daquela 

que serviria a ideologia do regime. Neste sentido, o autor apresenta três casos exemplares, o Estádio 

Nacional do Jamor, o Monumento de Sagres e os Pavilhões Internacionais.  

O Estádio Nacional do Jamor, que apesar de uma proposta de Jorge Segurado numa 

linguagem monumental foi edificado o projeto do arquiteto paisagista Caldeira Cabral (1908-1992), 

que integra perfeitamente o construído na paisagem numa atitude e linguagem bastante moderna.  

Outro exemplo apresentado é os concursos para o Monumento dos Descobrimentos, em 

Sagres, em que dos três realizados (1933-35, 1936-38 e 1954-57) nenhum foi edificado, uma vez 

que, como refere o autor, o carácter modernista das propostas não respondia à ideologia do regime.  

Por último, os pavilhões das Exposições Internacionais, mostram uma certa variedade na 

linguagem arquitetónica, nomeadamente mais tradicionalista nos primeiros anos do Regime, 

(Sevilha em 1929 e Paris em 1931) e mais modernista no período no qual o Estado já se encontra 

consolidado (Paris 1937e Nova Iorque em 1939). Estes últimos entram numa certa contradição com 

aquilo que vai ser a Exposição do Mundo Português em 1940. 

Refere o autor, que o conflito e contradição nacional entre arquitetura moderna e anti-

moderna também esteve presente noutros países Europeus, não só naqueles de regime autoritário, 

como também nos países democráticos que, durante a década de 1930, regressam aos valores do 

passado, regionalistas e monumentais, e que se refletiu no nosso país sobretudo pelos arquitetos que 

viajavam pela Europa. Conclui o autor, que esta tensão na arquitetura em Portugal, se insere num 

contexto internacional, no entanto, o facto de o regime ter permanecido neutro em relação aos 

regimes fascistas e Nazi e por ter mantido uma "duplicidade de ações na esfera cultural e urbana, 

permitiu a sobrevivência das tendências conservadoras além do fim da II Guerra Mundial" . 226
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1.3.6. Notas finais 

O estudo de José Manuel Fernandes sobre a arquitetura que se desenvolveu no período do Estado 

Novo tem início nos anos 80 em colaboração com Nuno Teotónio Pereira. No texto A Arquitectura 

do Fascismo em Portugal (1980), referem ser a primeira vez que o tema da arquitetura deste período 

é especificamente analisado e nesse sentido carente de um maior desenvolvimento, sendo o estudo 

retomado em 1986, no texto A Arquitectura do Estado Novo de 1926 a 1959. 

Nestes estudos são enunciados os aspetos fundamentais na interpretação da arquitetura deste 

período, como a vinculação da arquitetura ao quadro ideológico do regime, nacionalista, 

conservador e totalitário, e com os seus agentes, Salazar, Duarte Pacheco e António Ferro, e nesse 

sentido a designação inicial de “Arquitetura do Fascismo em Portugal”, e mais tarde “Arquitetura do 

Estado Novo”.  

No que respeita ao desenvolvimento desta arquitetura no contexto nacional, são definidas 

cinco fases, entre 1926 e 1932, no qual se desenvolve o Movimento Moderno na arquitetura 

nacional, que num segundo período, de 1933 a 1937, vai participar na Política de Obras Públicas 

fomentada pelo Estado. Mas, no período seguinte, entre 1938 e 1943 inicia-se o desenvolvimento 

dos modelos oficiais, de cariz historicista, nacionalista e conservador que, uma vez consolidados, 

vão estar presentes numa diversidade de programas por todo o país, até 1948, ano que se considera 

marcante para o início de uma “resistência” opositora aos desígnios do regime na arquitetura, 

através da formação de duas organizações profissionais, em Lisboa a ICAT (Iniciativas Culturais, 

Arte e Técnica), e no Porto a ODAM (Organização Dos Arquitetos Modernos), e a realização do I 

Congresso Nacional de Arquitetura que constitui um momento de viragem no quadro arquitetónico 

em Portugal. 

Estes estudos da década de 80 constituem base fundamental dos textos seguintes de José 

Manuel Fernandes, nos quais o autor vai incidir sobretudo no desenvolvimento do estudo de 

caracterização formal das linguagens que compõem o “Português Suave”.  

No âmbito dos contextos em que se desenvolve esta “Arquitetura do Estado Novo” e que 

intervêm na construção do “Português Suave”, surge um vetor fundamental na interpretação da 

arquitetura, o conflito entre moderno e tradicional. É na tendência tradicionalista que José Manuel 

Fernandes entende poder caracterizar o “Português Suave”, que vai ser a arquitetura mais 

característica do Estado Novo, pois reflete os valores ideológicos do regime de Salazar, nacionalista 
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e conservador. Contudo, no que se refere à designação, e entendendo o autor “Português Suave” 

uma designação de carácter irónico, defende ser mais correto referir-se a “Arquitetura do Estado 

Novo” para significar a arquitetura que se desenvolve no período que delimita entre 1940 e 1955. 
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CAPITULO II. “ARQUITECTURA DOCE”  

2.1. AS IMAGENS DA “ARQUITETURA DOCE” 

O conceito de “Arquitetura Doce”, definido por Pedro Vieira de Almeida em 1996, já enunciado 

em 1986 em História da Arte em Portugal, refere-se à arquitetura produzida em Portugal, entre as 

décadas de 1930 e 1950. Este conceito, que surge através da leitura crítica de Pedro Vieira de 

Almeida, vai definir-se dentro do quadro arquitetónico do que genericamente se denominou de 

“Português Suave”, como uma “arquitetura portuguesa modernizada”  resultante da influência 227

de Robert Mallet Stevens (1886-1945)  e Wilhem Marinus Dudok (1884-1974) . 228 229

Assim, uma vez que o conceito de “Arquitetura Doce” se constitui fundamentalmente do 

ponto de vista teórico e critico, de um outro olhar sobre a arquitetura deste período e como 

conceito análogo ao “Português Suave”, considerou-se ser fundamental apresentar algumas 

imagens das obras que Pedro Vieira da Almeida refere ao longo dos seus estudos, aquelas que 

pela sua modernidade constituem obras de referência, no quadro arquitetónico das décadas de 30 

a 50, do conceito de “Arquitetura Doce”. 

Pedro Vieira de Almeida, no que se refere à designação de “Português Suave” afirma que, 

englobando toda a arquitetura produzida neste período, por um lado não serve o significado de 

arquitetura dita historicista, mas por outro enquadra-se naquela que articulava de forma “suave” 

uma linguagem vernácula num desenho moderno. Este novo olhar sobre a arquitetura nacional do 

período do Estado Novo relaciona-se assim à identificação de uma matriz moderna na linguagem 

arquitetónica tida como historicista, tradicionalista e conservadora, orientada simbolicamente no 

sentido dos valores ideológicos do regime. 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 227

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.145
 Pedro Vieira de Almeida refere que Mallet Stevens “explorava uma linguagem de um 228

racionalismo doce, algo decorativo” em Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura 
Moderna”, em História da Arte em Portugal, Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.144

 Dudok caracterizava-se por uma arquitetura em “equilíbrio a meio caminho entre uma noção de 229

densidade de massa e volume da arquitetura expressionista e a frescura de um hábil jogo de 
planos e linhas que vinha diretamente do movimento de Stijl e do neoplasticismo” em Almeida, 
Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, Lisboa, 
Publicações Alfa, vol.14, p.144
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O caracter simbólico presente na arquitetura constitui o fator polémico na interpretação de 

Pedro Vieira de Almeida, uma vez que o Movimento Moderno rejeita os valores simbólicos e o 

valor de “função” constitui a dimensão fundamental em arquitetura. Neste contexto, Pedro Vieira 

de Almeida refere Le Corbusier (1887-1965) que, sendo uma das figuras fundamentais na 

elaboração dos princípios do designado estilo internacional, na década de 50 projeta a Capela de 

Notre Dame du Haut (1950-1955), que reflete o caracter simbólico de uma vertente “culturalista”, 

vertente que em confronto com a vertente “progressista”, constitui para o autor o tema central que 

marca toda a produção arquitetónica nacional da primeira metade do século XX. 

!   !  

!  

!   !  

!  

Fig.2.1. e fig.2.2. Ville Savoye (1928) Poissy – Le Corbusier (1887-1965) – obra que enuncia os 
princípios do estilo internacional. 
©Fondation Le Corbusier - Paul kozlowski 

Fig.2.3. e fig.2.4. Capela de Notre Dame du Haut (1950-1955) Ronchamp – Le Corbusier 
(1887-1965) 
©Fondation Le Corbusier - Paul kozlowski (1997) 
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Pedro Vieira de Almeida na definição do conceito de “Arquitetura Doce”, não estabelece 

uma leitura formal da arquitetura, uma vez que o conceito surge a partir da interpretação crítica da 

arquitetura que o conceito de “Português Suave” tem significado, não enquanto linguagem 

arquitetónica de cariz historicista, mas enquanto uma “mistura doce de modernidade e 

regionalismo”  e que entende, por um lado ter como referência orientadora a obra de Wilhem 230

Marinus Dudok,e por outro poder identificar-se com a linguagem arquitetónica de Robert Mallet 

Stevens, que define como “racionalismo doce” , no qual uma matriz arquitetónica racionalista 231

se relaciona a um caracter decorativo. 

!  

!  

Fig.2.5. Hôtel Martel (1926-1927) 10 rue Mallet-Stevens, Paris – Robert Mallet Stevens (1886-1945) 
© Centre Pompidou 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 230

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.145
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 231

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.144
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Fig.2.6. e fig.2.7. Villa Cavrois (1929-1932) Croix – Robert Mallet Stevens (1886-1945) 
© Centre Pompidou 

Fig.2.8. Hotel Collinet (1925-1926) Boulogne-Billancourt – Robert Mallet Stevens (1886-1945) 
© Centre Pompidou 
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No que respeita aos exemplos na arquitetura nacional, Pedro Vieira de Almeida destaca os 

arquitetos da geração que Carlos Ramos designou por “geração do compromisso”, e que se refere 

ao conjunto de arquitetos que, formados na década de 20, desenvolveram uma arquitetura de 

linguagem moderna e que a procuraram inserir no quadro ideológico do regime. Desses 

arquitetos, Pedro Vieira de Almeida destaca  Carlos Ramos, Luís Cristino da Silva, Porfírio 232

Pardal Monteiro, Cottinelli Telmo, Jorge Segurado, Rogério de Azevedo, Cassiano Viriato 

Branco, fazendo ainda uma breve referência a Paulino Montês, fundamentalmente pelo seu 

contributo em relação ao desenho urbano, e Adelino Nunes, o mais novo da geração, que mesmo 

Fig.2.9. e fig.2.10. Câmara Municipal de Hilversum (1915 – 1934) - Willem Marinus Dudok 
(1884-1974) 
©http://www.architectuur.org 

Fig.2.11 e fig.2.12. Nassauschool (1927-1928) Hilversum - Willem Marinus Dudok (1884-1974) 
©http://www.tgooi.info/dudok 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 232

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.113-123
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que a sua obra se resuma essencialmente aos edifícios para os CTT, destaca-se a linguagem 

moderna dos projetos para os correios de Setúbal e do Estoril. 

No que se refere a Carlos Ramos, Pedro Vieira de Almeida considera-o paradigmático das 

“capacidades, limites e ambiguidades que caracterizaram as intervenções dos arquitetos do seu 

tempo” . A sua obra vai refletir as duas tendências permanentes na arquitetura nacional desde o 233

inicio do século XX, a tendência “culturalista” da qual Raul Lino é a figura mais representativa, e 

com o qual Ramos trabalhou, assim como Ventura Terra, e que lhe marca a tendência 

“progressista”. Assim, Carlos Ramos “situa-se no panorama da arquitetura portuguesa numa 

posição charneira” , mais informado e com sentido critico, o seu contributo maior vai ser como 234

professor e mais tarde diretor da Escola de Belas-Artes do Porto, tendo uma papel marcante na 

reestruturação do ensino de arquitetura, através do seu “profundo sentido de valores de cultura e 

das necessidades de uma arquitetura de adequação ao local”  e com consciência da importância 235

de um “rigoroso enquadramento critico e exigente exploração teórica”  na evolução da 236

arquitetura nacional. 

!  

!  

Fig.2.13. Vista aérea do Pavilhão C ou da Rádio do Instituto Português de Oncologia (1933) Carlos 
Ramos (1897-1969) 
©Arquivo Municipal de Lisboa – Pinheiro Correia c.1934 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 233

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.113
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 234

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.113
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 235

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.115
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 236

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.115
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Fig.2.14. Pavilhão C ou da Rádio do Instituto Português de Oncologia (1933) Carlos Ramos 
(1897-1969) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.2.15. Edificio na Praça Duque de Saldanha (1943) – Carlos Ramos (1897-1969) 
©Arquivo Municipal de Lisboa – Armando Serôdio (1907-1978), 1965 
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Cristino da Silva é um dos arquitetos da “geração 27” , com obras de explicita linguagem 237

moderna, nomeadamente com o Liceu de Beja e o Capitólio, com projeto de 1931, e que ainda na 

década de 30 em sentido contrário, projeta a Praça do Areeiro (1938-1949), que no entender de 

Pedro Vieira de Almeida, constitui-se como emblemática das “deficiências de formação de toda a 

geração de profissionais” , fundamentalmente teórica e critica. 238

Fig.2.16. Enquadramento do edifício na Praça Duque de Saldanha (dir.) (1943) – Carlos Ramos 
(1897-1969) 
©Arquivo Municipal de Lisboa – António Passaporte (1901-1983) c.1952 

 Designação que Pedro Vieira de Almeida propõe para designar a geração de arquitetos pioneiros 237

do Movimento Moderno na arquitetura nacional, e que está relacionada com o ano em que o mais 
novo deste grupo de forma. Em Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em 
História da Arte em Portugal, Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.112
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 238

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.116
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Fig.2.17. Liceu de Beja (1931) Luís Cristino da Silva (1896-1976) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.2.18. e fig.2.19. Liceu de Beja (1931) Luís Cristino da Silva (1896-1976) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.2.20 e fig.2.21. Cineteatro Capitólio (1931) Luís Cristino da Silva (1896-1976) 
©OPSIS - Base Iconográfica de Teatro em Portugal 
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Pardal Monteiro distingue-se da sua geração pela coerência da sua obra, que entende poder 

articular-se com a tendência progressista . Da sua obra destaca-se o Instituto Superior Técnico, 239

nomeadamente pelo controlo dos volumes e pela “linguagem segura e coerente”  e a Igreja de 240

Nossa Senhora de Fátima, em Lisboa, sobretudo pela polémica gerada entre conservadores e 

modernos .    241

Fig.2.22. e fig.2.23. Praça do Areeiro (1938-1949) Luís Cristino da Silva (1896-1976) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.2.24. Praça do Areeiro (1938-1949) Luís Cristino da Silva (1896-1976) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 239

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.117
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 240

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.117
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 241

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.118

!116



  

  

     

  

Fig.2.25. Stand Ford (1927) Porfírio Pardal Monteiro (1897-1957) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.2.26. e fig.2.27. Sede do jornal Diário de Noticias (1936) Porfírio Pardal Monteiro (1897-1957) 
© Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais 
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Fig.2.28. Instituto Nacional de Estatística (1936) Porfírio Pardal Monteiro (1897-1957) 
©Arquivo Municipal de Lisboa - Ferreira da Cunha (1901-1970) 

Fig.2.29. e fig.2.30. Igreja de Nossa Senhora de Fátima (1938) Porfírio Pardal Monteiro (1897-1957) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Mário Novais (1933-1983) 
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A obra de Cottinelli Telmo, no entender de Pedro Vieira de Almeida, “não é grande, mas é 

significativo o seu contributo para o conjunto de ideias e tendências que se cruzam durante estas 

primeiras décadas do Estado Novo” , e sobretudo como arquiteto responsável pela Exposição 242

do Mundo Português, o projeto para o Pavilhão dos Portugueses no Mundo e o Padrão dos 

Descobrimentos. 

!  

!  

Fig.2.31. Gare Marítima de Alcântara (1942) Porfírio Pardal Monteiro (1897-1957) 
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.2.32. Vista da Exposição do Mundo Português (1940) – Arquiteto responsável: Cottinelli Telmo 
(1897-1948)  
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Horácio Novais (1933-1983) 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 242

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.120
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Jorge Segurado no contexto da “geração 27” representa a tendência culturalista no quadro 

arquitetónico nacional, tendo como referencia a obra de Raul Lino, A Nossa Casa de 1918 . 243

Pedro Vieira de Almeida considera a Casa da Moeda a obra mais marcante de Segurado, com 

forte influência holandesa e exemplo das possibilidades dentro de uma linguagem moderna, uma 

lição para a arquitetura nacional .  244

Fig.2.33 e fig.2.34 Vista do Pavilhão dos Portugueses no Mundo a partir do espelho da água e da 
Praça do Império com o Padrão dos Descobrimentos (1940) - Cottinelli Telmo (1897-1948)  
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Horácio Novais (1933-1983) 

Fig.2.35 Esboço do edifício da Standard Elétrica (1945-1948) – Cottinelli Telmo (1897-1948)  
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – fotografia produzida para o catálogo da 
exposição “Os anos 40 na arte portuguesa”, realizada na Fundação Calouste Gulbenkian, em 1982 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 243

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.120
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 244

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.120
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Fig.2.36. Liceu Filipa de Lencastre (1932-1939) Jorge Segurado (1898-1990)  
©Arquivo Municipal de Lisboa - Paulo Guedes (1886-1947), c. 1941 

Fig.2.37. Casa da Moeda (1938) Jorge Segurado (1898-1990) 
©Arquivo Municipal de Lisboa - Paulo Guedes (1886-1947), c. 1941 
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Rogério de Azevedo é o exemplo da capacidade da sua geração de manipular diferentes 

linguagens, como exemplo a garagem d’ O Comércio, no Porto, e edifício sede do jornal, da 

mesma época e do mesmo arquiteto, sendo que o primeiro é marcadamente de desenho moderno, 

e o segundo de linguagem arquitetónica academizante . A sua obra constitui-se, sobretudo, pelos 245

projetos das Escolas do Plano dos Centenários e várias pousadas regionais promovidas pelo SNI. 

Fig.2.38. e fig.2.39. Casa da Moeda (1938) - Jorge Segurado (1898-1990) 
©Arquivo Municipal de Lisboa - Domingos Alvão (1872-1946) e Armando Serôdio (1907-1978), 
1963 

Fig.2.40. Capela de São Gabriel (1951) Vendas Novas – Jorge Segurado (1898-1990)  
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Mário Novais (1933-1983), 1951 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 245

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.121
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Da “geração 27”, Cassiano Branco representa, tal como Rogério de Azevedo, “um caso 

extremo da ambígua consciência crítica e contraditória intervenção”  característica na 246

arquitetura deste período. No entender de Vieira de Almeida, na sua obra distingue-se uma “linha 

de investigação formal, espessa, rica de valores tácteis”  e outra de “grande depuração formal, 247

de maior rigor”  a par das tendências culturalista e progressista, que marcam a arquitetura 248

nacional da primeira metade do século XX. Segundo Pedro Vieira de Almeida, Cassiano Branco é 

paradigmático na sua época, pela “surpreendente versatilidade que nele se verifica para o 

simultâneo desenvolvimento de obras de linguagem moderna e em «estilo tradicional 

português» ” . 249

Fig.2.41. e fig.2.42. Garagem e Sede do jornal O Comércio do Porto (1928-1932) Rogério de 
Azevedo (1898-1983) 
©http://restosdecoleccao.blogspot.pt 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 246

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, pp.122-123
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 247

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.122
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 248

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.122
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 249

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.122
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Fig.2.43. Desenho da Cidade do Filme Português (1930) Cassiano Branco (1897-1970) 
©Arquivo Municipal de Lisboa 

Fig.2.44. Victoria Hotel (1936) – Cassiano Branco (1897-1970)  
©Arquivo Municipal de Lisboa – Armando Serôdio (1907-1978), 1975 
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Fig.2.45. e fig.2.46. Cinema Éden (1937) – Cassiano Branco (1897-1970)  
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Horácio Novais 

Fig.2.47 Moradia na Avenida Columbano Bordalo Pinheiro (1937) demolida – Cassiano Branco 
(1897-1970)  
©Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian – Estúdio Mário Novais 
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2.2. PEDRO VIEIRA DE ALMEIDA 

Pedro César Vieira de Almeida (Lisboa, 1933 – Porto, 2011) formou-se em Arquitetura pela Escola 

Superior de Belas-Artes do Porto, em 1964. Na década de 60 foi colaborador no atelier de Nuno 

Teotónio Pereira e Nuno Portas. Integrou, como diretor, o Gabinete de Apoio Técnico de Bragança 

(1975-77) e na reconstrução de Moçambique (1977-79). Iniciou docência na escola artística Ar.Co 

(1973-75), em Teoria e História da Arquitetura, atividade que retoma na década de 80 na Escola 

Superior Artística do Porto, tendo sido investigador do Centro de Estudos Arnaldo Araújo.  

No sentido, de “questionar os valores adquiridos” sobre a história da arquitetura do período do 

Estado Novo, Pedro Vieira de Almeida, propõe a interpretação crítica dos factos, de certa forma 

controversa no quadro das leituras estabelecidas sobre história da arquitetura da primeira metade do 

século XX em Portugal. Neste âmbito, a sua Tese de Doutoramento, Os Concursos de Sagres – 

“Representação 35”. Condicionantes e Consequências (Valladolid, 1998), constitui um estudo 

fundamental do autor, assim como o projeto de Pós-Doutoramento António Ferro e Margarida 

Sarfatti: a arquitetura (do) Estado Novo (2010)  no qual Pedro Vieira de Almeida propõe “a 250

análise crítica das contradições internas com que António Ferro se terá deparado no desempenho das 

suas funções públicas, especificamente na «orientação» daquilo a que se tem chamado «Arquitetura 

(do) Estado Novo»”  e comparar com Margarida Sarfatti que desempenhou funções semelhantes 251

na Itália fascista. 

A revisão critica, proposta por Pedro Vieira de Almeida, tem início em 1970 por ocasião da 

Exposição retrospetiva da obra de Raul Lino, realizada na Fundação Calouste Gulbenkian. No texto 

Raul Lino. Arquiteto Moderno que acompanha a exposição, Pedro Vieira de Almeida afirma que “o 

título e a intenção deste estudo, advirto já, são duplamente polémicos” , sendo que uma das 252

polémicas residia na “possibilidade de conferir modernidade à obra”  de Raul Lino, tendo gerado 253

 Projeto apresentado à Fundação para a Ciência e Tecnologia, em 2010 250

 Almeida, Pedro Vieira de (2014) António Ferro. Um projecto e dois ensaios, Porto, Centro de 251

Estudos Arnaldo Araújo da CESAP/ESAP – Edições Caseiras, 23, p.17
 Almeida, Pedro Vieira de (1970) ed. lit.- Raul Lino, Arquitecto Moderno, Lisboa, Fundação 252

Calouste Gulbenkian, p.117
 Almeida, Pedro Vieira de (1970) ed. lit.- Raul Lino, Arquitecto Moderno, Lisboa, Fundação 253

Calouste Gulbenkian, p.117
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inúmeras criticas e acusações  por “estar a agitar uma poeira que já estava assente, e que 254

consideravam como dado adquirido na história da arquitetura” .  255

2.3. TEXTOS 

A revisão da história da arquitetura que Pedro Vieira de Almeida propõe em 1970, vai ser constante 

e desenvolvida pelo autor ao longo dos anos, em diversos textos que na presente dissertação se 

analisam e que correspondem a uma leitura crítica da arquitetura do período do Estado Novo, e que 

retoma “como argumento a «Representação 35»” . 256

A “Representação 35” é a designação dada pelo autor ao documento enviado a Salazar em 

1935, por ocasião do primeiro concurso do Monumento ao Infante D. Henrique a edificar em Sagres 

(1933-35). Pedro Vieira de Almeida considera este documento “testemunho da vontade de uma 

arquitetura nacional de formação moderna ser reconhecida como arquitetura oficial”  e “estarem 257

ali lançadas as linhas-guia de uma expressão arquitetónica inteiramente nova” .  258

No que respeita às consequências da “Representação35” na produção arquitetónica que se 

desenvolve na década seguinte, o autor considera não ter havido consequências. Contudo, no que se 

refere a consequências ao nível critico e histórico “podem ser definitivas para a compreensão que 

hoje podemos ter de todo este período” , colocando em questão o que designa por “história 259

ortodoxa”. No entender de Pedro Vieira de Almeida a “Representação 35” vem “complicar a 

 Sobre a polémica gerada em torno da Exposição retrospetiva da obra de Raul Lino, Pedro Vieira 254

de Almeida refere o assunto na entrevista realiza em 1979 para a revista Arquitetura. Em 
Fernandes, José Manuel (1979) “Entrevista com Pedro Vieira de Almeida”, Arquitectura, 133 (4ª 
série), pp. 8-17 (Anexo D)
 Almeida, Pedro Vieira de (2002) A Arquitetura no Estado Novo, Lisboa, Livros Horizonte, p.169255

 Almeida, Pedro Vieira de (2002) A Arquitetura no Estado Novo, Lisboa, Livros Horizonte, p.169256

 Almeida, Pedro Vieira de Almeida (1998) Os Concursos de Sagres - a “representação 35”. 257

Condicionantes e consequências, Tese de Doutoramento, Valladolid, Universidade de Valladolid, 
p.10
 Almeida, Pedro Vieira de Almeida (1998) Os Concursos de Sagres - a “representação 35”. 258

Condicionantes e consequências, Tese de Doutoramento, Valladolid, Universidade de Valladolid, 
p.245
 Almeida, Pedro Vieira de Almeida (1998) Os Concursos de Sagres - a “representação 35”. 259

Condicionantes e consequências, Tese de Doutoramento, Valladolid, Universidade de Valladolid, 
p.440
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interpretação estabelecida” e “a duvidar das certezas longamente acumuladas e de certa maneira 

securizantes” . 260

Neste trabalho, não se analisou em concreto a Tese de Doutoramento de Pedro Vieira de 

Almeida, Os Concursos de Sagres – “Representação 35”. Condicionantes e Consequências 

(Valladolid, 1998), uma vez que todos os argumentos interpretativos, críticos e históricos da 

arquitetura deste período, aos quais se relaciona o conceito que Pedro Vieira de Almeida define de 

“Arquitetura Doce”, e que o justificam, são desenvolvidos pelo autor nos textos que na presente 

dissertação são analisados, e que na Tese são retomados sob o argumento do documento 

“Representação 35”. No entanto, Os Concursos de Sagres – “Representação 35”. Condicionantes e 

Consequências constitui uma referência fundamental da obra de Pedro Vieira de Almeida. 

2.3.1. O “arrabalde” do céu (1986) 

O “arrabalde” do céu , de Pedro Vieira de Almeida, refere-se à arquitetura no período do Estado 261

Novo, remetendo o titulo para a expressão que, em 1939, António Ferro utilizou para caracterizar a 

situação portuguesa, descrevendo Portugal como “um país na Europa onde a verdade é a lei dos 

homens, onde certos lares são como presépios, onde a terra chega a parecer, em certas manhãs 

diáfanas, um arrabalde do céu, onde não há febres nem ambições doentias” . António Ferro e 262

Duarte Pacheco, foram figuras fundamentais na relação do poder com a arquitetura, no entanto, 

segundo o autor, será errado afirmar-se haver uma arquitetura do Estado Novo ou uma arquitetura 

salazarista, e acrescenta, contudo "registam-se algumas características próprias dos arquitetos que se 

podem englobar na noção daquilo que se tem chamado «estilo português suave» (noção que importa 

 Almeida, Pedro Vieira de Almeida (1998) Os Concursos de Sagres - a “representação 35”. 260

Condicionantes e consequências, Tese de Doutoramento, Valladolid, Universidade de Valladolid, 
p.441
 Em nota, no índice do volume, p.5, refere-se que José Manuel Fernandes é autor dos capítulos As 261

Décadas pós-Congresso pp.147-157 (a partir da p.153); Panorama cultural: exposições, prémios, 
concursos, ensino pp.169-170 e Nota final p.17, em Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A 
Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, pp.
105-145.
 António Ferro em Indústria Portuguesa de Janeiro de 1939, p.47, em Rosas, Fernando (1986) O 262

Estado no Anos Trinta, 1928-1938, p.157
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delimitar com o maior rigor) - estilo a que não será estranha a influência, aliás não muito bem 

entendida, de Dudok e de Mallet-Stevens" . 263

 Neste estudo, Pedro Vieira de Almeida aborda seis aspetos que se relacionam com o 

desenvolvimento do tema da arquitetura no período do Estado Novo, nomeadamente nas décadas de 

30 e 40 do século XX, A sociedade portuguesa (1928-1945); Carlos Ramos e a geração do 

compromisso; Os Concursos do Infante; Duarte Pacheco e António Ferro; Exposição dos 

Centenários; e O Congresso de 1948. Dudok, Stevens e o «português suave». 

 A relação entre a arquitetura e o poder é um dos aspetos fundamentais, quando se trata de 

historizar a arquitetura do período do Estado Novo (1926-1974), esta relação é fundamentalmente 

acentuada pelo facto de o regime ter fomentado uma intensa política de obras públicas, política que 

vem marcar “uma situação profissional nova” para os arquitetos, assim como “um novo e incómodo 

comprometimento” . 264

No historiografar deste período, Pedro Vieira de Almeida entende que se tem caído na 

simplificação do Estado Novo, não tendo em conta as suas diversas tendências. Uma dessas 

tendências relaciona-se à mitificação do Estado Novo pelo próprio regime, aspeto que se prende 

com a comunicação ideológica de massas, característica dos regimes totalitários. Neste sentido, cria-

se uma visão positiva e enfática do Estado, de Salazar e de figuras como Duarte Pacheco. Nesta 

imagem ideológica do Estado, participaram os artistas e arquitetos, participação que entende 

provocar o desconforto, formando assim uma “espécie de cortina de fumo”  sobre todo este 265

período e que tem sido permanente ao longo da história da arquitetura. Esta construção da história 

da arquitetura destes anos, no entender de Vieira de Almeida tem por base “duas ideias 

complementares e ambas falsas” , uma em que “os arquitetos modernos foram esmagados por 266

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 263

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.105
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 264

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.106 
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 265

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.109
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 266

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.109
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uma ideologia dominante e dominadora que os rejeitava”  e outra, que o Estado impunha uma 267

linguagem arquitetónica oficial aos arquitetos. 

No sentido da designação deste período, Pedro Vieira de Almeida rejeita a de “anos negros” e 

de “anos cinzentos”, por considerar “excessiva” a primeira e “insuficiente”  a segunda. Assim, 268

recupera a designação de “anos amargos”  para, “situar na época o clima em que a arquitetura 269

sobrevivia, amargura que marcou sucessivas gerações de profissionais”, e entende que para que a 

designação tenha significado, deverá ser enquadrada num plano critico .  270

A situação da arquitetura neste período permanecia numa situação, que Pedro Vieira de 

Almeida define de hesitação e expectativa, hesitação que se prende com a “menor ou maior 

cedência às pressões políticas”  e sobretudo “às atitudes especificas, muitas vezes contraditórias 271

mas simultâneas”  do cliente que era o Estado, mais concretamente os seus diversos organismos, e 272

assim, esta hesitação vai ter “por um lado, um aspeto de cíclica alternância no tempo e, por outro, o 

caracter de simultaneidade de orientações divergentes, se não contraditórias” . No que se refere à 273

situação de expectativa, Vieira de Almeida, defende que em “todo o processo foi deixado espaço 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 267

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.109
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 268

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.109
 Pedro Vieira de Almeida remete a expressão de “anos amargos” a Nuno Teotónio Pereira. Esta 269

designação surge no ensaio “A Arquitectura do Estado Novo 1926 a 1959”, escrito em 
colaboração com José Manuel Fernandes. Neste ensaio, remete-se a designação de “anos 
amargos” a R. Hestnes Ferreira e F. Silva Gomes, sobre a obra de Cassiano Branco. Fernandes, 
José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A arquitetura do Estado Novo de 1926 a 1959”, em 
O Estado Novo – Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, Lisboa, 
Editorial Fragmentos, vol.2, p. 346 (Anexo B)
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 270

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.109
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 271

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.111
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 272

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.111
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 273

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.111
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para a arquitetura ocupar”  contudo os arquitetos não terão podido ou sabido responder . O 274 275

problema não estava no “questionamento direto da tradição” mas sim no “questionamento cultural”, 

por parte dos arquitetos, quer ao nível teórico, quer ao nível da prática de arquitetura . 276

 A geração de arquitetos que vão “tentar criar as condições de desenvolvimento da 

arquitetura moderna dentro do quadro politico-cultural existente”  vai ser designada por Carlos 277

Ramos de “geração do compromisso” . Além de Ramos, dela faziam parte Cristino da Silva, 278

Pardal Monteiro, Cottinelli Telmo, Gonçalo Melo Breyner, Norberto Correia, Raul Martins, Veloso 

Reis Camelo, Cassiano Branco, Adelino Nunes, Paulino Montês e Rogério de Azevedo. Uma vez 

que o último desta geração se forma em 1927, e apesar de a maior parte se ter formado entre 1920 e 

1925, Pedro Vieira de Almeida propõe a designação de “geração 27” . 279

No entender de Pedro Vieira de Almeida o “compromisso” a que se refere Carlos Ramos 

relaciona-se por um lado “à maior ou menor capacidade de os arquitetos participarem de facto no 

movimento da arquitetura moderna”  e por outro ao “deliberado envolvimento com o poder, 280

tentando conquistar para a sua arquitetura a atenção e o apoio do Estado” , atenção que também os 281

arquitetos académicos tradicionalistas requeriam. Desta forma, e dentro das próprias “hesitações e 

contraditórias diretivas do aparelho político-administrativo”  os arquitetos da “geração 27” vão 282

estar em “confronto interior, para saber qual das tendências, tradicionalista ou moderna, conseguiria 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 274

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.111
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 275

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.111
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 276

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, pp.111-112
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 277

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.112
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 278

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.112
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Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.112
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 282

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.112
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impor-se como arquitetura do poder” , contudo refere que ambas as noções, tradicionalismo e 283

moderno, não estavam claramente definidas “no espirito dos seus mentores” . Dos arquitetos que 284

pertencem à “geração 27”, Pedro Vieira de Almeida destaca  Carlos Ramos, Luís Cristino da 285

Silva, Porfírio Pardal Monteiro, Cottinelli Telmo, Jorge Segurado, Rogério de Azevedo, Cassiano 

Viriato Branco, Paulino Montês, e Adelino Nunes. 

Importa referir a relação que Pedro Vieira de Almeida estabelece entre a “primeira geração 

modernista arquitetónica” e o “segundo movimento literário da presença” , entendendo que foi “à 286

«placidez provinciana» do mitigado modernismo presencista, com uma teorização de carácter 

divulgador imbuída de moralismo mal entendido e mal enquadrado”  que os arquitetos “parecem 287

ter ido buscar as suas referências culturais, o seu enquadramento estético, as suas dúvidas e as suas 

hipóteses de resposta” . 288

Os concursos públicos promovidos pelo Estado constituíram-se como instrumentos 

importantes para a avaliação da capacidade de resposta por parte dos arquitetos dos programas 

oficiais . O concurso para o Monumento ao Infante D. Henrique, a ser erigido em Sagres, foi, no 289

entender de Pedro Vieira de Almeida, o concurso com maior significado, fundamentalmente pelas 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 283
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 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 284

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.112
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 285

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.113-123
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 286

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.112
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 287

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.112
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 288

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.112
 Além do concurso para o Monumento ao Infante D. Henrique, em Sagres, ao qual dá maior 289

relevo, Pedro Vieira de Almeida refere ainda o concurso para o Rossio, uma vez que reflete as 
fragilidades que os arquitetos da época teriam na leitura do espaço urbano “em grande parte 
limitando-se a uma maquilhagem superficial da praça, sem maior responsabilidade urbana”. 
Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 
Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.125
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sucessivas realizações, 1933-1935, 1936-1938 e 1954-1957, o que permite a leitura do “processo de 

evolução e adequação da arquitetura às exigências desses novos programas” . 290

O programa definia de forma clara a exigência de o monumento se constituir como “a síntese 

de uma época” , e nesse sentido deveria seguir uma linguagem moderna. O monumento devia ser 291

mais que uma peça escultórica, uma peça arquitetónica em íntima relação com o sítio, respeitando a 

“esmagadora grandeza do local” . É na premissa do local, em que o promontório adquiria um 292

significado, e que o objeto a edificar deveria fazer significar, que no entender de Pedro Vieira de 

Almeida, os arquitetos não souberam responder. 

No primeiro concurso, 1933-1935, vence o projeto dos irmãos Rebelo de Andrade, resultado 

que vem a ser fortemente criticado, refletindo o conflito latente da época entre “modernos” e 

“tradicionalistas” , e que vai dar origem a um documento enviado a Salazar, em 1935, com 293

diversos signatários a reivindicarem uma linguagem moderna. Este documento “Representação a 

sua Excelência o Presidente do Ministério Doutor António de Oliveira Salazar para que seja erigido 

em Sagres o monumento digno dos Descobrimentos e do Infante” , é segundo Pedro Vieira de 294

Almeida, um dos “documentos mais significativos da época, indispensável para um verdadeiro 

entendimento de todo o período” , uma vez que se constitui como único momento em que se 295

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 290

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.123
  Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 291

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.125. Segundo o programa do concurso, pretendia-se “um 
monumento síntese de um determinado período histórico" que ”reflita também o espirito da época 
em que foi realizado”, que segundo Pedro Vieira de Almeida é uma premissa de “afirmação de 
contemporaneidade”, em Almeida, Pedro Vieira de (2008) A Arquitetura no Estado Novo, Lisboa, 
Horizonte, p. 54 
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 292

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.125
 Pedro Vieira de Almeida refere que o trabalho dos irmãos Rebelo de Andrade “vai ser 293

violentamente atacado em termos que bem refletem a própria dureza da luta que nestes anos se 
mantinha entre «modernos» e «tradicionalistas» Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura 
Moderna”, em História da Arte em Portugal, Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.126
 Documento que vai constituir como objeto de estudo na Tese de Doutoramento de Pedro Vieira de 294

Almeida, Os Concursos de Sagres - a “representação 35”. Condicionantes e consequências, 
apresentada em 1998, em Valladolid.
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 295

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.126
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“formulou em termos teóricos a proposta da criação de um «estilo português de arquitetura 

moderna»” .  296

Assim, a “Representação 35”  vem a ser o reflexo do confronto entre arquitetos 297

tradicionalista e arquitetos modernos, alegando que os primeiros não podiam “assumir a 

modernidade que o monumento deveria assegurar” , mas que no entendimento de Pedro Vieira de 298

Almeida, seria o oposto, uma vez que “a linguagem da arquitetura moderna não podia então 

defender e assegurar valores de função que remetiam para outro quadro de referência cultural” , 299

compreensão alheia aos arquitetos da época. 

Os concursos do monumento de Sagres constituem, na história da arquitetura moderna 

portuguesa “um conjunto de peças fundamentais ao entendimento de todo o percurso das 

potencialidades e dos limites daquela mesma arquitetura” . 300

No contexto da arquitetura do período de 1927 a 1945, duas figuras são fundamentais para “o 

entendimento da caracterização e dos quadros mentais em que se desenvolve a arquitetura”, o 

engenheiro Duarte Pacheco e o jornalista António Ferro, e que segundo Pedro Vieira de Almeida 

representam as duas tendências que marcam a arquitetura da primeira metade do século XX, uma 

tendência “progressista” em Pacheco e um tendência “culturalista” em Ferro.  

No que se refere a Duarte Pacheco, Pedro Vieira de Almeida considera que se tem dividido a 

ação do engenheiro em dois momentos coincidentes com os dois mandatos como Ministro das 

Obras Públicas, de 1933 a 1936, e de 1938 a 1943, distinguindo-se uma primeira fase “modernista” 

 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 296
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e uma segunda fase “historicista e academizante” . Esta distinção no entender de Vieira de 301

Almeida é forçada, e refere a data de 1937 como importante, uma vez que é nesse ano que se 

assume profissionalmente Keil do Amaral com o Pavilhão de Portugal para a Exposição 

Internacional de Paris, que descreve, em termos de linguagem, como “todo um programa formal de 

macieza e ambiguidade, que mais tarde vai ser, quando devidamente absorvido, uma referência do 

chamado «estilo português suave» ” .  302

É nesse ano, também, que Cristino da Silva projeta a Praça do Areeiro, e relembra que um 

“estilo moderno e português” já havia sido proposto pelos arquitetos modernos em 1935 por ocasião 

do primeiro concurso de Sagres. Assim, considera “forçado atribuir o seu traçado e tratamento à 

influência de Duarte Pacheco” . 303

Neste sentido, Pedro Vieira de Almeida defende a análise cronológica dos factos, contudo sem 

querer retirar responsabilidades de Duarte Pacheco na “involução do modernismo ou na fixação de 

modelos formais”  da arquitetura oficial, sobre a qual afirma, se tem chamado na generalidade, e 304

no seu entender de forma errada, “Arquitetura do Estado Novo” . 305

No que se refere a António Ferro, e contrariamente a Duarte Pacheco que se insere numa 

tendência “progressista”, como já foi referido, Ferro ocupa uma posição “culturalista” no quadro 

mental da época.  

O papel fundamental que António Ferro vai desempenhar, além de ser diretor do SPN-SNI, 

vai ser o de promover a aproximação do Estado Novo com o meio artístico , no sentido de que o 306

Estado devia ter uma obrigação cultural, considerando que “a arte e a literatura, a ciência, como 
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grande fachada de uma nacionalidade” , não nos termos da arte ao serviço do regime, como Pedro 307

Vieira de Almeida refere ser esse o entendimento que se tem feito da ação de António Ferro, mas da 

arte ao serviço da nacionalidade . 308

É na confusão entre nacionalidade e regime que, segundo Pedro Vieira de Almeida, reside o 

“erro teórico e critico que vai decididamente limitar a intervenção que Ferro desenvolveu no SPN-

SNI” e que se vai “refletir no tipo de influência que à arquitetura nacional foi criado nesse 

período” . Nesse sentido, Vieira de Almeida considera que o recurso ao “bom gosto” reflete a 309

incapacidade na “estruturação de linhas-guia consistentes, credíveis, verdadeiramente 

motivadoras”  que constituem a fragilidade e ambiguidade da “política de espírito”. Contudo, 310

António Ferro vai rodear-se dos mesmos arquitetos modernos que Duarte Pacheco, tomando como 

clara as mesmas “ambiguidades e incertezas”  de Ferro na participação dos arquitetos na 311

formulação quer em termos teóricos quer em termos práticos de uma alternativa à situação da 

arquitetura nacional . 312

A Exposição do Mundo Português, dentro das Comemorações dos Centenários, em 1940, no 

entender de Pedro Vieira de Almeida, foi o momento da “batalha decisiva”  entre arquitetos 313

tradicionalistas e arquitetos modernos, estes últimos mais próximos do poder desde de meados da 
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Empresa Nacional de Publicidade, pp. 221-228
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década de 30, e a confirmar esse facto a anulação do primeiro concurso de Sagres, em 1935, o 

conflito gerado em torno da Igreja de Nossa Senhora de Fátima, em 1938, do qual sai vencedor o 

moderno, o projeto da Casa da Moeda entregue em 1934 a Jorge Segurado, o Instituto Superior 

Técnico, o Instituto Nacional de Estatística e as Gares de Alcântara e Conde de Óbidos a Pardal 

Monteiro, o Liceu de Beja, em 1931, a Cristino da Silva, e o Pavilhão de Portugal para a Exposição 

Internacional de Paris, de 1937, entregue em concurso a Keil do Amaral . Assim, ao longo dos 314

anos 30, foi aos arquitetos modernos que “tinham sido confiados os mais significativos 

trabalhos” , e nesse sentido a Exposição do Mundo Português não foi exceção, mesmo que esta 315

fosse um veículo de propaganda do regime, ao qual nem todos os arquitetos modernos apoiavam, 

contudo teve a participação da maioria dos profissionais. 

A importância da Exposição do Mundo Português não foi, segundo Pedro Vieira de Almeida, 

nem um ponto de partida enquanto momento-chave no desenvolvimento da arquitetura portuguesa 

nem um ponto de chegada “de uma evolução que a antecede e que ali inflita e desliga” , a 316

importância da exposição relaciona-se com “os condicionantes teóricos e críticos de um problema 

novo”, problema “no qual as dimensões simbólicas do esquema funcional são mais importantes que 

as suas dimensões mecânicas” , sendo que o que era pedido aos arquitetos era o desenvolvimento 317

de uma “arquitetura moderna e portuguesa” , tal como refere António Ferro e que já os arquitetos 318

haviam proposto no documento da “Representação 35”, por ocasião do primeiro concurso de 

Sagres. 

Neste sentido, Pedro Vieira de Almeida considera que a Exposição do Mundo Português 

constituiu uma “oportunidade perdida” , uma vez que os arquitetos não aproveitaram a exposição 319

enquanto instrumento de experimentação, não conseguiram “impor uma linguagem moderna com 
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outra consistência cultural e outra consistência histórica” , e por não terem conseguido entender 320

em termos arquitetónicos “as dimensões da noção de função para além das funções mecânicas” , 321

que vai constituir como “uma das limitações estruturais de toda a arquitetura portuguesa”  durante 322

a década de 40, e que só se vem a modificar com o Congresso Nacional de Arquitetura em 1948, no 

qual “os arquitetos vão de maneira mais clara situar-se enquanto classe profissional face ao Estado 

Novo” . 323

 O Congresso de 1948, surge no quadro de desejo de transformação política e social que tem 

início no começo da II Guerra Mundial que leva ao enfraquecimento de sistemas totalitários e 

consequentemente pondo em causa a colaboração dos arquitetos com o regime, facto que vem a ser 

reforçado com a morte de Duarte Pacheco em 1943. 

Sem Duarte Pacheco, figura consensual no seio dos arquitetos, e centralizadora da atividade 

profissional, tem inicio uma “época em que vão multiplicar-se pequenas idiossincrasias locais” , 324

resultado de imposições feitas por funcionários da administração local, “culturalmente 

inconsequentes ou mesmo irresponsáveis e globalmente contraditórios” . 325

Com o fim da guerra e a vitória dos Aliados, a oposição ao regime ganha força manifestando-

se, num documento dirigido ao Governo, pela liberdade política e realização de eleições. A 

consequência deste documento vai ser uma série de despedimentos que vão gerar um sentimento de 

revolta no meio intelectual, que se vai refletir no meio arquitetónico coletivo na necessidade de 

“marcar a distância em relação ao poder político” e “vincar definitivamente uma situação de 

corte” . 326
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Uma certa consciência coletiva profissional vai levar à formação de dois grupos, o ICAT 

(Iniciativas Culturais, Arte e Técnica), em Lisboa e o ODAM (Organização dos Arquitetos 

Modernos), no Porto, formados por uma nova geração de arquitetos e que vão levar a cabo o I 

Congresso Nacional de Arquitetura, realizado em 1948 . 327

O Congresso, no entender de Pedro Vieira de Almeida, vai “estabelecer uma linha de rutura 

com o poder, mas nem muito definitiva nem muito estruturada” , considerando ainda uma certa 328

“fragilidade da quase totalidade das intervenções” . Um dos temas em debate no Congresso, 329

prendia-se com a questão do modelo “culturalista” como modelo oficial, e que no entender de Pedro 

Vieira de Almeida, constituiu uma hipótese perdida por parte dos arquitetos na “linha de 

investigação e de trabalho responsável” .  330

O tema do modelo “culturalista”, de “vínculo nacional” , que no passado os arquitetos 331

modernos haviam rejeitado enquanto modelo oficial em defesa de uma arquitetura moderna, era no 

Congresso posto em debate no sentido do “vínculo nacionalista”  identificado na ideologia do 332

regime, “espirito nacionalista que o Congresso pretendia repudiar em termos mais ou menos 

diretos” . 333

Pedro Vieira de Almeida considera que as teses apresentadas são interpretações incríticas dos 

princípios enunciados por Le Corbusier, fundamentando uma arquitetura moderna através dos seus 

aspetos técnicos e que considera residir ai “a superficialidade e fragilidade dessa opção” . No que 334
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se refere ao tema do “portuguesismo na arquitetura portuguesa” , entende ter sido secundário, no 335

entanto curiosa a justificação da “genérica aceitação, fora das instancias públicas, da arquitetura 

«tradicional» através da verificada lamentável qualidade da arquitetura que se desenvolvia na 

província” . O desenvolvimento desta arquitetura é segundo Pedro Vieira de Almeida, através das 336

palavras de Cottinelli Telmo, resultado de os arquitetos não terem sabido impor e lutar pela 

arquitetura moderna que defendiam , e que Pedro Vieira de Almeida considera ter acontecido 337

fundamentalmente no Sul, uma vez que no Norte, nomeadamente no Porto, os arquitetos recusaram 

a “domesticação da sua arquitetura” , aspeto que reforça o entendimento da inexistência de uma 338

arquitetura oficial, imposta pelo governo, mas sim resultado “do medíocre e avulso zelo nacionalista 

de funcionários mais ou menos elevados, mas não necessariamente cultivados nem sequer 

perseguindo exatamente os mesmos objetivos” . 339

No entender de Pedro Vieira de Almeida, o Congresso de 1948, poderia ter constituído um 

momento de charneira na História da Arquitetura em Portugal, contudo houve a falta de uma clara 

interpretação critica, e confusão entre preocupações de “vínculo nacional” e preocupações de 

“vínculo nacionalista” .  340

O Congresso vai ser relevante sobretudo na “introdução dos princípios da Carta de Atenas, 

com desvinculação de uma atitude tida por historicista, e a adesão implícita a algumas fórmulas de 

Le Corbusier, (…) que tinham lançado o chamado «estilo internacional» ” . 341
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É neste sentido, de uma atitude assumida pelos princípios do estilo internacional, que Pedro 

Vieira de Almeida considera “surpreendente”  a homenagem feita pelo Sindicato Nacional de 342

Arquitetos, presidido por Keil do Amaral, em 1949, a Wilhelm Marinus Dudok, arquiteto que se 

distancia em termos de linguagem de uma arquitetura de “estilo internacional”, mais próxima do 

expressionismo, pelos volumes, e do movimento de Stijl e do neoplasticismo, pelo jogo de linhas e 

planos . 343

No entanto, os arquitetos portugueses vão aproximar-se de uma linguagem que Pedro Vieira 

de Almeida entende poder identificar-se com a obra de Robert Mallet Stevens “que explorava uma 

linguagem de um «racionalismo doce», algo decorativo, não isento de alguma contradição não 

dominada” . De Mallet Stevens os arquitetos portugueses “vão recolher sobretudo – e agravar, 344

porque menos culturalmente estruturados - esses aspetos macios de uma «arquitetura doce» ” . 345

No que se refere à influência de Dudok, Pedro Vieira de Almeida considera ser “mais um 

marco de referência moral do que uma verdadeira e reflexiva referência em termos de uma 

exploração arquitetónica efetiva” , e entende que Marinus Dudok e Mallet Stevens, são o “aflorar 346

das duas vertentes, «progressista» e «culturalista», constantes da arquitetura portuguesa” . 347

É então, nesta dupla referência, que Pedro Vieira de Almeida acredita poder fundamentar-se 

“uma arquitetura portuguesa modernizada” , arquitetura que considera poder designar de 348

“Português Suave”, designação que entende não servir o “tipo de arquitetura tomada como 

«historicista», que de inicio significou”, mas que serve perfeitamente a “tendência então explorada 
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pelos arquitetos modernos em que uma linguagem vernácula surge macia e brandamente 

condimentada com algumas referências à arquitetura moderna” . 349

No entender de Pedro Vieira de Almeida, o “Português Suave”, define-se estruturalmente 

“como resultado de uma mistura doce de modernidade e regionalismo”  e, que no sentido de uma 350

interpretação critica, o “Português Suave” é o “resultado involuntário de uma criação coletiva dos 

arquitetos, que timidamente assumiam quer os valores de modernidade, quer os valores 

vernaculares” . Neste sentido, considera o “Português Suave” um “desenquadrado fenómeno de 351

timidez” . 352

2.3.2. A noção de “passado” na arquitectura das décadas difíceis. O caso de Lisboa (1994) 

O artigo publicado na revista Rassegna, em 1994, A noção de «passado» na arquitetura das 

décadas difíceis. O caso de Lisboa, Pedro Vieira de Almeida afirma que a história da arquitetura 

moderna em Portugal permanece presa  a imagens criadas durante a ditadura, aquilo a que designa 353

de “história ortodoxa”. Esta ideia estabelecida, sobre a história da arquitetura das décadas de 1930 a 

1950, tem influenciado uma leitura crítica da evolução da arquitetura e o perspetivar da arquitetura 

em Portugal até ao final do século XX. As ideias subjacentes a esta “história ortodoxa”, têm 

permanecido devido à inexistência de uma leitura crítica dos fatores, e ai se lança a questão “da 

atitude dos arquitetos face ao «passado» enquanto conceito de exploratórias valências teóricas, e de 

concretas valências operativas” . A questão de “passado” na arquitetura esteve presente em toda a 354

Europa, na primeira metade do século XX, mas em Portugal esta “noção de passado” na arquitetura 

teve um desenvolvimento particular. 
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A questão de “passado” que surge nos anos 30, tem o seu início, logo em 1900, no confronto 

entre a linha “progressista” representada por Ventura Terra (1866-1919) e a linha “culturalista” de 

Raul Lino (1879-1874). Contudo, o “questionamento do sentido de valor do passado, nunca foi 

verdadeira e assumidamente enfrentado nas suas implicações (...) permanecendo como latente 

sentimento de carência” que em raras vezes se exprimem na pratica profissional concreta, reflexo da 

“incapacidade de assunção do problema teórico e critico do passado”  e da fragilidade da 355

consciência profissional da época, e que surge como resultado do conflito entre a rejeição da 

ideologia do regime e a sua dependência, uma vez ser o Estado o principal cliente, tendo como 

consequência o desenvolvimento de um “modernismo envergonhado” . 356

Neste contexto, os arquitetos defenderam-se da arquitetura por eles desenvolvida com base 

em imposições do Estado no sentido da criação de uma arquitetura oficial, “imposições de carácter 

sintático, historicista, relevando de um duvidoso e académico nacionalismo. No fundo aquilo a que 

insistentemente se tem chamado de «arquitetura do Estado Novo» ” , designação que o autor 357

discorda, da mesma forma como sendo “imposição burocrática e ideologicamente centralizada”  e 358

nesse sentido prefere falar de uma “arquitetura de crise”  que resulta do esquecimento da 359

importância de uma “noção de passado” na arquitetura.  

Neste contexto, duas figuras vão ser fundamentais, Duarte Pacheco e António Ferro na 

interpretação das duas leituras, “critica” e “ortodoxa”, que coincidem na sua importância no 

contexto mas que se polarizam na implicação destes no desenvolvimento desta “arquitetura de 

crise”. 

Duarte Pacheco, que no início destas “décadas difíceis”, de 1938 a 1943, foi simultaneamente 

Presidente da Câmara de Lisboa e Ministro das Obras Públicas, sendo engenheiro de formação 

promoveu o progresso tecnológicos e novos equipamentos, estabelecendo a aproximação dos 
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arquitetos com o Estado e tornando-se, assim, o “mito positivo” no contexto da arquitetura em 360

Portugal da época. 

Contrariamente, António Ferro vai representar o “mito negativo” , uma vez que vai estar à 361

frente do organismo do Estado incumbido da propaganda ideológica do regime. Jornalista, inserido 

no meio da vanguarda do Orfeu, e admirador do regime fascista italiano e de Moussolini, vai dirigir 

o SPN/SNI a partir de 1933 até 1950. Este vai promover o apoio do Estado à arte e ao estudo dos 

aspetos vernaculares e tradicionais da cultura portuguesa, estabelecendo uma “política de espírito” 

que logo vai ser absorvido pelo carácter nacionalistas e “mitificado” de uma história nacional 

“fabricada à medida do regime”  em paralelo ao que acontecia noutras ditaduras europeias. 362

No mesmo sentido, Duarte Pacheco e António Ferro participam no meio ideológico do 

regime, intervêm num “presente imediato”  que era o salazarismo, constituindo este o aspeto 363

comum, no entanto divergem na sua ação, uma vez que como “progressista”, Duarte Pacheco vai 

legitimar-se pelo “futuro” enquanto que António Ferro, como “culturalista”, o fará pelo “passado”. 

É no contexto de conflito dos arquitetos com o carácter “culturalista” seguido por António 

Ferro que o autor desenvolve a “noção de passado” como “variável explicativa”.  364

Esta “noção de passado”, segundo o autor, estabelecer-se entre duas figuras, Viollet-le-Duc e 

António Ferro. O primeiro vai significar uma das vertentes de um “passado fundamentalista”, 

herdado do século XIX, nomeadamente a vertente de um “fundamentalismo técnico”, “purista e 

construtivo”, contra outra vertente “romântica e poética” de um “fundamentalismo moral” de John 

Ruskin . 365
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António Ferro, por outro lado vai representar aquilo a que o autor chama de “passado 

operacionalizado”, que se estabelece na “elaboração de uma história de timbre heroico e mítico, 

manipulada pela ideologia nacionalista do Estado Novo” . 366

Os arquitetos modernos da década de 30, tinham assim, duas noções de passado, que 

rejeitavam. No que se refere ao “passado fundamentalista”, violletiano, era rejeitado não só por ser 

associado ao academismo Beaux Arts, ao qual se opunham, como também aos restauros, de sentido 

ideológico nacionalista do regime, vinham sendo realizados por todo o país. 

O “passado operacionalizado” relaciona-se diretamente à “política de espírito” de António 

Ferro, e nesse sentido um passado que funciona num sentido político, que vai ser rejeitado sobretudo 

depois de 1945, e neste sentido os arquitetos retomam o “futuro” de Duarte Pacheco, no entanto 

carente de “formação ideológica e formalização teórica”.   367

Na ausência de uma noção de “passado”, uma vez rejeitadas as duas noções de passado 

referidas e a incapacidade de um “passado-outro” , existem contudo três momentos de reflexão 368

sobre esta questão, o documento de 1935, dirigido a Salazar, de criação de uma “arquitetura 

moderna e portuguesa”, no qual se propunha “organizar uma teoria e estruturar um sistema de bases 

estilísticas próprias, que enraizasse numa noção de passado uma sintaxe e uma semântica 

nacionais” . E ainda, a participação geral por parte dos arquitetos modernos na Exposição dos 369

Centenários de 1940, noutro sentido, de rutura com o regime, o 1º Congresso Nacional de 

Arquitectura, em 1948, e por último o Inquérito à Arquitectura Regional, em 1955. 

Esta questão de passado na arquitetura e nomeadamente a fragilidade teórica e 

consequentemente pratica dos arquitetos, vai resultar, no plano da arquitetura urbana, num “estilo 

ambíguo, de referências historicistas várias, com dispersas anotações folclóricas, sobretudo 

dispondo de fortes motivos formais, com reminiscências do século XVII e XVIII. Tudo isto 

 Almeida, Pedro Vieira de (1994) “A noção de «passado» na arquitectura das décadas difíceis. O 366

caso de Lisboa”, Rassegna, 59, Milão, p. 56
 Almeida, Pedro Vieira de (1994) “A noção de «passado» na arquitectura das décadas difíceis. O 367

caso de Lisboa”, Rassegna, 59, Milão, pp. 57-58
 Almeida, Pedro Vieira de (1994) “A noção de «passado» na arquitectura das décadas difíceis. O 368

caso de Lisboa”, Rassegna, 59, Milão, p. 58
 Almeida, Pedro Vieira de (1994) “A noção de «passado» na arquitectura das décadas difíceis. O 369

caso de Lisboa”, Rassegna, 59, Milão, p. 58
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aplicado sobre uma estrutura muraria de ritmo pombalino, e/ou também de uma má consciência 

dele” . 370

Como exceção, o autor apresenta, Raul Lino com formação de influência em Ruskin e 

Camilo Sitte, e defende-o como precursor de um post-modernismo . 371

Refere o autor que é neste contexto, e no sentido de uma história critica, que é possível 

caracterizar a linguagem arquitetónica, produzida por arquitetos modernos, através do que se 

designou por “Português Suave”, remetendo a designação a uma ironia de outro, e procurando um 

novo significado. Neste sentido caracteriza o “Português Suave” como “fenómeno coletivo 

resultante de particulares circunstâncias internas e externas à arquitetura, que vai genericamente 

permanecer como manifestação caracterizadamente lisboeta e moderna, e que pouco a pouco se vai 

espalhar pelo país”  não significando, contudo, ser o estilo do Estado Novo, como imposição 372

consciente do regime. 

A rejeição do passado foi, criticamente, constante nas três décadas tratadas, no entanto é na 

década de 50 que se inicia a alteração, através da consciência dos valores expressivos do espaço e da 

luz, e como compostos essenciais na prática arquitetónica. Desta forma, distancia-se a noção de 

passado pelo seu valor estilístico, retomando-a na sua essência, o que vai também orientar no 

sentido mais elevado a noção de património. 

Na análise deste período, o autor refere que se podia balizar entre Cristino da Silva, 

representado pela sua obra inicial dos anos 30, de linguagem moderna e rutura com o passado, e 

Álvaro Siza, que no inicio da sua obra, nos anos 50, retoma a noção de passado “lucidamente 

entendido não como uma herança, que eventualmente se respeita e estuda e descobre, mas como um 

artefacto, uma «construção critica» que como tal nos compromete e responsabiliza.”  373

 Almeida, Pedro Vieira de (1994) “A noção de «passado» na arquitectura das décadas difíceis. O 370

caso de Lisboa”, Rassegna, 59, Milão, p. 59
 Pedro Vieira de Almeida, defendeu Raul Lino como arquiteto moderno no catálogo da exposição 371

retrospetiva das obras de Raul Lino, em 1970 (Anexo D)
 Almeida, Pedro Vieira de (1994) “A noção de «passado» na arquitectura das décadas difíceis. O 372

caso de Lisboa”, Rassegna, 59, Milão, p. 59
 Almeida, Pedro Vieira de (1994) “A noção de «passado» na arquitectura das décadas difíceis. O 373

caso de Lisboa”, Rassegna, 59, Milão, p. 61
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2.3.3. Viana de Lima: arquitecto 1913-1991 (1996) 

No catálogo da Exposição Viana de Lima: arquitecto 1913-1991 , Pedro Vieira de Almeida assina 374

o texto sobre a obra do arquiteto e é ai que define "Arquitectura Doce", uma arquitetura produzida 

por arquitetos modernos no período do Estado Novo. No entanto, a primeira referência do autor a 

uma “Arquitectura Doce” surge em “O «arrabalde» do céu” (1986), que relaciona à influência de 

um “racionalismo doce” de Mallet Stevens nos arquitetos portugueses, que deste vão absorver os 

“aspetos macios de uma arquitetura doce”.  375

 Refere o autor que foi na análise da obra de Viana de Lima que chegou a uma possível 

teorização da arquitetura desenvolvida durante o Estado Novo e da interpretação destes "anos 

difíceis, embora paradoxalmente brilhantes da arquitetura nacional".  376

 Neste sentido, desenvolve a teorização deste período assente no referido arquiteto, na 

relação de uma influência corbusiana, com uma "sensibilidade desperta, quase romântica" , uma 377

interligação do racionalismo internacional, que em Portugal se fazia representar por Ventura Terra, 

com o culturalismo de Raul Lino. 

 Pedro Vieira de Almeida defende que esta relação também está presente em Le Corbusier, 

figura bastante admirada no meio arquitetónico nacional moderno, e entende que mesmo que não 

 Almeida, Pedro Vieira de (1996) ed. lit. – Viana de Lima:1913-1991. Lisboa, Fundação Calouste 374

Gulbenkian, pp.51-96 (Anexo E)
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 375

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, p.144
 Almeida, Pedro Vieira de (1996) ed. lit. – Viana de Lima:1913-1991, p.51.  376

O autor quando afirma terem sido anos “brilhantes na arquitetura nacional”, provavelmente vai ao 
encontro da capacidade de Viana e alguns arquitetos da época, de relacionar “vetores da linha 
progressista com preocupações subjacentes da linha culturalista (...) produto ativo de uma fusão 
critica, que certamente está relacionada com a atitude de fundo, que terá sido vivida pela maior 
parte dos seus protagonistas de uma maneira algo dramática.” Almeida, Pedro Vieira de (1996) ed. 
lit. – Viana de Lima:1913-1991, p.56
 Almeida, Pedro Vieira de (1996) ed. lit. – Viana de Lima:1913-1991, p.54377
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afirmasse efetivamente o valor de uma função simbólica considerava-a fundamental e que fazia 

inevitavelmente parte da arquitetura.  378

 É neste sentido de rejeição da função simbólica, da carga expressiva, por parte do 

Movimento Moderno, que exalta a função prática e mecânica e, no enquadramento da obra de Viana 

de Lima, o autor vai definir o conceito de "Arquitectura Doce", onde os dois vetores, prático e 

simbólico se articulam de forma moderada, vetores que entende diretamente associados à questão 

entre modernidade e tradição, marcante no desenvolvimento da linguagem arquitetónica que se 

desenvolve neste período e que Pedro Vieira de Almeida considera estar resolvida na obra de Viana 

de Lima. 

 Esta "Arquitectura Doce" surge, como refere o autor, por analogia ao que se chamou 

"Português Suave", designação que remete à ironia de Keil do Amaral, e que entende não poder 

abranger toda a arquitetura produzida nesse período. A "Arquitectura Doce" é assim "a nossa 

arquitetura decentemente e docemente moderna" , e caracteriza-se por uma influência, leve, de 379

Mallet-Stevens, que considera de carácter decorativo, e da influência ténue do carácter maciço da 

obra de Dudok, não afirmando, assim, uma clara linguagem moderna. 

 Neste sentido, o autor defende que se aceitamos o “Português Suave” de Keil do Amaral e a 

proposta de uma “Arquitectura Doce”, então assumimos uma divisão na “Arquitectura no Estado 

Novo” , entre uma e outra, o que leva a concluir a existência de uma distinção em relação ao que 380

 Segundo Pedro Vieira de Almeida, para definir o conceito de “Função” divide em dois grupos, ao 378

primeiro pertence a “Função Mecânica” e a “Função Pratica” que define como de “utilidade 
imediata e essencialmente não expressivo”; ao segundo grupo, pertencem “as funções em que a 
carga expressiva é já determinante, portanto integrando um sistema de valores antropo-culturais” 
como a “Função Simbólica”, e dentro deste grupo acrescenta a “Função-Espaço” na qual a 
“função só é eficazmente expressa se referida a valores espaciais expressivos” e o “Espaço-
Função” no qual o espaço é por si só a função. Almeida, Pedro Vieira de (2008) Apontamentos 
para uma Teoria da Arquitectura, pp.61-62
 Almeida, Pedro Vieira de (1996) ed. lit. – Viana de Lima:1913-1991, p.58379

 Designação que o autor defende ser a mais adequada quando se refere a arquitetura produzida 380

durante regime de ditadura em Portugal, e a que outros autores se têm referido como “Arquitetura 
do Estado Novo” ou “Arquitetura do Fascismo”. Considera que “enquanto conceito fechado 
perfeitamente definido, a arquitetura do Estado Novo foi coisa que em rigor nunca existiu” p. 29, 
e ainda “a consequência primeira (das condições e problemas em torno da “Representação 35”) é 
levantar sérias dúvidas sobre a consistência crítica da ideia de uma arquitetura do Estado Novo. 
Outra coisa será referir uma arquitetura no Estado Novo” p.203. Almeida, Pedro Vieira de (2002) 
A Arquitectura no Estado Novo, p.29 e p.203
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se tem chamado num sentido global de “Português Suave”, sendo que “Arquitectura Doce” 

distingue-se deste na existência de uma matriz moderna, identificável, nas obras de arquitetura deste 

período. 

2.3.4. Arquitectura e Poder: representação nacional (1997) 

Arquitectura e Poder: representação nacional , aborda a temática da relação entre a arquitetura 381

nacional e o poder, no período do Estado Novo. Na breve introdução ao tema Pedro Vieira de 

Almeida refere que este é interessante, no sentido critico e polémico, uma vez que uma análise 

critica, profunda do tema, leva à revisão de interpretações históricas “ortodoxas” . Assim, a leitura 382

do tema proposta pelo autor põe em causa a história estabelecida e desenvolve a análise a partir do 

início do século XX em Raul Lino e Ventura Terra, o Estado Novo e as relações que se vêm a 

estabelecer entre o regime e a arquitetura nacional. 

Defende o autor que a História da Arquitetura Moderna em Portugal tem o seu início em 

1900, sendo o Pavilhão de Portugal para a Exposição Internacional de Paris, desse ano, o primeiro 

exemplo. Destaca duas propostas que considera distintas, o projeto de Ventura Terra e o de Raul 

Lino. A proposta de Ventura Terra por ter vencido o concurso para o Pavilhão é lida por muitos 

autores, como refere Pedro Vieira de Almeida, como representativa de uma evidente modernidade, 

contrariamente à proposta de Raul Lino, entendida como “académica, historicista, eclética e 

reacionária” . O autor duvida desta interpretação, considerando que a proposta de Ventura Terra, 383

mesmo que representativa de uma arquitetura moderna, se fixava em modelos importados, 

parisienses, enquanto a proposta de Raul Lino afirmava a “arquitetura portuguesa conscientemente 

articulada com a história, a sua história, e nesse aspeto talvez ainda que na sua ambiguidade-formal 

 Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em Annette 381

Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, pp. 93-97 (Anexo E)
 Expressão que o autor utiliza para se referir às interpretações históricas, no contexto da 382

arquitetura, que se foram construindo antes do 25 de Abril de 1974, que permaneceram, à exceção 
do caso da Exposição de Raul Lino em 1970, incontestáveis e carentes de análise critica até aos 
dias de hoje, aspetos que resultam numa “história ortodoxa da arquitetura moderna em Portugal”, 
em Almeida, Pedro Vieira de (2002) A Arquitectura no Estado Novo, p.16
 Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em Annette 383

Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, p.93
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fosse de conceção mais exigente, mais moderna” . Apresentava uma clara independência aos 384

modelos europeus, recorrendo a elementos da arquitetura portuguesa . Assim, o autor considera 385

Raul Lino singular na cultura arquitetónica nacional e “representante de uma lúcida post-

Modernidade profissional” . 386

Ventura Terra e Raul Lino representam, na arquitetura moderna nacional, a tensão entre uma 

linha “progressista” e uma linha “culturalista”, respetivamente, e segundo interpretação do autor, 

essas linhas continuaram presentes na arquitetura nacional, até a atualidade. A primeira, inserida no 

espírito Beaux-Arts, caracteriza-se por uma “arquitetura de composição” racional do espaço e na 

utilização dos materiais, na qual é valorizada a função prática, ao contrário da linha “culturalista” 

relacionada ao movimento Arts and Crafts, onde se estabelece valores expressivos próprios, formais 

e espaciais, e de valorização da função simbólica . Em relação à linha “culturalista”, deformada na 387

sua conceção cultural e formal, “serviu de suporte às opções historicistas, ecléticas e baseadas num 

esquema joanino primeiramente revisitado”  que caracterizaram a representação nacional na 388

Exposição Internacional do Rio de Janeiro, em 1922 , e Exposição Ibero-Americana de Sevilha, 389

em 1929 . 390

Com a consolidação do Estado Novo, em 1933, estabelece-se a articulação do Estado com os 

profissionais arquitetos, e é nesta articulação que Pedro Vieira de Almeida propõe uma interpretação 

 Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em Annette 384

Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, p.94
 “Embora constituído a partir de elementos díspares de exemplos de arquitetura nacional, o 385

pavilhão apresenta uma certa unidade formal e grande frescura inventiva.” em Almeida, Pedro 
Vieira de (1970) ed.lit - Raul Lino, Arquitecto Moderno, p.136
 Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em Annette 386

Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, p.94. A posição de Vieira de Almeida em relação a Raul Lino é, como 
refere, pouco apoiada pela classe, tendo sido criticado a quando da Exposição retrospetiva das 
Obras de Raul Lino, 1970, por defender Lino enquanto arquiteto moderno.
 Almeida, Pedro Vieira de (1986) “A Arquitectura Moderna”, em História da Arte em Portugal, 387

Lisboa, Publicações Alfa, vol.14, pp.73-89 
Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em Annette 388

Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, p.94
 Pavilhão de Honra de Carlos e Guilherme Rebello de Andrade e Pavilhão da Industria de 389

Cottinelli Telmo, Carlos Ramos e Luís Alexandre
 Pavilhão da autoria de Carlos e Guilherme Rebello de Andrade390
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contrária daquela a que chama “ortodoxa” na qual o Estado imponha uma arquitetura oficial e que, 

em geral, os arquitetos se opunham ao regime.  

O Estado Novo não se vai constituir como um todo ideológico coerente, se por um lado se 

aproxima do monumentalismo “cívico” do fascismo italiano, de Mussolini, por meio de António 

Ferro, igualmente sofre influência do monumentalismo “ritual” do Nacional Socialismo alemão de 

Hitler . O carácter “cívico” e “ritual” é definido na organização dos sistemas políticos.  391

Neste contexto politico, apresenta três sistemas nos quais a figura do “Duce”, “Führer” e do 

“Chefe” personificam o poder, respetivamente em Itália, Alemanha e Portugal, e propõe a 

caracterização dos sistemas na procura das razões funcionais que justifiquem o carácter “cívico” e 

“ritual” de cada. 

Em Itália, sistema fascista assenta no poder do Estado em relação à ação do partido, e nesse 

sentido o carácter “cívico” do sistema italiano, contrariamente ao alemão, no qual o carácter “ritual” 

resulta do poder dinamizador do partido, relativizando o Estado. 

Em Portugal, o poder é personificado na figura do “Chefe”, num esquema triangular, em que 

este surge no topo, e na base o Estado e o partido. Este isolamento do líder resulta numa 

“monumentalidade direta, simples, retórica, grandiloquente” . 392

Neste contexto a figura de António Ferro e a definição de uma “política de espírito” e de 

Duarte Pacheco à frente de um vasto programa de Obras Públicas, contribuem “no plano de 

realizações «cívicas» de carácter estatal” , em sentido inverso ao desejo de Salazar de ritualização 393

do regime, à imagem da Alemanha. Este valor ritual não desenvolvido vai ter nos sucessivos 

concursos não concretizados para o Monumento de Sagres (1935/1936/1954), obra de maior 

importância ideológica do regime, segundo o autor, e que reflete a procura fracassada e consequente 

inexistência de uma arquitetura salazarista, que para tal contribui a falta de estrutura ideológica 

 Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em Annette 391

Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, p.94
 Almeida, Pedro Vieira de (2002) A Arquitectura no Estado Novo, Lisboa, Horizonte, p.28392

 Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em Annette 393

Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, p.95
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coerente que defina uma “arquitetura de «ritual» aderente à Situação” . Assim, não houve uma 394

arquitetura imposta pelo Estado, mas imposições diversas por parte de diferentes departamentos do 

Estado, o que explica as diferenças entre o contexto arquitetónico em Lisboa e no Porto. Nesta 

relação entre arquitetos e poder, surge a proposta por parte dos arquitetos na produção de uma 

arquitetura simultaneamente moderna e nacional, através de um documento dirigido a Salazar, e que 

Pedro Vieira de Almeida designou como Representação 35 . 395

A Representação 35 constitui um documento fundamental para a compreensão do contexto 

mental dos arquitetos da primeira geração modernista, na participação por parte da generalidade dos 

profissionais na realização mais ideológica do regime que foi a Exposição do Mundo Português, em 

1940, da distribuição de obras de carácter oficial a arquitetos não conotados com regime, e na 

generalizada recetividade a Duarte Pacheco. 

É neste contexto em certa medida ambíguo e confuso que há que entender a arquitetura 

oficial, nacional e nas representações internacionais. 

Em Portugal, o autor refere como exemplos, do estilo oficial, a Praça do Areeiro , 396

1938-1949, e a Avenida António Augusto de Aguiar, e sublinha que nenhum dos exemplos 

responderam a imposições do Estado, como atestam a casa na Av. Álvares Cabral, projetada para si 

próprio, de Cristino da Silva e prémio Valmor e Municipal em 1944, a casa própria de Cassiano 

Branco, também projetada pelo mesmo, de 1945, na Travessa da Fábrica das Sedas. Ao mesmo 

tempo, Veloso Reis Camelo recebe de Keil do Amaral, o Prémio Valmor em 1945, pela participação 

na Av. Sidónio Pais, que segue a linguagem da Av. António Augusto de Aguiar. 

 Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em Annette 394

Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, p.95
 A designação de Pedro Vieira de Almeida deve-se ao longo título do documento Representação a 395

sua Excelência o Presidente do Ministério Doutor António de Oliveira Salazar para que seja 
construído em Sagres o Monumento Digno dos Descobrimentos e do Infante, de 1935. Almeida, 
Pedro Vieira de (2002) A Arquitectura no Estado Novo, Lisboa, Horizonte,  pp. 65-66
 Pedro Vieira de Almeida estabelece um paralelismo entre a Praça do Areeiro e o Terreiro do Paço, 396

nomeadamente pela estruturação do tecido urbano na cidade, no entanto, a praça pombalina é de 
uma monumentalidade de sentido “espacial” e logo de enriquecimento urbano, contrariamente à 
primeira de sentido “objetal”. Ainda em relação à Praça do Areeiro, habitualmente relacionada a 
referências italianas, o autor sugere a relação com a Praça Ortogonal de Albert Speer, em 1938. 
Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em Annette 
Becker, Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX – Portugal, Lisboa, 
Portugal-Frankfurt 97, pp.96-97 
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Quanto à arquitetura oficial nas representações internacionais, estas também refletem a 

diversidade de expressões possíveis no contexto arquitetónico do Estado Novo.  

O autor refere como fundamental o Pavilhão para a Exposição de Paris de 1937  de Keil do 397

Amaral, que considera na “sua ambígua expressão modernizante (...) como que situa o diálogo 

possível com os sectores do regime”  e diferente dos pavilhões para exposições internacionais de 398

Jorge Segurado, Bruxelas, de 1935, Nova Iorque e São Francisco, de 1939. Esta diversidade nas 

representações de Portugal nas exposições internacionais são reflexo das variadas orientações no 

contexto cultural e que resulta na indefinição de estilo que representasse o Estado.  

2.3.5. O Tronco da Arquitectura – Do Racionalismo como borbulha (2002) 

O Tronco da Arquitectura – Do Racionalismo como borbulha , de Pedro Vieira de Almeida, 399

editado em 2002, reúne, tal como o autor explica em nota introdutória três estudos, A Ambígua 

história do Movimento Moderno, O Tronco da Arquitetura, e Do Racionalismo como borbulha, 

estabelecendo um percurso no sentido da compreensão da relação, no contexto arquitetónico 

específico em Portugal, entre o Movimento Moderno e o Estado Novo.  

O primeiro, A Ambígua história do Movimento Moderno, corresponde à revisão de um dos 

capítulos da tese de Doutoramento de Pedro Vieira de Almeida, apresentada em 1998, na 

Universidade de Valladolid, intitulada Os Concursos de Sagres – a “representação 35”- 

condicionantes e consequências , na qual, como refere o autor, tinha o “objetivo imediato um 400

 Na descrição do projeto, Keil do Amaral refere “quanto ao aspeto do Pavilhão ou melhor, ao seu 397

estilo, convém não esquecer que ele foi o preferido num concurso público cujo programa exigia 
«um edifício moderno mas português, e que fosse como um grande cartaz de Portugal sobre o 
Sena». Embora se tenham reduzido ao mínimo essas sujeições, o projeto foi feito, apesar de tudo, 
para responder às bases do concurso e daí um certo número de elementos e umas formas que, 
noutras condições, com mais liberdade de ação, não se teriam empregado.” em Amaral, Keil do 
(1938) “O Pavilhão de Portugal na Exposição Internacional de Paris de 1937” Revista Oficial do 
Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1, pp.21-27 
 Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional”, em Annette 398
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reavaliar crítico daquilo a que se tem chamado «arquitetura do Estado Novo» bem como a relação 

estabelecida entre a arquitetura modernista e o poder então vigente” , no intuito defender que 401

“apenas se poder falar em «arquitetura no Estado Novo»”  propondo, assim, a revisão da 402

historiografia da arquitetura nacional. 

Neste primeiro estudo, Pedro Vieira de Almeida pretende recuperar para a História da 

Arquitetura Modena o que designa de lado “esotérico”  da arquitetura, que entende ser de certa 403

maneira marginalizado na historiografia da arquitetura moderna, que se tem constituído a partir da 

leitura de apenas uma parte, o racionalismo. Assim, considera que “toda a história da arquitetura 

moderna se encontra sabiamente viciada na sua formulação” , formulação que entende assente na 404

deformação dos factos “seja por razões de preconceito racionalista, seja por razões de opção política 

de circunstância, seja por razões de vincados aspetos ideológicos” . 405

A deformação dos factos da Historia da Arquitetura Moderna, constitui uma interpretação 

generalizada em que o racionalismo “é apresentado como sendo a verdadeira expressão da 

arquitetura” , pondo de parte a “vertente mítica e iniciática da arquitetura” , que numa 406 407

interpretação crítica se toma como fundamental ponto de partida no percurso da história da 

arquitetura e que define como “Tronco tradicional da arquitetura, toda uma evolução poético-

iniciático que desde os tempos mais remotos a arquitetura foi sofrendo” . 408

O Movimento Moderno em arquitetura surge relacionado a três figuras, Walter Gropius 

(1883-1969), Le Corbusier (1887-1965) e Frank Lloyd Wright (1867-1959), e aos Congressos 
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Internacionais de Arquitetura Moderna (CIAM), que constituíram “o principal instrumento de 

difusão das ideias modernas em arquitetura e urbanismo” , com o claro contributo de Gropius e 409

Corbusier. Assim, estes dois arquitetos foram elementares no plano teórico do início do Movimento 

Moderno em arquitetura. 

Contudo, tanto Gropius como Le Corbusier vão aproximar-se do “Tronco da arquitetura”, seja 

através do expressionismo em Gropius, seja através da utilização da luz como matéria em 

arquitetura em Le Corbusier. 

Mesmo que distante das ideias que que se discutiam pela Europa nos CIAM, Wright é um dos 

arquitetos mais significativos do século XIX e XX, uma vez que “com enorme intuição e sabedoria 

ele junta modernidade e tradição” . 410

A História da Arquitetura Moderna vem a definir-se com base no principal objetivo do 

Movimento Moderno, de rutura com o passado, contudo esse corte foi apenas aparente, uma vez 

que se manteve ligado ao “Tronco da Arquitetura”, constituído pelo “conjunto de princípios, 

princípios muitas vezes expressos de maneira contraditória, que vieram dar corpo ao pensamento 

mítico, esotérico que acompanhou a arquitetura desde tempos imemoriais” . 411

Já no que se refere a Portugal, no segundo texto O Tronco da Arquitectura, Pedro Vieira de 

Almeida considera que além da situação especifica nacional no campo politico, “o entendimento 

que em Portugal os arquitetos se fizeram da história própria, se articula grandemente com um outro 

entendimento, igualmente não muito claro do sentido de uma história internacional” . Esta história 412

internacional da arquitetura moderna, segundo Vieira de Almeida, “sofre enviesadas leituras” , em 413

primeiro na construção de uma ideia de modernidade “que desequilibradamente a polariza” , em 414
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segundo assente em factos viciados “no sentido de forçar leituras futuras” , e por último “por ser 415

fundamentalmente interpretada por quem a viveu esses acontecimentos com indesmentível paixão, 

mas insuficiente afastamento crítico e além do mais cheio de preconceitos ideológicos” .  416

 Neste último aspeto de um certo preconceito histórico, que Pedro Vieira de Almeida, 

considera residir a leitura da arquitetura nacional, leitura influenciada não só pelo próprio contexto 

político português, como também por ter como base uma interpretação enviesa em contexto 

internacional. 

Um dos aspetos fundamentais que em contexto internacional vai marcar a compreensão 

arquitetónica ao nível nacional, vai ser a visão que os regimes totalitários vão entender a arquitetura 

moderna “branca” , situada numa oposição democrática, contrariamente a uma arquitetura assente 417

em valores “expressionistas” . Esta reação vai ser, no entender de Pedro Vieira de Almeida centro 418

gerador de radicalismo no quadro da arquitetura nacional, e de agressiva reação contra o tema da 

“Casa Portuguesa” . 419

 Neste sentido, a história da arquitetura moderna em Portugal, é fundamentalmente resultado 

da interpretação de leituras viciadas, externas e internas, no entanto “existe como noção estrutural, 

um Tronco do pensamento arquitetónico” , mesmo que “esquecido por razões de circunstância, 420

importa agora retomar criticamente como fundamental base de uma mais correta interpretação de 

toda a arquitetura da primeira metade do século. A internacional e a nossa” . 421
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Desta forma, a história da arquitetura moderna, uma história construída em torno da leitura de 

um só lado, o racionalismo, e nesse sentido entende-se “o Movimento Moderno não como uma 

época totalmente autónoma e descomprometida com o passado, mas como uma borbulha um tanto 

artificial, no grande movimento milenar do Tronco da arquitetura” . Esta ideia, Pedro Vieira de 422

Almeida desenvolve no último texto Do Racionalismo como borbulha, no qual expõe com clareza o 

que entende como “Tronco da Arquitetura”.  

O “Tronco da Arquitetura” constitui-se a partir de três vetores que fazem parte, ao longo da 

história, da arquitetura, uma “vertente mítico-religiosa”, uma “vertente poético-simbólica” e uma 

“vertente prático-sociológica” . Estas vertentes, que pertencem a um período que Pedro Vieira de 423

Almeida designa de pré-racional e que corresponde à génese da arquitetura residir na necessidade do 

Homem de marcar um determinando lugar, através de um elemento simbólico que vai fazer 

significar determinado espaço. 

Estas vertentes, apesar de sofrerem uma evolução ao longo dos tempos, vão manter-se 

presentes no pensamento arquitetónico, com exceção do Movimento Moderno, fundamentalmente 

na sua atitude racionalista, que se cinge à vertente social , e leva à perda da “vertente mítico-424

religiosa” e da “vertente prático-simbólica”, nesse sentido, e uma vez que se afasta do “Tronco da 

arquitetura”, o racionalismo é entendido como “circunstancial borbulha no conjunto do pensamento 

arquitetónico” . 425

No que se refere à situação no contexto da “arquitetura do modernismo em Portugal”, Pedro 

Vieira de Almeida considera-a resultado de uma interpretação carente de leitura crítica das ideias 

defendidas nos CIAM, que no meio arquitetónico nacional vão ser defendidas de forma 

radicalizada, “e simultaneamente demonstrando grande timidez na definição das suas próprias 

escolhas, nem assumindo totalmente a lógica do pensamento moderno, nem capaz de se estruturar 
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numa consistente orientação alternativa” . É neste facto, “por ser doce de decentemente 426

modernista” , que Pedro Vieira de Almeida designa de “Arquitectura Doce”  que, “glosando a 427 428

generalizada e conhecida expressão «Português Suave»” , considera “um pouco desadvertida e 429

sem muito critério” . 430

2.3.6. Notas finais 

Pedro Vieira de Almeida estabelece uma interpretação distinta da História da Arquitetura em 

Portugal no século XX, entendendo a complexidade que envolve a historiografia da arquitetura, 

nomeadamente do período do Estado Novo, entre a década de 30 e 50. O autor critica a leitura 

estabelecida por considerar pouco profunda e carente de uma interpretação critica, interpretação à 

qual se propõe em 1986, em Historia da Arte em Portugal.  

No entender de Pedro Vieira de Almeida a arquitetura em Portugal no século XX é marcada 

por uma situação dual entre vertente “progressista” e uma vertente “culturalista”, que tem início em 

1900, com Ventura Terra e Raul Lino, no concurso para o Pavilhão de Portugal na Exposição 

Internacional de Paris, situação que encontra continuidade no conflito entre “moderno” e 

“tradicional”. 

No estudo de 1986, Pedro Vieira de Almeida enuncia pela primeira vez “Arquitetura Doce”, 

ainda não definindo enquanto conceito no contexto arquitetónico nacional, mas enquanto qualidade 

da linguagem arquitetónica de Mallet Stevens, que entende poder ser lida como um racionalismo 

brando, adocicado com um certo decorativismo. 

A definição do conceito de “Arquitetura Doce” é, e segundo o próprio, definido em 1996 

no catálogo da exposição sobre a obra do arquiteto Viana de Lima, no qual remete a designação 

 Almeida, Pedro Vieira de (2002) O Tronco da Arquitectura – Do Racionalismo como borbulha, 426

Porto, Centro de Estudos Arnaldo Araújo da CESAP/ESAP – Edições Caseiras, 4, p.41
 Almeida, Pedro Vieira de (2002) O Tronco da Arquitectura – Do Racionalismo como borbulha, 427

Porto, Centro de Estudos Arnaldo Araújo da CESAP/ESAP – Edições Caseiras, 4, p.28
 Pedro Vieira de Almeida define “Arquitetura Doce”, em 1996, no catálogo para a Exposição 428

Viana de Lima, em Almeida, Pedro Vieira de (1996) ed. lit. – Viana de Lima: 1913-1991, Lisboa, 
Fundação Calouste de Gulbenkian 
 Almeida, Pedro Vieira de (2002) O Tronco da Arquitectura – Do Racionalismo como borbulha, 429

Porto, Centro de Estudos Arnaldo Araújo da CESAP/ESAP – Edições Caseiras, 4, p.41
 Almeida, Pedro Vieira de (2002) O Tronco da Arquitectura – Do Racionalismo como borbulha, 430

Porto, Centro de Estudos Arnaldo Araújo da CESAP/ESAP – Edições Caseiras, 4, p.41

!158



de “Português Suave” à ironia de Keil do Amaral, e por analogia ao que esse conceito tem 

significado define “Arquitetura Doce”, entendendo que a maior parte da arquitetura produzida 

nas décadas de 30, 40 e 50, por arquitetos modernos, se estabelece na relação entre uma 

linguagem vernácula e uma gramática moderna. 

Um dos aspetos a salientar na leitura de Pedro Vieira de Almeida é a afirmação de uma 

divisão desta arquitetura entre o “Português Suave” e “Arquitetura Doce”, que se prende com 

uma interpretação distinta da arquitetura que se desenvolveu neste período, por um lado em 

torno de uma tendência tradicionalista, por outro em torno da sua modernidade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os conceitos “Português Suave” e “Arquitetura Doce” associam-se à arquitetura que se 

desenvolveu em Portugal num contexto histórico e político especifico. A interpretação dos 

conceitos desenvolve-se dentro do quadro arquitetónico nacional do segundo quartel do século 

XX, marcado pelo início do Movimento Moderno na arquitetura nacional e pela instituição do 

regime político ditatorial, em 1926, mais tarde designado Estado Novo, que viria a reclamar uma 

arquitetura oficial assente nos valores ideológicos nacionalistas do regime. É neste 

enquadramento que surge a questão fundamental que vai marcar o desenvolvimento da 

arquitetura associada aos conceitos, assim como a interpretação dos mesmos, e que se prende 

com a questão entre modernidade e tradição.  

O Movimento Moderno em Portugal tem início em meados da década de 20, desenvolvido 

por um grupo de jovens profissionais, entre outros, Carlos Ramos, Luís Cristino da Silva, Porfírio 

Pardal Monteiro, Cottinelli Telmo, Veloso Reis Camelo, Cassiano Branco, Adelino Nunes, 

Paulino Montês e Rogério de Azevedo, que constituem a geração pioneira da arquitetura moderna 

nacional, e a geração que vai estar “comprometida” com desenvolvimento de uma arquitetura 

oficial. 

O regime ditatorial, instituído após o golpe de 28 de Maio de 1926, vai promover a 

modernização do país, atrasado em relação à Europa, carente de equipamentos públicos e 

infraestruturas. Nesta iniciativa, assente numa Politica de Obras Públicas vão participar os 

arquitetos dessa primeira geração moderna, e onde se destaca o engenheiro Duarte Pacheco, 

considerado fundamental, não só no desenvolvimento das Obras Públicas, como também na 

aproximação dos arquitetos com o aparelho do Estado.  

Na década de 30, consolidado o regime ideologicamente, a arquitetura ganha uma vertente 

propagandística, e nesse sentido a necessidade de uma arquitetura nacional. É neste contexto que 

se relaciona a figura de António Ferro, apesar de imbuído num espirito de vanguarda, à frente do 

Secretariado de Propaganda Nacional que vai promover os valores nacionais associados a uma 

cultura popular e reclamar uma arquitetura nacional, moderna e portuguesa. 

A partir de meados dos anos 30, a situação da arquitetura nacional encontra-se dividida 

entre modernos e tradicionalistas num conflito em que a linguagem moderna é fortemente 

condenada em defesa de uma arquitetura assente nos valores da identidade nacional. Este 

contexto vai incitar a procura por uma linguagem arquitetónica nacional que conciliasse as duas 

tendências, através dos concursos para o Monumento ao Infante D. Henrique, em Sagres, 
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realizados em 1933-1935, 1938-1938 e 1954-1957, sucessivamente anulados, o concurso para o 

Pavilhão de Portugal na Exposição Internacional de Paris de 1937 - no qual António Ferro, em 

1936 quando lança o programa, reclama uma arquitetura moderna e portuguesa – e, ainda sob a 

mesma orientação, a Exposição do Mundo Português em 1940. 

 A interpretação do contexto e a leitura dos factos contribui para a definição dos conceitos 

em estudo que, significando a mesma arquitetura, definem-se de forma distinta. 

O conceito de “Português Suave” segundo José Manuel Fernandes define-se como a 

“Arquitetura do Estado Novo” uma vez que reflete as características do regime de Salazar, os 

seus valores ideológicos conservadores e nacionalistas. Esta arquitetura, que no entender do autor 

se produziu concretamente entre 1940 e 1955, é entendida como a interrupção do processo de 

desenvolvimento do Movimento Moderno e tem como momento-chave a Exposição do Mundo 

Português, enquanto espaço de definição e divulgação dos modelos arquitetónicos que, a partir 

desse momento, surgem nos diversos programas de equipamentos públicos e construção privada. 

O Congresso Nacional de Arquitetura realizado em 1948 marca um momento de viragem na 

situação da arquitetura em Portugal, que só terá o seu término no ano de 1955 quando se 

terminam todas as obras em “Português Suave”.  

Os estudos de José Manuel Fernandes incidem sobretudo na análise formal, na 

caracterização e definição dos modelos.  

Assim, a arquitetura “Português Suave” assume uma linguagem tradicionalista de cariz 

regional que define o modelo neotradicional - presente em equipamentos públicos na província e 

habitação unifamiliar -, uma linguagem historicista com referências no barroco D. João V e no 

pombalino, que define um modelo neoconservador - para edifícios de habitação ou o solar 

setecentista para liceus e seminários e ainda os estilos medievais, na arquitetura religiosa – e, por 

último, uma linguagem neoclássica, à semelhança da arquitetura fascista e nazi, que definem um 

modelo nacionalista - utilizado nos edifícios emblemáticos do Estado. 

No que respeita à origem do conceito, a designação surge no meio arquitetónico da época e, 

segundo Pedro Vieira de Almeida, deve-se a Keil do Amaral que terá utlizado a expressão para 

apodar esta arquitetura como “aportuguesada”. Contudo, não se encontraram dados que o 

comprovem.  

José Manuel Fernandes remete a origem à própria expressão, de sentido popular, que se 

relaciona com “brandos costumes”, algo que é tido como intrínseco ao povo português, à sua 

identidade cultural.  
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Neste sentido, a partir de uma análise etimológica do “Português Suave” enquanto conceito 

em arquitetura, “português” relaciona-se diretamente com o caracter nacional, no seu sentido de 

identidade cultural portuguesa e “suave”, segundo José Manuel Fernandes, pode relacionar-se 

com a escala, na suavidade dos volumes em relação a arquiteturas europeias semelhantes que 

também utilizaram na época a reinterpretação historicista da sua arquitetura, mas assumindo uma 

escala mais imponente. 

O conceito de “Português Suave”, entendido a partir da origem popular da expressão e da 

interpretação de José Manuel Fernandes, pretende significar a arquitetura que se caracteriza pela 

utilização “branda” de uma gramática da cultura arquitetónica portuguesa reinventada. 

Esta arquitetura associada ao conceito “Português Suave” no entender de Pedro Vieira de 

Almeida caracteriza-se sua natureza moderna amenizada por uma linguagem vernacular, e neste 

sentido propõe o conceito de “Arquitetura Doce”. 

O conceito de “Arquitetura Doce” definido por Pedro Vieira de Almeida enquadra-se na 

“Arquitetura no Estado Novo” pois defende o autor que não terá existido uma arquitetura 

identificável diretamente com o regime, uma vez que considera haver diversas tendências dentro 

do Estado. Assim, contrapondo a tese da existência de uma arquitetura oficial imposta, Pedro 

Vieira de Almeida considera que essas imposições vinham dos diversos organismo dentro do 

aparelho do Estado e não de Salazar.  

No que se refere aos limites cronológicos em que se desenvolve esta arquitetura, o autor 

define um espaço temporal lato, entre as décadas de 30 e 50, iniciado no período no qual os 

arquitetos pioneiros do Movimento Moderno em Portugal são chamados a participar com o 

regime na modernização do país, na construção de uma diversificada rede de equipamentos 

públicos e infraestruturas, fomentados através da Política das Obras Públicas.  

Este período é marcado por uma questão fundamental para o entendimento que Pedro 

Vieira de Almeida propõe, que se prende com a existência de duas vertentes presentes na 

arquitetura desde o princípio do século XX, por um lado a existência de uma tendência 

“progressista” representada por Ventura Terra, por outro, a existência de uma tendência 

“culturalista” representada por Raul Lino e que se vai refletir no quadro arquitetónico, entre as 

décadas de 30 e 50, na dualidade entre “moderno” e “tradicional”. 

A questão entre modernidade e tradição assume-se, por um lado, pelo confronto entre as 

duas vertentes, na contestação por parte dos conservadores que defendiam uma arquitetura 

nacional assente nos valores identitários do país, rejeitando uma linguagem moderna tida como 

desenraizada e, por outro, no desafio de uma arquitetura nacional, moderna e portuguesa, ao qual 
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os arquitetos se propuseram no documento enviado a Salazar em 1935, por ocasião do primeiro 

concurso do Monumento ao Infante D. Henrique, em Sagres (1933-1935) onde, segundo Pedro 

Vieira de Almeida, se lançam as linhas que poderiam orientar o desenvolvimento de uma 

arquitetura moderna portuguesa. O desafio de uma arquitetura nacional moderna e portuguesa, é 

também lançado por António Ferro, em 1936, no programa do concurso para o Pavilhão de 

Portugal na Exposição Internacional de Paris de 1937, no qual vence a proposta de Keil do 

Amaral que, no entender do autor, vai constituir uma referência da linguagem arquitetónica que 

então se começa a desenvolver e vai marcar as décadas seguintes. 

Na procura de uma arquitetura nacional, a Exposição do Mundo Português vai constituir-se 

como oportunidade de explorar as possibilidades de uma linguagem simultaneamente moderna e 

portuguesa, contudo perdida segundo o autor, fundamentalmente pelo não entendimento por parte 

dos arquitetos de uma noção de função simbólica de valor cultural.  

A linguagem arquitetónica que então se desenvolve é resultado da fragilidade teórica e 

critica, não só de cultura como também dos princípios do Movimento Moderno e que resulta 

numa “Arquitetura Doce”, na qual uma natureza moderna surge “adocicada” com uma linguagem 

vernacular. 

Assim, o conceito de “Arquitetura Doce” é entendido não como um corte no 

desenvolvimento do Movimento Moderno mas como um desvio, um processo de procura de uma 

arquitetura moderna de significado nacional, uma linguagem moderna de aroma cultural 

português. 

A dualidade entre modernidade e tradição, que marca a situação arquitetónica destas 

décadas, está presente na interpretação dos conceitos, uma vez que o conceito de “Português 

Suave” se define na natureza tradicionalista desta arquitetura e o conceito de “Arquitetura Doce” 

é definido a partir da identificação de uma linguagem arquitetónica moderna. 

A presente Dissertação, através da análise dos conceitos de “Português Suave” e 

“Arquitetura Doce”, segundo os textos de José Manuel Fernandes e Pedro Vieira de Almeida, 

respetivamente, pretende contribuir para a historiografia da arquitetura em Portugal da primeira 

metade do século XX, retomando o tema da arquitetura que se desenvolveu durante as primeiras 

décadas do Estado Novo, no sentido de abrir caminho a possíveis (re)leituras a partir de um olhar 

historicamente distante e ideologicamente liberto deste período da arquitetura nacional assim 

como, repensar o seu valor patrimonial.  
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ANEXOS 

A. Entrevista a José Manuel Fernandes (realizada a 29 de Abril de 2015 pela autora, à qual 
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2015) 
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D. Entrevista a Pedro Viera de Almeida (realizada em 1979 por José Manuel Fernandes e 
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ANEXO A.  

Entrevista a José Manuel Fernandes (realizada a 29 de Abril de 2015 pela autora, à qual 

foram acrescentadas duas questões colocadas por correio eletrónico no dia 9 de Julho de 

2015) 
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Entrevista a José Manuel Fernandes - realizada a 29 de Abril de 2015 (c. 40min) 

MMU (autora): No livro Português Suave: Arquitecturas do Estado Novo, no que respeita à 

terminologia da arquitetura deste período refere que “senão queremos insistir (...) na sua 

interpretação «branda» e «conciliadora» enquanto linguagem (a qual outros ainda ironizaram 

com a expressão «Arquitetura do Português Suave»)” então devemos tornar operativa a 

expressão “Arquitetura do Estado Novo” pela sua neutralidade.  

Qual é a origem desta expressão, “Português Suave”, que se vai construir enquanto 

conceito que engloba toda esta arquitetura?  

JMF: “Português Suave” é uma designação de senso comum, que transcende a arquitetura. 

É uma coisa que chega até nós por uma tradição oral, até de pessoas mais velhas e nunca foi 

definida epistemologicamente, rigorosamente, conceptualmente. Mas, de facto, serve para, 

se nós hoje reutilizarmos já numa perspetiva mais rigorosa, se a recuperarmos com uma 

perspetiva mais rigorosa, serve para separar a arquitetura modernista do Estado Novo, da 

arquitetura não modernista, ou se preferir, neo-tradicionalista, neo-conservadora, alguns 

como o professor João Vieira Caldas dizem nacionalista, do Estado Novo. Serve para 

designar apenas essa segunda parte, neo-tradicionalista, neo-conservadora ou nacionalista.  

MMU: O professor Pedro Vieira de Almeida diz que foi o arquiteto Keil do Amaral que 

designou esta arquitetura de “Português Suave”, terá a ver com um moderno português?  

JMF: As interpretações do arquiteto Pedro Vieira de Almeida eu discordo delas, já o disse 

várias vezes, espero que o tenha escrito no livro, não me lembro já lá vai mais de uma 

década, mas ele também discorda das minhas. 

Ele fez a Arquitetura no Estado Novo ao mesmo tempo que eu fazia a Arquitetura do 

Estado Novo, o que diz tudo. 

O que é que acontece?! Ele entende que essa geração de compromisso entre modernistas 

e os modernos, Keil do Amaral, o próprio Carlos Ramos quando, professor da Escola do 

Porto, dizia “nós somos a geração de compromisso”. Ele entende que essa geração é que 

criou, digamos até quase de modo próprio, uma solução comprometida, meias-tintas, 
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diríamos num acesso comum entre o moderno e o tradicional, entre nacionalistas e 

internacionalistas, e para ele isso é o “Português Suave”, se bem percebo. 

MMU: entre o moderno e o tradicional.. 

JMF: O “Português Suave” seria uma solução, suave num certo sentido para, digamos, 

misturar, equilibrar as duas tendências e assim fazer passar os projetos. Claro que, é uma 

interpretação possível, mas eu penso que é mais complicado do que isso, quer dizer, os 

arquitetos não o fizeram de modo próprio. Os arquitetos, foram eles que criaram os modelos 

e os projetos com certo tipo de características, mas foram levados a isso pelo processo 

político, social e cultural que o Estado, autoritariamente, desencadeou. 

Portanto, é por isso que quanto a mim é legítimo definir o conceito de “Arquitetura do 

Estado Novo” e que o “Português Suave” é a arquitetura, não de compromisso, mas 

exatamente a mais conotada, comprometida, caracterizadora, definidora do que é 

conservadorismo, tradicionalismo e nacionalismo. Portanto, estou a falar de cornijas, beirais, 

frontões, esferas armilares, toda essa panóplia. 

A arquitetura do Keil, tipo aeroporto de Lisboa , equipamentos do Campo Grande, 1

aqueles edifícios mais ou menos neutros, com pedra rústica, mas também com telhado, 

bastante suave, mas sem beirais com “rodriguinhos”, quer dizer com alguma depuração, com 

alguma modernidade. É uma arquitetura que tenta sair daí, tenta sair do “Português Suave”, 

não é “Português Suave”, acho que isso é um bocado misturar as coisas. 

MMU: Keil podia ser o exemplo da definição que Pedro Vieira de Almeida faz de 

“Português Suave”? 

JMF: Não, o que estou a dizer é exatamente que não.  

Se o “Português Suave” é a arquitetura neo-tradicional do Estado Novo, fundamental, 

entre 1939/40, meados de 50, fins de 50, 15/20 anos, se a arquitetura do “Português Suave” é 

a arquitetura mais característica do regime, quando de facto nós sentimos que há uma relação 

clara entre as características do regime, do ponto de vista politico, social, corporativismo, 

 Fig.11
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nacionalismo, imperialismo, tudo isso, e a arquitetura que o representa, isto é, essa é a 

arquitetura do “Português Suave” para mim.  

  

O exemplo mais brutal, se quiser, é o Palácio da Justiça do Porto , edifício neo-clássico, 2

pesadíssimo, incrível de 1953. É do arquiteto Rodrigues Lima, que é claramente um 

arquiteto que trabalha para o regime, é o campeão dos Palácios da Justiça, dos Cineteatros e 

das prisões, que são os edifícios mais emblemáticos, tribunais, espetáculo e prisão, isso é o 

“Português Suave”. 

!   

 Fig. 22

!V

Fig.1. Aeroporto de Lisboa (1942) Francisco Keil do Amaral (1910-1975)  
© Biblioteca de Arte Fundação Calouste Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983)

Fig. 2. Palácio da Justiça, Porto (1961) - Raul Rodrigues Lima (1909-1979)  
© Tribunal da Relação do Porto



A geração de Carlos Ramos e Keil, Carlos Ramos e Keil também Fizeram pastelões do 

Estado Novo, “Português Suave”, como eu digo, mas são minoritários na sua obra. O Keil 

fez algumas coisas um pouco mais assim na Beira, coisas mais regionalistas ou 

monumentalistas. O “Português Suave” tem este tríptico , o “Português Suave” tem 3

fundamentalmente o neo-tradicional, o neo-conservador e o nacionalista, e depois isto 

desencadeia subtipos, por exemplo, o neo-tradicional tem o regional, o regional adapta-se 

bem as cidades de província, às sedes distritais, aos correios, dessas vilas e povoações. O 

nacional adapta-se mais aos palácios da justiça, quer dizer é o clássico, é neo-clássico, 

porque o neo-clássico é mais emblemático do poder autoritário central, depois temos muitos 

outros, dentro dos conservadores, temos as igrejas, com o neo-medieval, o neo-gótico ou o 

neo-românico, praça de Londres, Igreja do Santo Condestável , por aí fora, mas isto está 4

tudo no meu livro, isto é o diagrama, mas isto é a arquitetura verdadeiramente do “Português 

Suave” como eu a entendo.  

 

 

 Esquema 13

 Fig. 34
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Esquema 1: Tipos e subtipos que compõem a arquitetura “Português Suave”. Esquema desenhado por 
José Manuel Fernandes durante a entrevista.



!  

Depois há uns que tentam fugir disto, por exemplo, quando o Carlos Ramos faz o Palácio 

da Justiça de Évora , ele tenta introduzir temas de modernidade, por exemplo, aqueles 5

telhados longos, à Frank Lloyd Wright , basta o gesto de uma linha horizontal abstrata, sem 

ver a luz  regionalista, para ser logo uma coisa mais modernizante, mas depois por outro lado 

também mete arcos, portanto é de facto o tal compromisso de que ele fala, mas isto não é 

“Português Suave”... “Português Suave” é mesmo quanto a mim o duro, é a minha 

interpretação, e que foi produzido pelos arquitetos em articulação com os desígnios, 

legislação, edução, e até doutrina às vezes, do Estado Novo.  

 Fig.45
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Fig.3. Igreja do Santo Condestável, Lisboa(1946-1951) - Vasco Regaleira (1897-1968)  
© Arquivo Fotográfico CML - Secção de Propaganda e Turismo (c.1952) 



!   

Por exemplo, quando fizeram a Igreja de Nossa Senhora de Fátima , em Lisboa do Pardal 6

Monteiro, há um artigo nessa altura, que é já não sei a propósito do quê, a anatematizar a 

modernidade extrema da obra, que é um art déco e até um bocadinho ultrapassado, mas que 

não tem regionalismos nem revivalismos, nem classicismos. 

!   

 Fig.56
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Fig. 4.Palácio da Justiça, Évora (1955) - Carlos Ramos (1897-1969)  
© Arquivo Fotográfico da CME - David Freitas (?)

Fig. 5. Igreja de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa (1938) - Porfirio Pardal Monteiro (1897-1957) 
© Biblioteca de Arte Fundação Calouste de Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (c.1938) 



E depois há um artigo nessa altura que é “Façam-se casas portuguesas em Portugal” , 7

portanto o modelo da casa portuguesa, estamos a falar de beirais, manjericos, ferro forjado, 

arquinhos, alpendres, toda essa panóplia que serve muito bem o regional, isso é o “Português 

Suave”, o que aliás era lógico. O regime salazarista tem uma fase, eu estudei isso com o 

Teotónio Pereira num artigo que fizemos sobre o Estado Novo, se a natureza da arquitetura 

era fascista ou não era fascista, e descobrimos que não era fascista, quer dizer, era ditatorial e 

autoritária e tal. 

Mas essa arquitetura modernista, que entra nos primeiros dez anos do regime, enfim entre 

30 e 40, é muito por via da personalidade de Duarte Pacheco, que era um engenheiro prático, 

e entra por via de um aspeto importantíssimo, que é, o regime ainda não estava 

autocaracterizado, ainda não se tinha descoberto a ele próprio, a constituição foi feita em 33, 

o ato colonial, por ai fora, eles levam tempo, e ao mesmo tempo o país estava 

completamente paralisado há 20 anos quase desde o século XIX, a primeira República não 

fez nada do ponto de vista da obra pública a sério, o que fez interrompeu a meio, e portanto 

era um pais do século XIX. 

O Estado Novo quando entra, um dos seus desígnios é modernizar, ou seja, meter o 

século XX em Portugal, com trinta anos de atraso, e isso só se conseguia com uma 

arquitetura funcionalista, industrial, modulada, em série, vidros, produção em cimento, 

portanto liceus, o Liceu de Beja , a Casa da Moeda , o Técnico . 8 9 10

 s.n. (1939) “Façam-se Casas Portuguesas em Portugal”, revista A Arquitectura Portuguesa e Cerâmica 7

e Edificação (reunidas), 46, p.9
 Fig.68

 Fig.79

 Fig.810
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Fig.6. Liceu de Beja ( 1934 ) - Luis Cristino da Silva (1896-1976)  
© Biblioteca de Arte Fundação Calouste de Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 

Fig.7. Casa da Moeda, Lisboa (1938) - Jorge Segurado (1898-1990) 
© Arquivo Fotográfico CML - Domingos Alvão (1872-1946), c.1938

Fig.8. Instituto Superior Técnico (1927-1936) - Porfirio Pardal Monteiro (1897-1957)  
© Biblioteca de Arte Fundação Calouste de Gulbenkian - Estúdio Mário Novais (1933-1983) 



Portanto, era inevitável que esse primeiro tempo da arquitetura modernista fosse a 

arquitetura do Estado Novo a começar. Agora, a partir de 39/40, o Estado Novo encontra-se 

o que coincide com o princípio da Guerra, que também não é por acaso, é por acaso, mas 

acaba por não ser, primeiro era mas depois deixou de ser, que é a Exposição Comemorativa, 

a nossa evocação é a história, a história do país, a história imperial, a história das regiões, a 

história nacional, a esfera armilar, o manuelino, todo esse mundo vem ao de cima na 

Exposição. E a Exposição é uma espécie de fogo-de-artifício para a próxima década do que é 

que se deve fazer. 

Entretanto, o Duarte Pacheco também morre, portanto, se ainda houvesse hipótese de 

continuar com o modernismo, ficou liquidado porque era muito personalizado, ele de facto 

era presidente da câmara e era Ministro das Obras Públicas, era o segundo homem, era o tipo 

que definia tudo, infraestruturas, equipamentos, bairros, etc., e portanto há essa conjugação, 

e isto passa-se no apogeu da Guerra. Em 41/42/43, é quando a Alemanha nazi ganhou a 

guerra, eles estão só a fazer os acabamentos, pensa-se, e portanto instala-se como uma 

espécie de toalha que pousa, depois do fogo de artificio da Exposição de 40 é isto que fica, 

Palácios da Justiça, neo-clássicos, as aldeiazinhas nos bairros sociais que têm que ser com 

casas isoladas porque senão são coletivistas e comunistas se forem pegadas, as séries tipo 

Caixa Geral de Depósitos, os correios, etc., tudo se organiza em função de uma evocação 

histórica ou regional, ou classicizante ou medievalista, portanto virado para a história, para o 

passado e isso é o Estado Novo. 

O Estado Novo, finalmente instalado, é um Estado passadista, é um Estado que vive de 

ideologias evocativas, é isso que se passa. Ponto máximo do apogeu, o Albert Speer, o alter-

ego do Hitler, que vem a Lisboa mostrar o que ele chama A Nova Arquitectura Alemã  e o 11

catálogo português traduziu por Moderna Arquitectura Alemã o que é bastante irónico, ela 

não era moderna, era nova, mas não era moderna, e isto é em 42 e quem serve de guia ao 

Speer, que vem de visita a Lisboa, é Cristino da Silva, que está a pensar como é que há-de 

desenhar o Areeiro  e aquele edifício dos Restauradores , que é o grande edifício nazi que 12 13

nós temos, em Lisboa. 

 Fig.911

 Fig.1012

 Fig.1113
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Fig.9. Capa e página de rosto do catálogo  Moderna Arquitectura Alemã 
© signalmagazine.wordpress.com

Fig.10. Conjunto Urbano do Areeiro, Lisboa (1941-1960) - Luís Cristino da Silva (1896-1976)  
©Arquivo Municipal de Lisboa - Nunes Abreu(?) 

http://signalmagazine.wordpress.com
http://signalmagazine.wordpress.com
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 Tudo isso representa que se queria uma doutrina, uma ideologia, uma tipologia, uma 

morfologia da arquitetura do Estado Novo, então para mim, a partir desse período, a partir de 

41/42, a arquitetura do Estado Novo é o “Português Suave”, identifica-se, finalmente porque 

se encontra, por isso é que não gosto de dizer que o Técnico é arquitetura do Estado Novo, a 

Casa da Moeda é arquitetura do Estado Novo, o Liceu de Beja é arquitetura do Estado Novo. 

É do período do Estado Novo, mas não tem nada a ver com o fundo ideológico, natureza 

essencial do regime politico, que era repressiva, virada para o passado, conservadora, 

obscurantista, enfim aquela desgraça toda que infelizmente, porque podia não ter sido e se 

calhar não podia, como não há essa identificação cria-se uma confusão, quanto a mim é criar 

confusão identificar a arquitetura do Estado Novo com o modernismo. Essa é a sua 

adolescência, a sua infância mas não é a sua natureza, isso em 39/40 está resolvido, deixa cá 

de haver estruturas industriais, edifícios feitos em série, blocos coletivos, nada disso, acabou. 

E também se cria uma confusão, e ai Pedro Vieira de Almeida será responsável por isso, 

nos seus textos, se ele quiser criar uma ideia de que o “Português Suave” é da geração 

moderna comprometida com o Estado, que é uma coisa meias-tintas, com alguns elementos 
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Fig.11. Edifício de Serviços, Restauradores, Lisboa (1945-1976) - Luis Cristino da Silva (1896-1976)  
©Arquivo Municipal de Lisboa - Armando Serôdio (1907-1978), 1968



modernos, alguns elementos tradicionais e que isso é que é a natureza do “Português Suave”, 

são duas confusões que eu acho que é de evitar. A minha perspetiva é muito clara. 

Agora, “Português Suave” é uma designação vox pop, é uma designação que toda a gente 

usa a propósito de designar, o regime daquele tempo, o “Português Suave” coisas assim, o 

“Português Suave” pelos brandos costumes, com uma certa ideia de tradição, laisse faire, 

deixa andar, à portuguesa. Portanto, isso cria ambiguidades, se nos queremos usar o conceito 

a sério, temos que o definir e ele define-se de facto entre 1940 a 1955. Agora só muito 

raramente é que as obras públicas ou privadas destes 15 anos são obras completamente 

passadistas, são imitações perfeitas do século XVIII, não são. São em betão armado, são 

feitas no século XX, portanto todas elas tem um certo grau de compromisso com o moderno 

pelo menos a estrutura. 

A série de prédios da Sidónio Pais , com coruchéus, com a esfera armilar, com portais 14

neo-barrocos incríveis, depois começam a dar prémios Valmor em série àquilo, mas pronto, 

se se tirar, digamos as peles, aquilo é uma estrutura em betão armado tão moderna ou mais 

moderna ainda que os prédios do Cassiano Branco, que ainda tinham umas paredes de pedra. 

Há sempre esse grau e nesse sentido é tudo compromisso. 

!   

 Fig.1214
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Fig.12. Edifício na Avenida Sidónio Pais (1945) - Profirio Pardal Monteiro (1897-1957)  
©Arquivo Municipal de Lisboa - Armando Serôdio (1907-1978), 1959



Agora, a questão é esta, quando neste período estes arquitetos como Rodrigues Lima, o 

homem dos cineteatros, prisões e dos tribunais, trabalha, o Cristino da Silva, que é um 

modernista arrependido, assumidamente arrependido, Jorge Segurado que é um homem que 

acredita na tradição, que é um discípulo assumido de Raul Lino, quando eles fazem as 

pasteladas que fazem, eles não tem qualquer objetivo de criar uma situação de modernização 

ou compromisso, eles querem fazer mesmo para que o Salazar fique satisfeito, acreditam 

naquilo e pronto, acomodaram-se. Mas quando o Keil faz o aeroporto, ou os equipamentos 

dos parques, até chegar a coisas muitíssimo modernas, mas quando faz estas coisas que ainda 

tem beirais e pedra rústica, ele tem consciência de que quer contrariar os valores mais 

obscuros do regime, isso é que é importante. 

Claro que a minha opinião é um pouco suspeita, o meu mestre foi o Keil do Amaral. (...) 

durante três anos eu conheci-o, minimamente, como pessoa, como pessoa preocupada com 

aspetos culturais, portanto era claramente um pessoa informada, uma pessoa que podia não 

conseguir mas tinha essa perspetiva de modernizar, de combater o regime através de uma 

ideia de modernização e teve-a sempre, ou quase sempre, enfim, há ali talvez aquela fase dos 

anos 30, em que estavam todos encantados ainda com Duarte Pacheco, mas isso passou 

rapidamente, ao passo que os outros não, e depois isso traduz-se nas obras.  

O prédio do Segurado na Covilhã , é um edifício neo-barroco, completamente assumido 15

como edifício neo-barroco, o próprio Pardal Monteiro, tem essa perspetiva informada por via 

das construção racional, tecnológica, e também se espalha na Sidónio Pais, também faz um 

daqueles neo-barrocos de uma pessoa ficar de queixo no chão, o Keil também tem, todos 

eles têm falhas, mas o Keil, não posso aceitar é que a natureza da arquitetura dele seja esse 

“Português Suave” neo-tradicional, porque ele como pessoa, profissional e enfim em termos 

humanos queria de facto criar uma arquitetura nova e queria modernizar. Depois tentou, fez 

o levantamento e inquérito à Arquitetura Popular, para obter, digamos, uma via de alimento 

que não fosse o barroco e as volutas e os frontões, não é por acaso que é ele que impulsiona 

o inquérito e não Jorge Segurado ou Cristino ou Pardal Monteiro. 

  

 Fig.1315
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No fundo o que eu quero é utilizar a designação de “Português Suave”, recuperando-a do 

senso comum e fazendo-a significar a mais característica arquitetura do Estado Novo, que é 

a do período de 40 a 55, o período duro do “Português Suave”. 

MMU: O “Português Suave” é a “Arquitetura do Estado Novo”? 

JMF: O “Português Suave” é a arquitetura do Estado Novo, e a arquitetura mais 

tradicionalista, conservadora e nacionalista que se possa enunciar é isso a essência que nos 

falta. Agora a sua natureza também inclui alguma mistura com o modernismo normalmente 

escondido, normalmente é estrutural, é o betão armado é o aço, mas sempre dissimulado com 

uma capa historicista, é assim que o entendo. 

MMU: Considera que tem havido evolução da perceção do “Português Suave” no sentido da 

compreensão enquanto linguagem moderna, possível? 

JMF: O Pedro Vieira de Almeida escreveu o que pensava sobre o assunto e defendeu-o, e eu 

também, salvo as distancias, ele é um homem de outra geração e com uma cultura muito 

mais forte que a minha certamente em muitos aspetos, mas a perspetiva dele é confusionista, 

quer dizer, ele mistura o Keil com os mais reacionários arquitetos, isso não só não é justo 

como não corresponde à verdade. Nós temos que separar, aliás basta ver a obra do Keil, e 

obras dos duros e vê logo que não é a mesma coisa. Eles tinham princípios morais, uns mais 
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Fig.13. Edifício na Rua Visconde Coriscada, Covilhã, actual Hotel Solene (1943) - Jorge Segurado 
(1898-1990) 
© Hotel Solene



salazaristas e outros mais anti-salazaristas, assumiam-nos. O Keil por exemplo, que era um 

tipo um bocado gozão e brincalhão e (...) ele dizia - eu que jurei na vida fazer nem uma 

igreja, nem um prédio para patos bravos, agora tenho que fazer uma igreja para Vilamoura, 

fiz o prédio não sei quê para não sei que mais, eu próprio que defendo estas coisas vejo-me 

em situações que não posso negar, entro em contradição comigo próprio - e isso exprime 

uma atitude. Quer dizer, o Jorge Segurado fazer uma igreja ou o Cristino, nunca lhes 

colocaria qualquer espécie de problema. Ora bem, isso corresponde a práticas arquiteturais, 

plásticas, diferentes, profundamente diferentes, uma é “Português Suave”. 

 Se eu encontrasse o velho mestre Keil agora, vivo, bem como o Segurado, que eu 

também conheci, entrevistei, o Cristino, ainda o conheci uma vez, e tivesse que lhes dizer 

“você é arquitetura do «Português Suave» ”, eu dizia isso ao Cristino, (...) e ao Segurado, 

mas ao Keil não conseguia dizer, não consegui porque não era correto, independentemente 

de não me sentir bem dizer isso por motivos emotivos, não era correto porque ele não 

representa essa arquitetura, podia ter como toda a gente, quem não tem a culpa que atire a 

primeira pedra, como aquela passagem da Bíblia, mas o essencial não era. Portanto, a 

arquitetura do “Português Suave” tem esse carácter e tem os seus grandes mentores e os seus 

grandes exemplos. 

MMU: O que se ironizava com a expressão “Português Suave”? 

JMF: É uma boa ocasião nesse trabalho que está a fazer ter, digamos, um pequeno capitulo 

ou subcapítulo, tentando descobrir a origem da utilização da expressão, e depois com certeza 

vai apanhar imensas referências em que a palavra surge e percebe o sentido em que a 

expressão é utilizada. Eu não posso responder a isso diretamente, quer dizer, há muitas 

aceções, muitas pessoas usaram de maneiras diferentes, para assuntos diferentes que não 

correspondem só à arquitetura, uma atitude por exemplo que tem a ver com o 

comportamento coletivo dos portugueses, de uma maneira geral, os bons costumes, os 

costumes brandos, o deixar andar, o não ser agressivo. Esse tipo de coisa tem a ver com isso. 

De qualquer modo como eu a entendo, e como eu aprendi a utilizar a expressão, foi no 

sentido de integrar, organizar um sistema de símbolos, de formas, de tipos, de espaços, de 

elementos decorativos, portanto um universo de formas e de espaços dentro de uma cultura 
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portuguesa, tradicional. Nós podemos dizer que é conservadora, que é tradicionalista, que é 

nacionalista, mas basicamente é uma cultura portuguesa virada para a conservação dos 

valores da tradição. Isso para mim é o âmago do “Português Suave”. 

“Português” é indiscutível, porque estamos a falar de uma coisa em que a palavra tem 

todo o sentido, o ser “Suave”, pronto isso coloca uma série de problemas, em que termos 

essa “suavidade” pode ser entendida, acho que não vou responder e esperar que a Margarida, 

não, porque é uma coisa a descobrir, não é?! 

Nós pegamos no conceito, nós os investigadores da história da arquitetura, pegamos no 

conceito como um bloco, como uma frase e demos-lhe um certo sentido, o professor João 

Vieira Caldas prefere nacionalista, eu uso muito neo-tradicional em simultâneo com 

“Português Suave”. A verdade é que nacionalista e neo-tradicionalista pode-se dizer em 

qualquer parte do mundo, ao passo que “Português Suave” só se pode dizer de Portugal, 

portanto tem esse valor. O João Caldas critica um bocado “ah isso agora toda a gente utiliza 

a expressão, mas de facto eu não acho que seja isso, e não sei quê”, mas não fui eu que a 

inventei, ela aparece, é recuperada porque é uma boa designação, é uma designação 

expressiva, que tem um carácter, diz quase tudo, e portanto continuamos a usá-la num certo 

sentido. 

É uma discussão que acho que já surgiu numa daquelas conversas sobre património, a 

discussão surge aí. 

A questão do “Suave”, eu entendia, não no sentido que o Pedro Vieira de Almeida tentou 

quanto a mim recuperar, que é só porque é meias-tintas, moderno misturado com o 

tradicional. 

Não, “Suave” é a maneira de fazer portuguesa, que não são aqueles brutos calhamaços 

nazis, soviéticos ou mesmo espanhóis franquistas, edifícios gigantescos, formas 

verdadeiramente duras e agressivas, não, mesmo quando nós fizemos um pastelão é um 

pastelão relativamente doce. Se quiser, a grande diferença entre mim e o Pedro é o 

entendimento da palavra “Suave”, como ela se traduz para ele, e para mim de maneira 

diferente. 

Portanto, o “Suave” não é a tentativa de suavizar, tem a ver com a natureza da 

criatividade portuguesa e da maneira portuguesa de fazer as coisas, desenhar e construir, é 

uma maneira, não direi doce, mas mais delicada, pequena escala. 
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O Keil tem um livro, também muito interessante, que é Lisboa: Cidade em 

Transformação, série de artigos de jornal, e há um artigo em que ele diz que a questão da 

escala, quer dizer Madrid é monumental, Lisboa não é monumental. Lisboa é suave. Madrid, 

o mundo hispânico, o pensamento criativo hispânico nunca será suave. Nós acreditamos, 

pelo menos eu acredito, numa certa idiossincrasia das culturas, não são culturas 

propriamente nacionais, mas as culturas que correspondem normalmente a grandes nações. 

Sabemos que os alemães tem gosto especial pela filosofia e pela construção filosófica, está-

lhes na cabeça, no corpo, no comportamento. Os ingleses são práticos, os franceses são 

palavrosos, os hispânicos é o tudo ou nada, não compreendem que as coisas sejam...ou são 

ou não são, não percebem a meia-tinta. E nós não, nós percebemos, e não só percebemos 

como só sabemos perceber isso, ou só gostamos de fazer isso, agora também não podemos 

fechar, digamos a caracterização cultural, que é o perigo do seu trabalho, de uma maneira 

fechada e caracterizar como uma coisa fechada, pronto, essas coisas têm nuances, veja o que 

Carlos Ramos diz sobre a geração do compromisso e num certo sentido ele legitima o que 

ele, Carlos Ramos e o Keil, que eram mais cultos, mais preocupados com o fazer bem, 

ensinar bem, construir bem, bem no sentido de numa forma aberta, informada, culta, tudo o 

que eles tentaram para evitar o peso da tradição fechada, da tradição digamos mais rígida, 

mais ignorante, que era um aspeto real na nossa cultura. 

Eu tinha 20 anos no 25 de Abril, mas lembro-me perfeitamente da minha vida nos 10 

anos anteriores, como adolescente, e era uma vida de facto fechada, quer dizer, nós não 

podíamos ver filmes proibidos, havia dezenas de livros proibidos, eu só podia sair do país 

com uma autorização da PIDE, porque não sei quê a guerra colonial, quer dizer estas coisas 

necessariamente constroem uma vida fechada. E portanto se isso era assim nos anos 60, 

imagine como é que era no período mais duro dos 40 e 50, quando o próprio Estado Novo, 

não acabou quando o nazismo acabou, mas pelo contrário, consolidou-se, foi autorizado a 

consolidar-se por interesses internacionais e portanto, devia ser uma coisa. Eu vejo, enfim os 

meus pais, os meus ascendentes, os meus tios eram pessoas extremamente limitadas naquilo 

que podiam fazer, naquilo que pensavam do mundo. 

E portanto, essa arquitetura também fechada, limitada, que vive nos frontões e nos 

pináculos e na permanente imitação do passado, é a expressão disso, das pessoas que 

pensavam assim, não conseguiam pensar para além. 
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MMU: mas os arquitetos tinham informação do que se passava... 

JMF: Todos eles tinham, por exemplo o Cristino vai fazer uma serie de viagens (até pus isso 

no catalogo da exposição da Fundação Calouste Gulbenkian), Estados Unidos, Europa em 

geral, princípios de 50, penso eu, nessa altura, quando está a acabar o Areeiro, e eu acho que 

ele não sendo uma pessoa extremamente brilhante de espírito, percebeu, até porque tinha um 

passado também internacional, a bolsa em Paris, e quando volta recebe a encomenda de 

Nova Oeiras e congrega os seus alunos mais esclarecidos e faz uma coisa impecável, até 

custa a acreditar que tenha sido o Cristino, com Ribeiro Teles, com Falcão e Cunha, e 

portanto há imensas contradições. Agora quando eu fiz a Exposição do Cristino, quer dizer, o 

Capitólio era um modernismo a nascer, imaginação internacional, o Areeiro era outro 

mundo, quer dizer, o fim do mundo, o ridículo de estarem fechados ali naqueles telhadinhos, 

naquela coisinha à pombalina, aquelas janelinhas. O próprio Cristino, que gostou de fazer o 

Areeiro, conformou-se a fazer o Areeiro, ele escreve num catálogo a dizer “queriam que eu 

fizesse um estilo português…um estilo lisboeta, uma arquitetura lisboeta, isto é difícil” quer 

dizer, também tinha alguma consciência, depois o Nova Oeiras é uma espécie de erupção de 

modernidade extraordinária, mas já não é ele, ele permite Nova Oeiras, e até há lá certas 

coisas que se calhar foi ele que sugeriu, a composição simétrica das torres que é tríptica, tipo 

Areeiro. É o melhor que há em termos de arquitetura contemporânea. 

Mas há contradições, quer dizer, o Keil não era tão bom arquiteto como o Cristino, o 

Carlos Ramos não era tão bom arquiteto como o Cristino, talvez por isso, embora não o 

fossem talvez tão bons arquitetos, tinham a cultura internacional e aberta muito superior, 

compensavam-se, perceberam bem essa limitação deles próprios, e uma maneira de a 

ultrapassar era dar aos outros uma cultura, uma educação, uma formação.  

Eu tenho plena noção, e nunca cheguei a conhecer o Carlos Ramos, mas o Keil era muito 

amigo dele e falava nele, tenho plena noção que o Ramos, a partir de certa altura, disse “eu 

vou-me dedicar à Escola do Porto, esta vai ser a minha obra”, e que obra, porque ele é que 

permite o Siza, o Távora e o Souto Moura, antes do Ramos não havia Escola do Porto, era 

uma coisa regional que ninguém conhece, portanto há essa transmutação. 
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O Keil, é o Inquérito à Arquitetura Popular, é um certo engajamento político, 

independentemente da boa arquitetura que todos eles, portanto, fizeram. O Carlos Ramos 

depois trabalha com o filho, faz coisas extraordinárias em conjunto, o Instituto Pasteur, 

prémio Valmor, o Keil também tem prémios muito bons, mas o essencial deles é uma tarefa 

educativa, pedagógica e de cultura, e isso não pode ser amesquinhado, estaríamos a falhar, a 

criar exatamente o sentido contrario da história se lhes chamasse, “ah isso era o grupo 

«Português Suave»” então  qual era a arquitetura do Segurado, o Rodrigues Lima e do 

Cristino?! Como é que lhe chama “Português Duro”?! não há, não há o “Português Duro” 

porque é “Suave”. “Arquitetura Fascista”?! também não era, não era porque não há, 

arquitetura fascista existiu em Itália, um pouco em Espanha e Alemanha, mas pressupõe 

sistemas militarizados. 

MMU: Qualidades e valores patrimoniais podemos identificar no “Português Suave”? 

JMF: Eu ai remetia para o livro, que eu tenho isso mais ou menos seriado no livro 

“Português Suave”. Mas disse, que qualidades e valores patrimoniais, isso é outro aspeto, 

mas ainda bem que fala nisso. Quando nós agora falamos do “Português Suave” falamos de 

uma perspetiva histórica, cientifica histórica, que é a que tenho estado a falar, mas também 

falamos de – e agora olhando para isto o que é que isto vale?! - e ai é diferente, atenção, o 

“Português Suave” é, por causa da sua natureza, a última grande manifestação de qualidade 

nas artes aplicadas à construção, na artesania, na tradição do estuque, da cantaria, da 

carpintaria, tudo. Aqueles tipos, nos anos 40 e 50, ainda puderam usar o melhor que havia da 

tradição do passado, ainda estavam vivos os artífices.  

O que nós hoje vemos nesses edifícios, como se costuma dizer, é que são muito bem 

construídos, sólidos, eternos, estes é que podiam durar mil anos. Portanto, essa solidez é um 

valor patrimonial. Essa qualidade construtiva, independentemente de serem verdadeiramente 

abortos estéticos, em muitos casos, porque são retrógrados, porque imitam, porque não tem 

qualquer invenção, independentemente disso são coisas muito boas, muito bem feitas e 

merecem respeito, pela sua qualidade construtiva. Isso é o valor principal que eu vejo. Agora 

já o Vituvio dizia - estética, solidez e funcionalidade – é forte na solidez, bastante fraco na 

estética, a estética é sempre o “calcanhar de Aquiles” desta arquitetura, e funcional, digamos 

!XXI



que é neutro em relação a este assunto. Portanto não é uma arquitetura plena, não cumpre os 

três desígnios vitruvianos . 16

  

 

A moderna, é super na funcionalidade, é super na estética e na solidez há de tudo, não é 

tão sólida. Ainda há uma moderna que usa os artesãos e a sabedoria da construção. Por 

exemplo, o bloco das Águas Livres do Teotónio, a Igreja das Águas, muitas coisas dos anos 

50, porque eles nessa altura ainda desenharam, por exemplo os apliques de luz, os vãos, uma 

data de componentes da construção, ainda desenhavam para os artesãos construírem, ainda 

era possível em termos de custos, mas é nos anos 50 que isso vai desaparecer, quando chega 

aos 60, já não há. E portanto há uma espécie de quebra de qualidade que se sente muito em 

obra. Os arquitetos modernos fazem coisas excelentes e depois ali algures no meio dos anos 

60, um bocado antes do 25 de Abril, segunda metade dos anos 60, parece que deixaram de 

fazer arquitetura com “A” grande, umas coisas assim frágeis que depois apodrecem, rasgam, 

caem, fissuram, e essa quebra. Eu acho que esse valor no “Português Suave” está vivíssimo. 

 Esquema 216
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Esquema 2: O “Português Suave” segundo os três princípios de Vitrúvio (utilitas; venustas; firmitas). 
Esquema desenhado por José Manuel Fernandes durante a entrevista.



Entrevista a José Manuel Fernandes - realizada a 9 de Julho de 2015 (correio eletrónico) 

MMU: Tendo em vista a origem do conceito, sabe a quem se deve a designação de 

"Português Suave" à arquitectura do Estado Novo? 

JMF- não sei exatamente a origem do uso da expressão "Arquitectura do Português Suave"; 

penso que andava na "vox populi" desde há décadas, empregue pelos arquitetos de esquerda 

quando se queriam referir as obras mais características do Estado Novo (nos anos 1950-70). 

Talvez o Arq. Teotónio Pereira me tenha inculcado o termo quando fizemos em conjunto 

aquele ensaio sobre a "Arquitectura do Fascismo em Portugal” 

MMU: Com base no entendimento que faz de "Português Suave": 

“como eu a entendo, e como eu aprendi a utilizar a expressão (“Português Suave”) foi 

no sentido de integrar, organizar um sistema de símbolos, de formas, de tipos de espaços, de 

elementos decorativos, portanto um universo de formas e de espaços dentro de uma cultura 

portuguesa, tradicional. Nós podemos dizer que é conservadora, que é tradicionalista, que é 

nacionalista, mas basicamente é uma cultura portuguesa virada para a conservação dos 

valores da tradição. Isso para mim é o âmago do «Português Suave»” (retirado da entrevista 

no dia 29 de Abril de 2015) 

e no entendimento de Sérgio Fernandez: 

“«estilo nacional» progressivamente simplificado e empobrecido, com argamassa 

simulando cantarias, as sacadas desaparecendo e reduzindo-se a mais uma janela 

uniformizada onde o estore substitui a gelosia. Deixará de ser aquilo a que se chamava «a 

casa portuguesa» para passar a chamar-se, coerentemente com a desqualificação ou 

ausência de desenho, «português suave».”  (em Percurso: Arquitectura Portuguesa 

1930-1970, Porto, FAUP (1988) pp.38-39). 

Poderíamos reduzir o universo dos modelos do “Português Suave”, ao modelo que segue 

os temas “cultura portuguesa, tradicional”? 
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JMF- a "Arquitetura do Português Suave" segue em geral o modelo "Português-

Tradicional", mas também segue o modelo historicista barroco (só português-tradicional até 

certo ponto); o modelo monumentalista-neoclássico ou classicizante (este pouco 

"português") e o modelo regionalista (tradicional mas adaptado a um subsistema, mais 

localizado numa certa área). Assim, só simplificando muito se pode reduzir a "Arquitetura do 

Português Suave" a esse modelo. 
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ANEXO B 

“Português Suave” - Textos de José Manuel Fernandes 

1. A Arquitectura do Fascismo em Portugal (1980) 

Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1981) “A Arquitetura do Fascismo em Portugal”, 
Arquitectura, 142, pp.38-49 

2. «Arquitectura» e Fascismo (1981) 

Fernandes, José Manuel (1981) “«Arquitectura» e Fascismo”, Arquitectura, 142, p.17 

3. A Arquitectura do Estado Novo de 1926 a 1959 (1986) 

Fernandes, José Manuel e Nuno Teotónio Pereira (1987) “A Arquitectura do Estado Novo de 1926 a 
1959”, em O Estado Novo - Das Origens ao Fim da Autarcia (1926-1959), Actas do Colóquio, 
Lisboa, Editorial Fragmentos, vol.2, pp.323-357 

4. A Arquitectura em Portugal nos anos 1930-40. Do ‘Modernismo’ ao ‘Estado Novo’: 

Heranças, Conflitos, Contextos (2005) 

Fernandes, José Manuel (2005) “A Arquitectura em Portugal nos anos 1930-40. Do ‘Modernismo’ ao 
‘Estado Novo’: Heranças, Conflitos, Contextos”, DCpapers, revista crítica y teoria de la 
arquitectura, 13-14, pp.60-67 
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ANEXO C 

Transcrição�sic.] do programa Encontros com o Património: Português Suave (transmitido 

a 28 de Março de 2009 pela TSF) 
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Encontros com o Património: Português Suave 
Transmitido no dia 28 de Março de 2009 pela TSF 

Miguel Villas Boas - Expirava o século XIX e até aos anos 30 do século XX vai representar 

a arquitetura nacional a “Casa Portuguesa” de Raul Lino, pintada a branco, coberta de telhas, 

alindada de beirais. Salazar chega ao governo e depressa nasce o Estado Novo. António 

Ferro vai cuidar da difusão do regime, Duarte Pacheco dirige as Obras Públicas. A Exposição 

do Mundo Português, em 1940 é o sinal maior do designado "Português Suave", que é como 

quem diz "Arquiteturas do Estado Novo". Nos Palácios da Justiça, Câmaras Municipais, 

Correios, Escolas, Cinemas, garagens, mercados, hotéis, pousadas, termas, quartéis, 

hospitais, estádios, barragens, igrejas, bairros sociais e moradias. Obras assinadas por 

arquitetos registados pela história, entre outros, Luís Cristino da Silva, Carlos Ramos, Jorge 

Segurado, Cassiano Branco, Cottineli Telmo, Pardal Monteiro, João Simões, Rodrigues 

Lima, Adelino Nunes, Vasco Regaleira, irmãos Rebelo de Andrade e Keil do Amaral. 

Para o debate sobre esta polémica fatia da história convidei três notáveis arquitetos, Nuno 

Teotónio Pereira, João Vieira Caldas e José Manuel Fernandes, autor do livro a que chamou 

“Português Suave”. 

José Manuel Fernandes - É uma designação, digamos, popular, de sentido vernáculo para 

aquilo que os arquitetos normalmente se referem como uma arquitetura de um certo período 

do Estado Novo. Uma arquitetura mais tradicionalista ou neo-tradicional; pode ser neo-

clássica, neo-barroca, neo-regional, neo-joanina, mas basicamente é de sentido neo-

tradicional, quer dizer, evoca elementos do passado num sentido simbólico e representativo e 

que foi muito usada pelo regime político em Portugal sobretudo nas décadas de 40 e 50. 

MVB- Por isso é que transporta um ideário nacionalista... 

JMF – Sim, politicamente está associada aos temas nacionalistas, como o regime sempre 

quis, tanto no sentido celebrativo, no sentido simbólico, em que certos elementos do passado 

e certos passados históricos específicos, por exemplo o pombalino, o joanino, ou então 

certos aspetos antropológicos que o Estado Novo queria valorizar como um certo folclore da 

casa popular portuguesa são, digamos, importados, são reelaborados pelos projetos da 

arquitetura e dos arquitetos, nesse sentido. 

MVB - E quando dizemos Joanino e Pombalino, também dizemos Salazarista? 
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JMF – (...) Há que definir o que é o campo político e o campo das ideias políticas, das 

práticas ideológicas políticas, do que é o campo das práticas culturais e ideológicas culturais. 

Portanto não há uma relação direta, a arquitetura do período salazarista, duro, que é de facto 

esta arquitetura do "Português Suave" ou do Estado Novo, como eu entendo, existiu também 

noutros regimes e com outras características políticas. Uma coisa não está totalmente 

identificada com outra. 

Além dos regimes autoritários do tipo fascista ou fascizante como a Alemanha, Itália e 

Espanha, também há o Estalinismo, portanto um sentido oposto, embora autoritário e 

ditatorial. Mas os países democráticos dos anos 20, 30 e 40, também praticaram uma 

arquitetura autoritária, revivalista e neo-tradicional nesta época, ou seja, no período da II 

Guerra Mundial. A originalidade talvez da nossa prática no período salazarista é que durou 

muito mais tempo do que as outras, perdurou para além do fim da guerra, foi-se 

desenvolvendo e até de certo modo, o período e apogeu da prática é posterior à II Guerra 

Mundial, o período em que os arquitetos modernos mais combatem a arquitetura salazarista, 

tradicional, ou neo-tradicional é os anos 50, não é os anos 40, não é durante a guerra é 

depois. O período duro e difícil é de 1945 a 1955. 

MVB- Arquiteto Vieira Caldas, a construção da arquitetura reconhecida nos cânones do 

“Português Suave” de que estamos a falar, está de algum modo relacionada com Raul Lino e 

a “Casa Portuguesa”? 

João Vieira Caldas - Acho que essa relação, não é uma relação direta, digamos que aquilo 

que a “Casa Portuguesa”, que é um movimento que nasce ainda em finais do século XIX... 

MVB- Estará na origem 

JVC- Não sei se está na origem, quanto muito pode utilizar certos meios expressivos de que 

Raul Lino também se utiliza, mas se nós formos comparar uma casa típica feita pelo Raul 

Lino, ela tem intenções muito diferentes daquilo que é de facto a arquitetura, sobretudo uma 

arquitetura de Estado, feita ao longo dos anos 40 e até meados dos anos 50, como referiu 

José Manuel Fernandes. Portanto, aquilo que o Raul Lino procurava era ainda, sob um 

espírito um tanto ou quanto romântico, um nacionalismo da arquitetura, um portuguesismo 

da arquitetura, mas que estava também muito relacionado com uma certa formação dele no 

espírito das Arts and Crafts, e do conforto da casa, da qualidade da casa, etc. Enquanto a 

arquitetura do “Português Suave”, eu já vou meter ai uma bucha, porque eu não gosto desta 

!LXXXIX



designação, a arquitetura do dito “Português Suave” é sobretudo uma arquitetura de 

representação, de representação simbólica, e tem um leque muito mais variado, não só de 

tipologias arquitetónicas, como até de expressões viradas para o passado, do que tem a 

arquitetura de Raul Lino. Ainda, a arquitetura de Raul Lino, é uma arquitetura que se 

expressa sobretudo na habitação. 

MVB- Para nos situarmos, falamos no final do século XIX, princípios do século XX, até aos 

anos 30. 

JVC- Claro que o movimento da “Casa Portuguesa” tem as suas sequelas ao longo de toda a 

primeira metade do século, e é verdade que depois a arquitetura mais nacionalista, final dos 

anos 30, anos 40, vai buscar alguns dos elementos que o Raul Lino dizia que eram típicos da 

casa portuguesa, e nomeadamente por vezes, na arquitetura que é mais ligada a elementos de 

cariz mais “popular”, até se inspirará, pontualmente, nos próprios desenhos de Raul Lino, 

mais nos desenhos dos seus livros do que propriamente na arquitetura dele, mas isso é 

apenas uma pequena parte. Quer dizer, eu acho que há uma tendência para se confundir o 

Movimento da “Casa Portuguesa” com aquilo a que se chama “Português Suave”, eu acho 

que realmente o “Português Suave” tem alguma influência e, digamos, até tem dentro das 

suas diversas expressões, tem uma expressão que vem da “Casa Portuguesa”, mas as duas 

coisas não se confundem. 

MVB- Arquiteto José Manuel Fernandes 

JMF- O problema agrava-se porque o Raul Lino viveu quase cem anos, e projetou cerca de 

800 projetos, ao longo de quase um século. Portanto, há um Raul Lino de 1900-1920, é um 

pouco esse Raul Lino que o João Vieira Caldas tentou caracterizar, como uma arquitetura da 

sua época, com ideia do conforto e do Arts and Crafts, quase inovadora, mas que é a 

fundação do Movimento da “Casa Portuguesa”, depois há o Raul Lino que adere aos 

resultados das suas próprias ideias e difusão, e depois há o Raul Lino que se imita a ele 

próprio e depois há o Raul Lino que reprime, através da Comissão de Arte e Arqueologia os 

projetos modernos, a favor da arquitetura do Estado Novo, portanto há muitos Raul Lino. 

MVB- Arquiteto João Vieira Caldas 

JVC- Deixe-me só complementar, era justamente também ai que eu queria chegar, eu acho 

que o principal ponto de contacto entre o Raul Lino e a arquitetura dita do “Português 

Suave” é justamente uma clara oposição à arquitetura moderna, quer dizer, ele está numa 
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clara oposição à arquitetura moderna, e o regime aproveita essa oposição da arquitetura 

moderna, mas ele próprio, Raul Lino, mesmo quando a sua linguagem se aproxima mais 

daquilo a que se chama de “Português Suave”, ele não se identifica com essa arquitetura 

mais nacionalista do Estado. 

MVB- Arquiteto João Vieira Caldas, também observo que está em oposição ao “Português 

Suave” 

JVC- Não, não é oposição, neste momento já não posso fazer nada, porque é uma 

designação que está completamente adquirida nos meios arquitetónicos, não tenho tanto a 

certeza, como diz o José Manuel Fernandes, que seja de origem vernácula, eu acho que ela é 

sobretudo uma designação mais inventada pelos arquitetos, embora, digamos, corriqueira, 

mas mais inventada pelos arquitetos do que propriamente de origem vernácula, e não posso 

fazer nada porque o próprio IGESPAR, quando era IPPAR, publicou um livro, do arquiteto 

José Manuel Fernandes, que se chama justamente “Português Suave”, e que cobre um leque 

imenso de produção. Agora, o que me parece é que, embora a designação seja muito 

interessante por se referir a uma marca de tabaco, na verdade não explica, não explica o que 

é aquela arquitetura, eu preferia uma designação, que é a que utilizo normalmente, que seja 

mais explicativa, que é de “Arquitetura Nacionalista”, sobretudo se designarmos essa 

arquitetura, como arquitetura nacionalista, embora com diferentes expressões, podemos 

sempre pensá-la em oposição com a arquitetura modernista. 

MVB- Poderíamos dizer as arquiteturas do Estado Novo? 

JVC- Podemos dizer as arquiteturas do Estado Novo, mas parece-me que isso põe um 

problema um bocadinho diferente, isto é, o Estado Novo, justamente, não promoveu apenas 

arquitetura nacionalista, promoveu também, sobretudo no seu início, arquitetura modernista. 

MVB- Arquiteto Nuno Teotónio Pereira 

Nuno Teotónio Pereira - Eu acho que, quando se fala em “Português Suave”, que é o 

mesmo que quando se fala de “Arquitetura do Estado Novo”, estamos a referir-nos àquele 

período que já foi aqui designado pelo período mais duro da ditadura salazarista, porque de 

facto houve arquitetura moderna na sua primeira fase em Portugal, foi tolerada pelo Estado 

Novo, não imposta nem sugerida, foi tolerada pelo Estado Novo. O Estado Novo, na sua 

primeira fase, não se preocupava com a expressão da arquitetura que se fazia em Portugal, e 

por isso, nós podemos ter edifícios modernistas, edifícios dos anos 30, muito importantes na 
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linha da arquitetura moderna em Portugal, e simplesmente, a ditadura do Estado Novo sofreu 

um processo de fascização, na expressão do historiador Fernando Rosas. Esse processo de 

fascização começou na altura da Guerra Civil de Espanha, em 36, porque foi nesse período 

que foram criadas as milícias militarizadas, foi ai que se começou a praticar a saudação 

fascista com o braço estendido, e foi a partir daí que a arquitetura, na esteira do que se estava 

a praticar na Alemanha, sobretudo na Alemanha, e também em Itália, de certa maneira o 

Estado ditatorial quis utilizar a arquitetura com expressão, como forma de inculcação 

ideológica, para divulgar, para os seus próprios ideais, e portanto isso começou nessa fase, 

em que o Estado Novo, que antes do Salazar não se pode classificar como fascista, sofreu 

esse processo de fascização, assumiu os aspetos mais suaves do regime totalitário que depois 

mais tarde abandonou, e foi nesse período que floresceu essa arquitetura, chamada de 

“Português Suave”, mas eu digo, essa arquitetura é aquela que pode ter a designação de 

“Arquitetura do Estado Novo”, característica do Estado Novo, porque foi desejada, foi 

programada, foi impulsionada ao nível de edifícios públicos, e foi até, quando era necessário, 

imposta aos arquitetos. 

MVB- Arquiteto João Vieira Caldas, 

JVC- Eu concordo em geral com tudo o que disse o arquiteto Nuno Teotónio Pereira, mas 

acho que há só aqui uma nuance, acho que é verdade que inicialmente no principio do 

regime do Estado Novo se tolerava o modernismo, mais que outra coisa, mas apesar de tudo, 

durante o tempo da primeira fase em que o ministro Duarte Pacheco foi Ministro das Obras 

Publicas, de certa maneira ele também desejava um pouco esse modernismo, porque queria 

apresentar o novo regime com uma cara de alguma modernidade, e a arquitetura moderna, 

seria um bocadinho esse fim, penso eu, portanto, não penso que seja apenas o tolerar, admito 

que não fosse um desígnio do Governo, mas pelo menos do Ministro das Obras Públicas, 

penso que lhe agradava, até certo ponto, que os arquitetos fizessem obras publicas com um 

cariz modernista, se bem que eu também tenho a consciência que ele na sua segunda fase, 

enquanto Ministro das Obras Públicas, a partir de 38, foi também uma das pessoas que 

claramente inverteu esse caminho, e começou a defender uma arquitetura de cariz, 

justamente mais nacionalista. 

MVB- Arquiteto José Manuel Fernandes, 
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JMF – A ideia que eu tenho hoje, usei aquelas que realmente eram mais do vulgo para fazer 

o livro, mas a ideia que eu tenho da terminologia aplicada à arquitetura do período 

salazarista mais duro, mais auto-consciente, é que é muito difícil de arranjar uma expressão 

adequada. “Arquitetura nacionalista”, mas o manuelino também é uma arquitetura 

nacionalista, o símbolo das cinco quinas, etc., e houve outros períodos nacionalistas. 

“Arquitetura neo-tradicional”, mas no romantismo também há muitas arquiteturas neo-

tradicionais, portanto eu ainda fico na “Arquitetura do Estado Novo”, o problema é que 

temos sempre que dizer, mas é o período duro do Estado Novo, ou é o período consciente, 

auto-consciente, e orientado deliberadamente, ideologicamente orientado do Estado Novo, 

mas ainda não encontrei melhor que “Arquitetura do Estado Novo”. 

O Estado Novo, perde valores a partir dos anos 60, e não tinha ainda ganho os valores 

todos nos anos 30, é portanto, de facto, aquela década de 40 e 50, aquilo é “puro e duro”. 

MVB- Arquiteto Nuno Teotónio Pereira, é nesses anos 60 que há o Inquérito à Arquitetura 

Portuguesa, que importância é que teve esse inquérito? Tanto quanto sei, passou por dentro 

desse inquérito 

NTP – Sim, o inquérito começou nos meados da década de 50, depois a publicação da obra 

foi já no princípio de 60, e esse inquérito foi organizado, impulsionado pelo arquiteto Keil 

do Amaral, que era um adversário do salazarismo e militava na oposição politica. 

MVB- Apesar de ter sido arquiteto durante todo esse tempo. 

NTP- Sim, foi arquiteto, teve obras importantes durante esse tempo, mas depois começou a 

colocar-se claramente na oposição, à medida que o salazarismo ganhava esse cariz mais 

totalitário, mais fascista. Foi ele o mentor desse inquérito, porque ele prezava muito a 

arquitetura vernácula, a arquitetura de raiz rural das várias regiões do país, era um grande 

conhecedor e ele impulsionou no quadro do Sindicato Nacional dos Arquitetos, esse 

inquérito. 

MVB- E o que é que esse inquérito trouxe? 

NTP – Esse inquérito, afinal, uma coisa muito importante para esse inquérito, foi quando se 

fez esse levantamento e quando se fez a respetiva publicação, verificou-se que não havia 

uma arquitetura nacional, havia várias arquiteturas de cariz regional, de cariz local e não 

havia uma arquitetura portuguesa, como proclamavam os adeptos do Estado Novo, e por 

isso, constituiu o desmentido a essa ficção que de facto foi a arquitetura do Estado Novo, 
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ficção do ponto de vista de ser uma arquitetura portuguesa, e portanto teve esse aspeto 

importante para além de conhecida, estudada, divulgada, a arquitetura vernácula, foi em cada 

uma das regiões do país, teve esse aspeto politico, foi importante, foi um desmentido a essa 

teoria que se defendeu uma arquitetura nacionalista. 

MVB- Partindo do pressuposto que não houve imposição pelo regime de uma arquitetura, 

como é que as gerações seguintes reagiram a esta posição do regime? 

NTP- Houve algumas vezes imposições, esse tipo de arquitetura, o tal “Português Suave” foi 

programado, foi impulsionado e foi algumas vezes até imposto pelo governo aos arquitetos, 

e o caso mais interessante, talvez seja o do conjunto de prédios construídos ao longo da 

Avenida Sidónio Pais e António Augusto de Aguiar, são dois quarteirões, que se impõem 

muito no panorama da cidade e que tiveram o seguinte objetivo, foi fazer passar para a 

arquitetura particular, para a promoção particular, os construtores dos prédios de rendimento, 

esses também passarem a ser agentes daquela arquitetura, que é até então, normalmente 

expressa através de edifícios públicos. Ora bem, o Ministro Duarte Pacheco achou que era 

preciso também que essa arquitetura se exprimisse em edifícios particulares e então torna 

muito o processo curioso, porque ele chamou vários arquitetos de renome para fazer projetos 

para esses prédios, embora sejam quase iguais uns aos outros, eles não são da autoria de um 

único arquiteto, houve vários arquitetos que projetaram para esse conjunto, ele chamou-os 

deu os exemplos, “vocês inspirem-se aqui nestes edifícios que há em Lisboa”, que ele 

considerava que podiam dar uma boa inspiração, para o sentido que ele queria, “e façam aqui 

arquitetura como deve ser”. Houve um arquiteto que se recusou a fazer a isso, foi exatamente 

o Keil do Amaral, recusou-se a fazer esse papel. 

MVB- Arquiteto João Vieira Caldas, de que modo é que o Movimento Moderno em Portugal 

ficou ou não condicionado pelo emergir do “Português Suave”? Foi também metido na 

gaveta? 

JVC- Em grande parte foi, quer dizer, sobretudo a partir de final dos anos 30, principio dos 

anos 40, e também sobretudo na esfera dos arquitetos que trabalhavam em Lisboa e que 

trabalhavam mais próximo do poder, porque se nós virmos no Porto a coisa não é 

exatamente da mesma maneira, portanto em Lisboa claramente houve uma geração de 

arquitetos que meteu o modernismo na gaveta, aliás até é muito interessante que dessa 

geração de arquitetos há vários que faziam projetos que podiam ter as duas expressões 
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alternadamente modernista ou nacionalista ou “Português Suave”, se quiser. Portanto, 

digamos, para eles de facto a linguagem supostamente nacionalista era uma questão de 

roupagem que se podia vestir a qualquer tipo de edifício. Um dos casos mais claros, que está 

claramente publicado, é por exemplo a casa própria do arquiteto Cristino da Silva, na 

Avenida Álvares Cabral, que ainda hoje existe e ele tinha um projeto perfeitamente 

modernista, sem qualquer tipo de decoração com formas e volumes puros, etc., e depois 

pegando mais ou menos na mesma volumetria faz aquilo que lá está hoje, que de facto tem 

um molho por cima, que são os beirais, as varandas de ferro forjado, o aparecimento do 

telhado quando antes, no primeiro projeto, a cobertura era em terraço, etc. Mas há outros 

casos, por exemplo no livro “Português Suave” do arquiteto José Manuel Fernandes, ele 

mostra outro exemplo muito claro que é um bairro do arquiteto Carlos Ramos, bairro para a 

Madeira, que aparece também com uma versão modernista, mas mais pura possível e depois 

uma versão absolutamente “Português Suave”. 

MVB- Já há momentos referiu o Porto com uma sensibilidade diferente a este movimento. 

JVC – Em geral, os arquitetos de Lisboa estavam mais próximos do poder, e portanto, mais 

facilmente... 

MVB – Próximos do poder geograficamente... 

JVC – Não só geograficamente, como também do ponto de vista da encomenda, e portanto, 

digamos que estavam mais comprometidos, porque nós vamos ao Porto, tirando o caso 

especial de Rogério de Azevedo, vemos que mais cedo que em Lisboa começam a aparecer 

obras modernas. Aliás, podia-se dizer que praticamente as obras modernas não chegaram a 

desaparecer durante este período, porque nós vemos, por exemplo o Viana de Lima, a fazer a 

Casa Honório de Lima, já mesmo em final dos anos 30, já quase em cima dos anos 40 e 

depois aparecem projetos modernos ainda antes de acabar a Guerra, portanto nesse aspeto a 

proximidade, digamos, da cabeça do Estado, criou sempre uma situação diferente entre o 

Porto e Lisboa. Aliás, basta ver também a forma como na própria cidade de Lisboa esta 

arquitetura, o arquiteto Teotónio Pereira falou agora da Avenida Sidónio Pais e António 

Augusto de Aguiar, mas há depois uma quantidade de situações deste tipo, enfim, não tão 

marcantes como aquela, na Alameda Afonso Henriques, na Avenida D. João V, ao pé do 

Rato, enfim há uma situação imensa de exemplos que se encontram em muito menor número 

no Porto. 
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MVB – Arquiteto José Manuel Fernandes, 

JMF – Desdramatizando, estamos na Europa e na América, não estamos só em Portugal, nos 

anos 30 há um período histórico que se segue à grande queda da bolsa de 29, o crash 

financeiro, que ocupa toda a década de 30 e que mergulha na II Guerra Mundial, portanto 

estamos a falar de 15 anos, entre 30 e 45, esses quinze anos são dominados, no mundo 

ocidental Euro-América, por medo, medo coletivo, insegurança, receio do futuro, receio da 

situação presente, enfim, todos os problemas que agora no fundo, de outra maneira, 

evidentemente, mas o mundo está a atravessar, e o resultado cultural, a consequência cultural 

é exatamente, na arquitetura, o regresso a situações neo-conservadoras, a situações que 

aparecem simbolicamente e com programa e forma, mais estáveis, o recurso ao clássico, em 

vez do recurso ao moderno. Cada vez mais nessa época o moderno é considerado um estilo 

tecnologicamente deficiente, inseguro, experimentalista, feio, esse processo é um processo 

que coincide com o nosso modernismo. Nós estamos em contraciclo com o Duarte Pacheco. 

Quando Duarte Pacheco lança o Técnico, e lança os grandes projetos modernistas, o Liceu 

de Beja, está já a Europa a tremer e a França a fazer o Museu de Arte Moderna, que é um 

edifício neoclássico, a BBC de Londres, um edifício neo-conservador incrível, 

monumentalista, o Empire State Building, um ecletismo neo-gótico, com outros elementos 

modernizantes... 

MVB- O Movimento Moderno era mais caro que o Movimento Classicizante? 

JMF- Não é uma questão de caro, é que tinha perdido o seu tempo. O primeiro movimento 

moderno dos nos 30, não tinha provado que o moderno, experimentalista, inovador, 

tecnológico, era o futuro. E portanto, com o medo que os regimes autoritários exploram ao 

máximo, o medo geral das sociedades, mas também das sociedades democráticas, quer dizer 

França, Estados Unidos, Inglaterra, há essa arquitetura conservadora e neo-conservadora, 

que depois se exprime na decoração e nos estilos decorativos, que é geral, não é salazarista. 

O problema, como disse o arquiteto Teotónio Pereira, é depois de isso acabar, quando o 

mundo entra no pós-guerra e esse medo desaparece e evapora-se e aparentemente estamos 

num período de extinção de todos os estilos tradicionais e neo-tradicionais, mas em Portugal, 

isso não acontece e logo num novo ciclo a favor, entra-se na Guerra Fria. 

MVB- E não acontece porque em Portugal? 
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JMF- É uma boa pergunta. Eu penso que tem a ver com o isolamento do país, com uma 

certa pequena dimensão cultural do país, as características próprias do regime, o 

temperamento geral da nossa cultura, tradicionalista, e ai queria chegar ao segundo ponto de 

relançamento da discussão. Hoje em dia, se calhar para muitos dos ouvintes desta discussão, 

este assunto é um pouco absurdo. Toda a gente do senso comum acha que a arquitetura do 

Estado Novo, neo-tradicional, é “muito bonita”, que são edifícios “muito bem construídos”, 

que são edifícios em pedra “como os arquitetos já não sabem fazer”, portanto esta discussão 

parece surrealista, o que é que nós estamos a defender?! Uma construção imperfeita, 

geométrica, abstrata, que se vê em qualquer parte do mundo, contra uma arquitetura que 

permanece sólida, apesar de meio século de passagem?! Portanto há esta contra visão. 

Eu estou a dizer isto porque sinto, por exemplo nos meus alunos que têm hoje 18, 19, 20 

nos, esta perplexidade, porque nós ainda temos da nossa formação, do nosso tempo de vida, 

a noção de que há aqui elementos negativos, elementos tradicionais que não deixam viver a 

liberdade da criação do arquiteto. O grande problema da arquitetura do Estado Novo, é a 

falta de liberdade intrínseca. Mas isso para eles é um mal menor, é uma coisa que nem 

sequer compreendem, porque não viveram esse tempo ideológico. 

MVB- Deixe-me saber do arquiteto Nuno Teotónio Pereira, que é uma das figuras da história 

do século XX da arquitetura e do século XXI, felizmente reinante, sentiu isso da sua vida 

pessoal como arquiteto, sentiu essa falta de liberdade na criação? 

NTP- Sim, senti. Agora, o caso muito particular que foi o primeiro projeto que eu tive, a 

primeira encomenda, que foi para a cidade de Elvas e foi em pleno Centro Histórico da 

cidade. Tive uma encomenda para construir um pequeno hotel numa rua que tinha arcadas e 

tinha aquela arquitetura muito típica que podemos observar em Elvas hoje, e então eu fiz um 

projeto modernista, em vez de arcadas fiz uma verga reta com colunas, com pilares verticais, 

portanto para manter a galeria coberta que eu apresentava e fiz um desenho modernista, e foi 

chumbado pelas autoridades da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais. Foi 

chumbado por ser modernista, por não atender às características tradicionais da cidade, etc. 

Mas felizmente, foi o único problema, e tive que simular, copiar, essa arquitetura que era 

dominante, a nível oficial, nessa época. O edifício está lá ainda, mas depois, no decorrer da 

minha vida, mesmo no início, já não sofri essas imposições, porque já tinha havido a 

alteração muito importante da situação, tinha havido o I Congresso Nacional de Arquitetura, 
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em 1948, já depois de ter acabado a Guerra, os regimes fascistas tinham sido derrotados e o 

Estado, o poder, a pouco e pouco, foi deixando de se fazer aquelas imposições que fazia 

muitas vezes aos arquitetos. E eu tive a sorte de já poder fazer projetos com uma certa 

importância, já nessa fase de abertura. Porque o Congresso de 48 é de facto um 

acontecimento, porque alguns dos arquitetos consagrados, que tinham praticado essa 

arquitetura chamada do Estado Novo, eles fizeram uma espécie de mea-culpa no Congresso, 

alguns deles vieram dizer que tinham obedecido a certas regras que não eram justas e que o 

caminho afinal não era aquele, que não deveria haver imposições que pretendessem criar 

uma invocada arquitetura nacional, porque essa arquitetura nacional não era assim que se 

fazia, por imposições. 

MVB- De certo modo o regime caía aí. Era a primeira queda do regime? 

NTP- Sim, nesse campo e noutros, coincidiu por exemplo, no pós-guerra que o Salazar 

começou a aceitar que nas eleições houvesse listas ou personalidades outras, que não aquelas 

indicadas pelo regime, embora as eleições fossem falseadas, mas pelo menos a oposição 

pode começar a concorrer às eleições. 

MVB- Balançamos entre o fator político e o fator das ciências da arquitetura, arquiteto José 

Manuel Fernandes, falava da perplexidade dos seus alunos na atualidade diante do futuro. 

JMF- Sou professor de História, mais perante o facto de eles verem a arquitetura do Estado 

Novo, esta arquitetura dura do revivalismo e da neo-tradição como uma coisa positiva, para 

eles é uma coisa com muitos valores, e arquitetura moderna se calhar não tem tantos 

encantos, o que nos deixa a nós, perplexos. Mas tem a ver com um outro tema que eu queria 

lançar. Já agora fazer um parêntesis, antes disso, tenho estado a estudar, por razões várias, a 

arquitetura do “Português Suave” nas ex-colónias, que é fortíssima, não é só na Covilhã, 

passei o fim-de-semana na Covilhã e aquilo foi tudo reconstruído em “Português Suave”, 

pelo industriais de lanifícios, pelo regime político, pelo Ministérios da Justiça, o mercado foi 

construído pela GREI municipal, está lá escrito.  

MVB- Essa representatividade do "Português Suave" foi igual em todos os sítios de 

Portugal? 

JMF - o exemplo em Angola nos últimos 5 anos, depois da guerra civil acabar, o governo 

central, reconstruiu muito mais facilmente todos os grandes centros neo-tradicionais de 

desenho neo-clássico do Estado Novo, Palácios de Justiça, o que eles chamam o Palácio do 

!XCVIII



Governo, dos distritos, sedes de distrito dos anos 50, são todos em arquitetura do Estado 

Novo, estão cuidadosamente reconstruídos, e deitam a baixo o Quinaxixie, que era o melhor 

exemplo da arquitetura moderna, o melhor mercado português jamais construído em 

arquitetura moderna, em Portugal não há. Porque eles tem uma sensibilidade quase de 

identidade, e de identidade nacional por via da arquitetura do Estado Novo, e identidade 

nacional angolana por via do beiral, telhado, construção em pedra, bem emparelhada. 

O Estado Novo conseguiu introduzir esses signos, e eles serem hoje, passado meio século 

daquilo acabar, 30 anos depois fim da guerra colonial, eles são sensíveis àquilo. 

MVB- Este "português suave" foi igual em todo o país, ou só Lisboa e Porto é que foram 

tocados? 

JMF - quanto mais conheço mais impressionado estou, quando fiz o livro há 5 anos, ainda 

não tinha esta noção tão completa como agora, pela maneira como o regime através de 

décadas de organização institucional, dos processos institucionais de construir, de organizar, 

de pegar a construção em arquitetura, de formar as cabeças naquele sentido, conseguiu 

instilar aquilo em praticamente todos os locais e programas mais elementares, mais simples, 

até Macau, até Timor, no recôndito mais profundo de Angola, no Bié, no Lobamgo, estão lá 

os edifícios com as arcadas, as cornijas, etc., é impressionante. 

A outra coisa que me impressiona, e isto tem a ver com o quê, desdramatizando, agora 

não estamos na questão da Europa e da América, estamos na questão de o século XX. O 

século XX em Portugal, e contínua para o século XXI, é um século de conflito e de luta entre 

modernidade e a tradição, o salazarismo, na sua vertente arquitetónica, não fez mais do que 

exprimir essa tensão brutal. Quando hoje nós vamos para um subúrbio (...) há quinze, vinte, 

trinta de neo-tradicional, já não é, claro “Português Suave”, ou “Arquitetura do Estado 

Novo”, mas do ponto de vista do conceito, as cabeças da classe media portuguesa, 

construtora de moradias unifamiliares, continua a achar que aquele é que é o estilo 

representativo do Portugal e da cultura portuguesa, beirais, telhados, floreiras, mas isto é um 

problema muito mais vasto do que o salazarismo é o problema que atravessa e dilacera o 

século XX português - o conflito permanente entre modernidade e tradição. E talvez 

explique a tal coisa de ter durado muito, é porque a tradição em Portugal é fortíssima, porque 

é um país proto industrializado, muito atrasado do ponto de vista civilizacional, muito 
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isolado do ponto de vista dos centros europeus e portanto esse valor tradicional adquire, 

assim, uma espécie de efeito bola de neve. 

MVB – Arquiteto João Vieira Caldas, sei que não gosta do nome de “Português Suave”, mas 

de qualquer maneira o “português Suave” tem valores intrínsecos, tem património construído 

e tem nomes gloriosos da arquitetura portuguesa. 

JVC- Sim, claro, quer dizer, todos os grandes arquitetos que passaram, e aqueles a que nós 

chamamos da primeira geração do modernismo, todos eles passaram primeiro pelo 

modernismo e depois pelo “Português Suave”, aliás eu aproveitava para ligar a uma das 

questões que disse o arquiteto José Manuel Fernandes, quando fala na perplexidade dos 

alunos dele em relação ao modo como provavelmente ele apresenta a oposição entre a 

modernidade e a tradição, é que justamente a grande diferença entre esses edifícios, e mais 

uma vez os edifícios da António Augusto de Aguiar, são exemplares disso, a grande 

diferença entre esses edifícios dessa época e os edifícios do tradicionalismo atual, não apenas 

essas moradias de arredores, mas quase todos os empreendimentos turísticos atualmente que 

estão associados a golfes em Óbidos ou no Algarve, ou aqui ou ali, todos eles seguem um 

mesmo modelo tradicionalista. A grande diferença é que justamente os arquitetos dessa 

geração que acabou sobretudo a fazer esses edifícios nos anos 40, eram grandes arquitetos, 

eventualmente também a construção era melhor, mas sobretudo eles eram grandes arquitetos, 

e portanto mesmo quando faziam uma arquitetura que ia buscar elementos do passado, havia 

uma composição geral do edifício, uma proporção, uma expressão, que era agarrada, que era 

consolidada e que mostrava que apesar de tudo, aquilo ainda é arquitetura, ao passo que a 

maior parte dessa arquitetura que se faz atualmente, sobretudo nos últimos quinze, dez anos, 

espalhada pelo pais todo, seja nos subúrbios, seja nos empreendimentos de luxo, é uma 

arquitetura que dificilmente pode ser chamada de arquitetura porque não domina sequer o 

vocabulário, não sabe de onde é que vem aqueles elementos, e sobretudo não domina os 

elementos que qualquer arquiteto, seja qual for a linguagem segundo a qual ele se quer 

exprimir deve dominar, que são justamente as questões da proporção e da expressão. 

MVB- Quer dizer que há um revivalismo na arquitetura portuguesa dos nossos dias? 

JVC – Não acho que seja exatamente um revivalismo, porque quando se fala em revivalismo 

está-se sempre a fazer reviver qualquer coisa, evidentemente que os revivalismos nunca são 

iguais aos modelos, quer dizer fazem sempre qualquer coisa diferente, mas o que me parece 
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justamente o perigo do momento atual é que se está a fazer, se lhe quiser chamar um 

revivalismo, cujo original as pessoas não conhecem. 

MVB- Esta arquitetura do "Português Suave" é uma arquitetura a preservar? Ela está ai 

visível?  

JMF - é uma arquitetura que fez parte do quotidiano português e do ex-colonial, colonizado 

por portugueses ao longo do século XX, é uma arquitetura que está instilada em casas, 

equipamentos de todo o tipo, infraestruturas, barragens, caminhos, fontes, absolutamente 

tudo, e não só no Portugal ibérico, nesse sentido e se faz parte da nossa vida e se tem de 

facto uma dimensão de durabilidade e de qualidade arquitetónica, embora tradicional e de 

tradicionalista e conservadora, tem qualidade, qualidade dentro das normas clássicas e da 

tradição, com certeza que é a preservar, são equipamentos que não tem manutenção ou tem 

manutenção mínima. (...) Se o arquiteto é bom o projeto é bom. 

Acho que há um património a que se pode associar de facto o conceito de arquitetura do 

Estado Novo, do período mais duro, anos 40-50, e sobretudo esse património tem uma 

utilidade, uma utilidade pedagógica, temos que saber explicar e situar que aqueles edifícios 

correspondem a uma certa época, em que a comunidade, organizada politicamente achou que 

era preferível investir no conservadorismo, no tradicionalismo, nas coisas seguras, na ligação 

ao passado, mas que de facto isso não é apenas isso o século XX, o século XX é também 

experimentalismo, erros assumidos, coisas extraordinárias descobertas por causa dos erros, 

porque sem erros não há invenção e que isso também existe e que sobretudo isso é o futuro.   

MVB- Arquiteto Nuno Teotónio Pereira, deixo uma das últimas perguntas para si, qual foi o 

arquiteto que mais o surpreendeu neste período? 

NTP- O que mais me surpreendeu pela coerência que ao longo desse tempo difícil conseguiu 

manter, foi o arquiteto Pardal Monteiro. Ele teve muitas encomendas, logo desde o início do 

Estado Novo, até ao final da vida dele, teve muito ajustado, atravessou esses vários períodos, 

mas mantendo uma coerência notável, porque não foi tão seguidista em relação a essas ideias 

de Salazar como foram outros arquitetos. Portanto, foi aquele cuja carreira me parece que, 

tendo atravessado esses vários períodos, se manteve de forma mais correta. 

MVB- Arquiteto José Manuel Fernandes 

JMF- Sou fã do Cristino da Silva, porque fiz uma grande exposição, uma investigação, em 

que tive o prazer da colaboração e da companhia criativa do João Vieira Caldas e do Nuno 
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Teotónio Pereira. É um exemplo dramático, mas é um exemplo importantíssimo. Eu acho 

que o Pardal Monteiro fugiu à questão, quer dizer, ligou-se aos aspetos funcionais e da 

engenharia, e por essa via funcional, tecnológica, conseguiu apagar a questão simbólica, 

representativa e revivalista. Nesse sentido, claro que revela inteligência, mas não é um 

arquiteto representativo da arquitetura do Estado Novo, o Luís Cristino da Silva é, quanto a 

mim, o arquiteto representativo da arquitetura do Estado Novo, porque ele assumiu 

completamente, no ensino, à bocado falou-se na Escola do Porto e da inteligência da Escola 

do Porto, porque o Carlos Ramos estava lá, como diretor da Escola, primeiro como 

professor, desde 1933 a dizer quais eram os caminhos da modernidade e da inovação, e 

porque o Cristino tinha ficado em Lisboa a dizer como eram os caminhos do tradicionalismo 

e do clássico. Ele tem esse processo de grande modernista, e faz o mais interessante primeiro 

edifício modernista em Portugal, o Capitólio, inovador, tecnológico, experimentalista, o que 

há de melhor, dez anos depois faz o Liceu de Beja, extraordinário, interessantíssimo, 

moderno, arrojado, polémico, com erros, e poucos anos depois está a fazer o Areeiro, que é o 

anti-Liceu de Beja, o anti-Capitólio, e depois assume urbanisticamente, é o Cristino da Silva 

que faz o desenho da Sidónio Pais, o desenho urbanístico da implantação, como os lotes 

todos para os arquitetos seguirem os modelos do século XVIII, é uma coisa criminosa do 

ponto de vista cultural, ele é o professor da Escola de Belas Artes, dos arquitetos ele é o 

homem que obriga o Tainha a desistir porque lhe dá um zero. É um homem que assume na 

sua obra todas as contradições, os contrastes, as lutas, e depois é o urbanista de Nova Oeiras, 

que é o melhor exemplo de urbanismo moderno que em Portugal em termos de bairro 

residencial.  

MVB- Arquiteto João Vieira Caldas, o seu herói, 

JVC- Eu agora fiquei sem espaço para falar dos meus heróis, porque justamente eu acho que 

o arquiteto Cristino da Silva, pelas razões que o José Manuel Fernandes disse, é 

paradigmático, e mais, é curioso como ele contribui sem querer para as principais criticas ao 

modernismo, com o Liceu de Beja, já falou nisso o arquiteto Nuno Teotónio Pereira, mas o 

Liceu de Beja foi pegado como exemplo daquilo, então afinal eles fazem esta arquitetura 

moderna, tão funcionalista com uma coisa que não funciona, isto é em Beja com aquelas 

vidraças imensas, com aquele terraço, era um calor dentro das salas que não se podia, alem 

de chover e tudo isso. E depois vai ser ele também que vai criar o modelo do Areeiro e etc., 
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os modelos mais fortes daquilo que vai ser o “Português Suave”. E também fiquei sem 

espaço para falar de Pardal Monteiro, que foi um autor sobre o qual eu já escrevi uma 

monografia e onde justamente, também, digo que ele também tem algumas peças de 

“Português Suave”, nomeadamente o prédio da Avenida Sidónio Pais, ai parece que nenhum 

daqueles arquitetos conseguiu fugir a isso, mas também é verdade que, na primeira metade 

dos anos 40, 40-45, que ele teve menos encomendas do Estado e que fez muitos edifícios, 

alguns ainda não estão identificados por Lisboa. Também é verdade que ele dentro de uma 

certa rigidez formal, já não estou a falar apenas dos aspetos funcionalistas, como disse o 

arquiteto José Manuel Fernandes, com os quais ele se escudava, mas em termos de imagem 

exterior, esses edifícios, embora tenham alguma rigidez própria do “Português Suave”, mas 

na verdade são aqueles que têm menos adereços nacionalistas em cima. 
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Entrevista a Pedro Vieira de Almeida  

Esta entrevista realizada em 1979, publicada na revista Arquitectura , aborda quatro temas, 17

a participação do arquitecto Pedro Vieira de Almeida na elaboração, em 1972, do Plano da 

Avenida da Liberdade, para a Câmara Municipal de Lisboa e dos conflitos com esta, a 

“polémica” Exposição das Obras de Raul Lino, em 1970, a passagem, após o 25 de Abril de 

1974, pelo GAT (Gabinete de Apoio Técnico) em Bragança e por fim da experiencia de dois 

anos em Moçambique.  

O tema que aqui nos interessa trabalhar é aquele que se relaciona com a Exposição das 

Obras de Raul Lino , que teve lugar na Fundação Calouste de Gulbenkian, resultado da 18

proposta feita à Fundação em 1969, por um grupo composto por Diogo Pimentel, José-

Augusto França, Manuel Rio de Carvalho e Pedro Vieira de Almeida, este ultimo 

responsável pela análise critica da obra de Raul Lino que pretendia relacionar  “a um certo 

sentido critico de modernidade” . 19

Tanto a Exposição como o catálogo geraram polémica no meio dos arquitectos, que levou 

a dois abaixo assinados, publicados na imprensa e com cerca de setenta signatários, num dois 

quais se afirma que “estranham e lamentam que, na actual exposição e no catálogo que a 

acompanha, se tenham feito omissões e interpretações tendenciosas procurando um 

valorização artificial – e nem sempre legitima – da obra do homenageado. Estranham e 

lamentam que se venha apresentar Raul Lino como «um arquitecto moderno», quando, em 

rigor, ele devotou toda a sua vida à defesa de aspectos e valores do passado e ao combate 

intransigente á floração de uma arquitectura moderna portuguesa” .  20

Pedro Vieira de Almeida em resposta  a estes abaixo-assinados, afirma a necessidade de 21

uma leitura critica da obra de Raul Lino no sentido da possibilidade de modernidade na sua 

obra, leitura à qual o autor se propôs, e que a polémica em torno da exposição e do catálogo, 

 Revista Arquitectura nº 133 (4ª série) Abril/Maio 1979, pp. 8-17, entrevista realizada por  José 17

Manuel Fernandes e Nuno Coutinho 
 pp. 11-13 18

 p.1119

 Diário de Lisboa, 21 de Novembro de 1970, p. 220

 Resposta publicada no jornal O Século, 24 de Novembro de 1970, reproduzida na íntegra na revista 21

Arquitectura nº 115 (4ª série)  Maio/Junho 1971, pp. 96-97
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deveria resultar numa discussão baseada na análise critica que, estendendo-se à obra de 

outros arquitectos, contribuísse para a compreensão da época.  

No seguimento desta discussão surgem dois artigos que Pedro Vieira de Almeida 

considera com mais qualidade dos textos que acompanham os abaixo-assinados, um do 

arquitecto Francisco Silva Dias, publicado na revista Arquitectura , e outro do arquitecto 22

Nuno Portas, publicado na revista Colóquio . Em relação ao primeiro que considera 23

analítico, afirmou o desacordo em resposta na mesma revista . O artigo de Silva Dias 24

desenvolve os argumentos assente na relação, de certa forma contextual, que se apresenta no 

texto do catálogo da Exposição, nomeadamente o “tremendo enleio entre o 1º Congresso 

Nacional de Arquitectura, o Inquérito à Arquitectura Regional Portuguesa, o movimento 

moderno em Portugal e a obra de Raul Lino” .   25

Quanto ao artigo de Nuno Portas, Pedro Vieira de Almeida considera-o “extremamente 

inteligente” , não tendo respondido a este, uma vez que levantava outras questões, 26

nomeadamente de linguagem arquitectónica, questões que Vieira de Almeida estava, na 

época, estava interessado em desenvolver num estudo que afirma ter-se mostrado ambicioso 

que pretendia desenvolver três questões, a arquitectura como linguagem, a linguagem como 

espaço e o espaço como arquitectura. Assim, Raul Lino forma-se como caso de estudo da 

aplicação deste esquema da linguagem com a arquitectura e o artigo de Nuno Portas abria 

essa discussão. 

Pedro Vieira da Almeida, defende que a polémica que se gerou, advém de uma certa 

conotação politica, mas sobretudo do facto de o autor ter considerado Raul Lino um 

arquitecto moderno . Neste aspecto, o autor refere a análise da obra de Raul Lino no 27

 “A-Propósito da Exposição sobre as Obras de Raul Lino e do seu catálogo, onde se fala do 1º 22

Congresso Nacional de Arquitectura, de arquitecturas modernas e do Inquérito à Arquitectura 
Regional Portuguesa”, Revista Arquitectura nº 115 (4ª série)  Maio/Junho 1971, pp.94-96

 “Raul Lino, uma interpretação crítica da sua obra de arquitectura e doutrinador”, Colóquio, Revista 23

de Artes e Letras nº61, Dezembro de 1970, pp.14-21
 Revista Arquitectura nº 116 (4ª série)  Julho/Agosto 1971, pp.139-14024

 Revista Arquitectura nº 115 (4ª série)  Maio/Junho 1971 p.9425

 p.1126

 “Raul Lino, Arquitecto Moderno” é o título do Catálogo da Exposição Retrospectiva da Obra de Raul 27

Lino, 1970
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contexto da arquitectura moderna, significado que desenvolve para no inicio do catálogo, 

remetendo à confusão que existia entre moderno e modernismo .  28

A Raul Lino relaciona-se a “Casa Portuguesa”, o tradicionalismo que serve o 

nacionalismo ideológico do Estado Novo. Neste contexto Pedro Vieira de Almeida considera 

que Raul Lino “constituía uma espécie de capa que cobria todas as inépcias” , teóricas e 29

criticas dos arquitectos, e assim, a Exposição constitui-se como o momento em que são 

dadas a conhecer as fragilidades dos profissionais.  

A última questão desta entrevista prende-se com a escolha de Raul Lino, que Pedro Vieira 

de Almeida defende, em primeiro lugar por ser provocatório, apesar da provocação proposta 

ir no sentido de uma discussão critica e não emocional, como acabou por ser. Raul Lino, 

assumidamente de direita era contudo distante, dos assuntos políticos e as relações políticas 

não eram encerradas em direita ou esquerda, facto é a relação de Raul Lino com António 

Sérgio, que se por um lado o criticava, por outro elogiava o arquitecto. 

Raul Lino era um intelectual, de educação alemã e de princípios românticos aliados à 

natureza e ao humanismo, esta formação determina a sua obra e mentalidade avessa ao 

“racionalismo cartesiano” . 30

Em segundo lugar pela importância que Raul Lino tinha no contexto arquitectónico 

nacional, na urgência da Exposição se realizar ainda em vida do arquiteto. Neste sentido 

Vieira de Almeida defende a importância da organização monográfica das obras dos 

arquitetos, como Cristino da Silva, Cassiano Branco e Carlos Ramos, no sentido de permitir 

a compreensão da época.  

Pedro Vieira de Almeida sublinha a necessidade de trazer ao estudo as obras pensadas e 

não construídas destes arquitectos e, assim, que a Exposição de Raul Lino “permitisse a uma 

 Pedro Vieira de Almeida afirma que “convém notar que é preciso fazer uma distinção entre as noções 28

moderno e modernista. Modernista refere-se à intervenção que um determinado contexto sócio-
cultural permitia e até impunha, e repare-se que é altamente abonatório para o modernismo que nem 
todas as acções modernistas possam ser consideradas modernas, a não ser na tensão moral que as 
estrutura; moderno, refere-se à possibilidade não só de fazer a releitura actual em termos de uma 
nova consciência critica, de uma determinada obra ou intervenção do passado, mas à possibilidade 
de tornar operacionalizável  essa mesma obra, essa mesma intervenção”. “Raul Lino, Arquitecto 
Moderno” catálogo da Exposição Retrospectiva da Obra de Raul Lino, p.117

 p.1229

 p.1230
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tomada de consciência do problema da perda irremediável de um património essencial à 

compreensão da evolução da arquitectura em Portugal e, da necessidade de uma decidida 

intervenção no sentido da sua preservação” .  31

  

 p.1331
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2. Entrevista a Pedro Vieira de Almeida (1979) 
Fernandes, José Manuel Fernandes e Nuno Coutinho (1979) “Entrevista com Pedro Vieira de 

Almeida”, Arquitectura, 133, pp.8-17 
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5. A-propósito da Exposição sobre as obras de Raul Lino e do seu catálogo, onde se fala do 

1º Congresso Nacional de Arquitectura, de arquitecturas modernas e do Inquérito à 

Arquitectura Regional Portuguesa (1971) 

Dias, Francisco Silva (1971) “A-propósito da Exposição sobre as obras de Raul Lino e do seu 
catálogo, onde se fala do 1º Congresso Nacional de Arquitectura, de arquitecturas modernas e do 
Inquérito à Arquitectura Regional Portuguesa”, Arquitectura, 115, pp.94-96 
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a F. Silva Dias (1971) 
Almeida, Pedro Vieira de  (1971) “Ainda «o caso Raul Lino» : José-Augusto França e Pedro Vieira 

de Almeida respondem a F. Silva Dias”, Arquitectura, 116, pp.138-140 

!CXXXI



!CXXXII



!CXXXIII



!CXXXIV



7. Raul Lino, uma interpretação crítica da sua obra de arquitectura e doutrinador (1970) 
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ANEXO E 

“Arquitetura Doce” - Textos de Pedro Vieira de Almeida 

1. A noção de “passado” na arquitectura das décadas difíceis. O caso de Lisboa (1994) 

Almeida, Pedro Vieira de (1994) “A noção de «passado» na arquitectura das décadas difíceis. O caso 
de Lisboa”, Rassegna, 59, pp.52-62 

2. Viana de Lima:  1913-1991 (1996) 

Almeida, Pedro Vieira de (1996) ed.lit.- Viana de Lima 1913-1991, Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian, pp.51-96 

3. Arquitectura e Poder: representação nacional (1997) 

Almeida, Pedro Vieira de (1997) “Arquitectura e Poder: representação nacional” em Annette Becker, 
Ana Tostões e Wilfried Wang (org.) Arquitectura do Século XX - Portugal, Lisboa, Portugal-
Frankfurt 97, pp.93-97 

4. O Tronco da Arquitectura - Do Racionalismo como borbulha (2002) 
Almeida, Pedro Vieira de (2002) O Tronco da Arquitectura - Do Racionalismo como borbulha, Porto, 

Centro de Estudos Arnaldo Araújo da CESAP/ESAP - Edições caseiras, 4 
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